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SUBCATEGORIA: Licitações

ASSUNTO: Licitação - 00027/2025 - Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021) -
Contratação de show artístico musical da banda Capilé, a ser
realizado no Parque de Eventos na Cidade de Santa Luzia-
PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração de 1h40 min,
em virtude da comemoração do Evento Tradicional São João
no município de Santa Luzia-PB.
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RUA JOSÉ DOROTÉIA DUTRA,229 1 UBERDADE 
CEP 58.414-220 1 CAMMAGRANDE 1 P8 
FONE: (83)3335.420019315. 1343 
WWW.CAPILE.COM BR 
CAPILEPRODUCOES@YAHOO.COM.BR 

PROPOSTA: 

DE: CAPILÉ E BANDA 

PARA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA -PB 

EVENTO: São João 2025 
CIDADE: Santa Luzia-PB 
DATA: 21 de junho de 2025 
LOCAL DE APRESENTAÇÃO: Espaço público 
HORÁRIO DE APRESENTAÇÃO: à combinar com os organizadores do evento 
TEMPO DE APRESENTAÇÃO: 1h40m1n 
VALOR DA PROPOSTA: R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais). 

RESPONSABIUDADES DO CONTRATANTE: 

- Camarim (anexo a Proposta); 
- Alimentação e hospedagem para 12 (doze) pessoas, músicos e pessoal de apoio. 

Ficamos à disposição para quaisquer informações adicionais, que se façam 
necessárias. 

CONTATOS: 
Eliane Lira 
Cel (83) 9 93151343 — Whatsapp 

(83) 9 87354200 
Campina Grande, 28 de março de 2025 

Documento assinado digitalmente 

LENILSON COSTA DE MACEDO 
Data: 28/03/202518:52:02-0300 
Verifique em https:fivakidar.iti.gov.br 

LENILSON COSTA DE MACEDO 
CAPILÉ PRODUÇÕES — CNPJ N2 41.136.953/0001-69 
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Rb.: JOSÉ' DOR ,D7ÉA Du7RA.2291 LIBERDADE 
CE ,, 58.414-220 1 CAmPiNAGRANDE 1 PB 
PC)NE: (83)333 .4200Io315. 1343 
www.CAPILE.COM tt.R 

CAPILEPRODLCOESCIYA1-00.COM.BR 

DESCRIMINAÇÃO DE VALORES 
CACHÊ DO ARTíSTA R$ 30.000,00 

CACHÊ BANDA ' R 4.250,00 

ALIMENTAÇÃO / HOSPEDAGEM R$ 3.025,00 

TANSPORTE R$ 1.800,00 

PRODUÇÃO R$ 3.000,00 

VALOR DO IMPOSTO R$ 7.925,0C 
'TOTAL --> R 50.000,00 

Carnpin? Grande, 2$ de ma rçd de 2025 

• 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

PARECER JURÍDICO N° 00001/2025 
INEXIGIBILIDADE N° 00027/2025 

Ementa: PARECER JURÍDICO — EXAME DE LEGALIDADE - 
INEXIGIBILIDADE - Contratação de show artístico musical da banda 
"Capilé", a ser realizado no Parque de Eventos na Cidade de Santa 
Luzia-PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração de 1h40 min, em 
virtude da comemoração do Evento "Tradicional São João no 
município de Santa Luzia-PB". Parecer favorável. 

I. DO RELATÓRIO: 

Trata-se na espécie de Processo Administrativo, protocolado sob o n° 00048/2025 que 
visa à Contrafação de show artístico musical da banda "Capilé", a ser realizado no Parque de 
Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração de 1h40 min, 
em virtude da comemoração do Evento "Tradicional São João no município de Santa Luzia-
PB". 

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos: 
1)Documento de Formalização da Demanda; 
2)Estudo Técnico Preliminar; 
3)Termo de Referência; 
4) Autorização do ordenador de despesa; 
5) Reserva orçamentária; 
6) Certidões negativas fiscais e trabalhista e demais documentos de habilitação; 
7) Minuta de termo de contrato. 

No caso em análise, vem a Secretaria de Cultura e Turismo responsável pela demanda 
requerer a contrata* em tela, nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos 
nesta Assessoria Jurídica para análise jurídica, nos termos do parágrafo único do art. 53 da Lei 
n° 14.133/2021. 

Eis o relatório. 

II. ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA: 

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos estritamente 
jurídicos da questão trazida ao exame desta Assessoria, partindo-se da premissa básica de que, 
ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador público se certificou quanto 

N 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

às possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e administrativas, levando em 
consideração as análises econômicas e sociais de sua competência. 

III. DA ANÁLISE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE: 

As contratações públicas se subordinam ao regime das licitações e possui raiz 
constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna. 

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n° 
14.133 de 1° de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em duas espécies de 
procedimentos: 

a) dispensa de licitação (art. 75); 
b) inexigibilidade de licitação (art.74). 

Conforme dispõe o artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a licitação 
quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional de setor 
artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: (...). 
II - contrafação de profissional do setor artístico, diretamente ou por 
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública; 

De plano, verifica-se que a nova legislação ainda não tornou mais objetivos e precisos 
os requisitos necessários à comprovação desta hipótese de inexigibilidade, uma vez que pouco 
modificou na descrição deste tipo de contrafação direta, em comparação com a anterior 
redação. 

Entretanto, a nova lei incorporou a jurisprudência, já firmada, especialmente no âmbito 
dos Tribunais de Contas, acerca do significado da expressão "empresário exclusivo". Nesse 
intento, o parágrafo 2° do referido art. 74 assim dispõe: 

Art. 74. (...) 
(...) § 2° Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, 
considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que 
possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a 
exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em 
Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a 
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de 
empresário com representação restrita a evento ou local específico. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (artigo 74, II, da Lei n° 
14.133/2021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratação direta, de 
caráter cumulativo, a realização de contratação diretamente com o artista ou por intermédio de 
empresário exclusivo e a demonstração de consagração do artista perante a critica 
especializada ou opinião pública. 

Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade em questão 
exige que a contratação seja feita diretamente com o artista ou por meio de empresário 
exclusivo. 

Em suma, falaremos brevemente sobre o instituto do empresário exclusivo, que refere-
se ao caso concreto. 

Dispõe o artigo 74, § 2°, que a exclusividade do empresário (pessoa fisica ou jurídica) 
deve ser comprovada por meio de "contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a 
exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do 
profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por 
inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou local 
específico". Tratando-se de negócio jurídico de agenciamento e/ou representação firmado pelo 
artista com terceiro, o primeiro documento que deve ser providenciado é o contrato, 
declaração, carta ou outro documento idôneo, registrado em cartório para esse fim. 

É por meio desses documentos que a Administração Pública tomará conhecimento 
acerca da remuneração cobrada pelo empresário, se o mesmo é exclusivo do artista e se atua 
em seu âmbito territorial, bem como se o contrato é vigente. 

No que diz respeito à segunda parte do raciocínio, nota-se a presença da conjunção 
"ou" no inciso II do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da presença de ambas as 
formas de consagração do artista, bastando apenas uma (consagração do artista perante a 
crítica especializada ou opinião pública). 

Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Marçal Justen Filho: 

4‘(. ) deverá haver um requisito outro, consistente na consagração em face da opinião pública 
ou da crítica especializada. Tal se destina a evitar contratações arbitrárias, em que uma 
autoridade pública pretenda impor preferências totalmente pessoais na contratação de pessoa 
destituída de qualquer virtude. Exige-se que ou a crítica especializada ou a opinião pública 
reconheçam que o sujeito apresenta virtudes no desempenho de sua arte." 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

A consagração pela crítica especializada é evidenciada por meio da manifestação de 
autores ou veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contratar via 
inexigibilidade de licitação. Essa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na menção a 
apresentações, pois crítico é aquele que escreve ou comenta arte, analisando seus vários 
parâmetros de qualidade. 

Já em relação à opinião pública, recomenda-se a comprovação através de recortes de 
jornais e revistas, entrevistas e qualquer outro material que possua o condão de provar a 
popularidade do futuro contratado. 

No caso concreto, entende-se que tal requisito vem aparentemente comprovado através 
dos documentos juntados ao processo. 

Como em qualquer outra contrafação pública, a hipótese sob exame também exige 
fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei n° 14.133/2021) ofertado 
pelo artista selecionado pela Administração Pública. 

Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê cobrado por 
aquele artista ao ente contratante possui compatibilidade com a contrapartida requerida pelo 
artista em outras apresentações suas, seja para a iniciativa privada, seja para outros 
órgãos/entidades da Administração Pública, motivo pelo qual tal consulta poderá incluir tanto 
o preço cobrado em eventos particulares como em eventos custeados por verba pública. 

Assim, os documentos juntados, s.m.j., parecem demonstrar que os preços estão de 
acordo com os praticados no mercado pelo artista, indo ao encontro do que dispõe o §1° do art. 
70 colacionado supra. 

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, II, da Lei 
n° 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as 
demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública. 

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contrafação direta, que 
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
documentos a seguir: 

Art. 72. O processo de contrafação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 

Impresso por convidado em 02/05/2025 16:18. Validação: 1776.F705.F555.D1CB.F459.5CCB.2C0B.6D7E. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 55106/25. Data: 30/04/2025 10:09. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

7

7



ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial. 

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a 
demanda, o que, pode ser equiparado à elaboração da Justificativa, como de fato ocorreu no 
caso concreto. 

Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da 
estimativa de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido. 

Em relação à disponibilidade orçamentária, consta ata de autorização da LOA e termo 
de reserva emitido pelo setor competente, atestando a existência de recursos para fazer frente à 
despesa. 

Após ajuntada da documentação pertinente, a equipe técnica da Administração Pública 
contratante deverá apreciá-la, manifestando-se pela concordância ou não quanto à presença 
dos requisitos amiúde enfrentados. É o que prevê o inciso III do art. 72 da Lei n° 14.133/2021. 

IV. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E 
DEMAIS REQUISITOS LEGAIS 

Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se certificar de 
que a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, nos termos 
da lei. 

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é realizada 
por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no 
que tange aos processos de contratação direta, a Lei n° 14.133/2021 assim dispõe: 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: [...] 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 

O art. 62 da Lei n° 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e 
documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 
objeto da licitação, dividindo-se em: 

I -jurídica; 
II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV - econômico-financeira 

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada à 
comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o 
exercício da atividade que se pretende dela contratar. 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social e 
trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei n° 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 
mediante a verificação dos seguintes requisitos: 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente para a 
contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com 
despacho motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, VIII 
e parágrafo único, da Lei n. 14.133/21). 

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente 
que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. 

E o meio eleito pela Lei n° 14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sítio 
eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único). 

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos 
exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de 
licitação, nos termos do caput, do artigo 74, da Lei n° 14.133/2021. 

V. DA CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal 
interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o atendimento 
ao que dispõe a legislação que rege a matéria, opina-se pela viabilidade jurídica da 
inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso II, da Lei n° 
14.133/2021. 

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento, 
ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da oportunidade e 
conveniência da decisão adotada. 

É o parecer. S.M.J. 

Santa Luzia, 04 de abril de 2025. 

Assessor Jurís co 
OAB 13294/PB 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Aprovo o Termo de Referência e aceito a justificativa apresentada pela 

Secretária de Cultura e Turismo, e Autorizo o prosseguimento do procedimento de 

contratação direta por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para o objeto: Contratação 

de show artístico musical da banda "Capilé", a ser realizado no Parque de Eventos 

na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração de 1h40 

min, em virtude da comemoração do Evento "Tradicional São João no município de 

Santa Luzia-PB". 

Nos termos da Lei n° 14.133/2021 encaminhe — se para o departamento de 

contabilidade para confirmação da Dotação Orçamentária apresentada para o 

respectivo objeto, bem como para o Setor Juridico para analisar e proferir Parecer 

Jurídico da Contratação. 

Atenciosamente; 

Santa Luzia - PB, 01 de abril de 2025. 

00 - 

HENRY MA • Álitr:IFVA NOBREGA Ovg? 41111*,
\:\sz, • 0, PREFEITO CONSTITUCIONAL m0 •\.\ c,\° 

\.01 • CI:°\\ - NO 
,‘•ek.e\° 's ''2'N'Sc3'. \-99'
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Poder Judiciário Federal 

Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba 

c-A 
„Diploma 

O MM. Juiz Presidente da 1J Junta Eleitoral da 264 Zona Eleitoral, no uso de suas 

atribuições legais e nos termos do art. 215 do Código Eleitoral, confere o presente diploma a HENRY 

MALDINEY DE LIRA NÓBREGA, eleito(a) paru o cargo de Prefeito(a) do município de Santa luzia em 06 de 

outubro de 2024, pela coligação A TRANSFORMAÇÃO CONTINUA (REPUBLICANOS / PSD / PSB). 

Santa Luzia, 17 de dezembro de 2024. 

)tt 14."-4P" .44" 4. 3.'1' 

ROSSINI AMORIM BASTOS 
Presidente da I e Junta Eleitoral da 26e Zona Eleitoral 

A autenticidade deste diploma poderá ser confirmada no endereço https://validadiploma.tre-pb.jus.br 

Código verificador 69a49c588a3a7e6dcb31457f6124beb9 

°<-") 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁRE A REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE Secretaria de Cultura e Turismo 

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA Terezinha Alves da Nábrega 

OBJETO: Contratação de show artístico musical da banda "Capilé", a ser realizado no Parque 
de Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração de 1h40 
min, em virtude da comemoração do Evento "Tradicional São João no município de Santa 
Luzia-PB". 
JUSTIFICATIVA: A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar 
artistas/grupos/bandas para a tradicional festividade junina do município, com 
desenvolvimento de atividades que venham a despertar na comunidade o gosto e o amor por 
sua própria cultura. Para fins de execução dos serviços descritos neste estudo técnico o 
município necessita de apresentação de artistas para compor a programação do evento 
'Tradicional São João do Ano de 2025'. 

A contratação desses segmentos impulsiona o turismo local e o consumo no comércio, 
mantendo viva a tradição. Em 2025, celebramos 83 anos do melhor arrasta-pé! 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. O quantitativo refere-se a um show artístico a ser 
realizado no São João do ano de 2025. 
Objeto: 

( x ) Serviço não continuado 

( ) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

( ) Dispensa 

(X) Inexigibilidade 

( ) Adesão à IRP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 
02.070 SECRETARIA DE CULTURA 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3.3.90.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
3.3.90.39 99 1.501.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
3.3.90.39 61 1.701.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
Federal); 
3.3.90.39 61 1.706.3110 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

— Governo Federal) 

PESSOA JURÍDICA; 
PESSOA JURÍDICA; 
- PESSOA JURÍDICA (Governo 

- PESSOA JURÍDICA (Emendas 

Prazo de Execução: O início dos serviços, de acordo com suas características e as 
necessidades do município, ocorrerá a partir da assinatura do contrato, com a apresentação 
prevista para o dia agendado do evento artístico. O contrato terá a vigência de 06 (seis) 
meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei no 
14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e 
sucessivos obedecendo o dis osto no Art. 107 da referida norma. 

Santa Luzia - PB, 31 de março de 2025. 

Atenciosamente, 

TEREZINHA A 
Secretária dè 

DA NÓBREGA 
ura e Turismo 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei no 14.133/21 e 
Decreto Municipal atinente a matéria. 
O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas 
em relação às condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, 
escolhas, resultados pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade 
técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para 
subsidiar o respectivo processo de Inexigibilidade que consta no Documento de Oficialização 
da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Técnico Preliminar conterá apenas 
os elementos obrigatórios constantes no § 20 do Art.18 da Lei no 14.133/21, pois não se faz 
necessário todos os elementos devidos o valor e o objeto da contratação. 

L DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para 
a tradicional festividade junina do município, com desenvolvimento de atividades que venham 
a despertar na comunidade o gosto e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução 
dos serviços descritos neste estudo técnico o municipio necessita de apresentação de artistas 
para compor a programação do evento 'Tradicional São João do Ano de 2025'. 

A contratação desses segmentos impulsiona o turismo local e o consumo no comércio, 
mantendo viva a tradição. Em 2025, celebramos 83 anos do melhor arrasta-pé! 

Indiscutivelmente, as festas juninas desempenham um papel fundamental na cultura 
brasileira, representando tradições absorvidas ao longo dos séculos que abrangem 
contribuições relevantes para a cultura local, bem como para o desenvolvimento social e 
emocional dos munícipes e turistas. Essas festas promovem habilidades sociais, cognitivas e 
emocionais de forma lúdica, contribuindo para o entretenimento em diferentes esferas de 
público, como: crianças, jovens, adultos e idosos. 

Cada festividade cultural é uma oportunidade de coletar memórias e fortalecer laços e 
identidade entre os povos. As festas juninas são uma celebração da cultura popular 
brasileira, que inclui música, dança, comida, roupas típicas e outras expressões artísticas que 
refletem a diversidade e riqueza da herança cultural do país. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Além disso, as festas juninas são uma oportunidade para os munícipes e turistas se 
conectarem com suas raízes culturais e se envolverem em atividades que promovem a 
interação social e a criação de comunidade. Essas festividades são uma forma de preservar e 
valorizar a cultura brasileira, enquanto se divulga a diversidade e a rica história do país para 
o mundo. 

Em suma, as festas juninas são uma celebração da cultura, da tradição e da identidade 
brasileira, que promovem o desenvolvimento social e emocional dos munícipes e turistas, 
enquanto se divulga a riqueza e diversidade da herança cultural do país. 

Reconhecido como patrimônio cultural imaterial do Estado da Paraíba pela Lei Estadual no 
11.160/2018, o São João de Santa Luzia segue firme em sua missão de valorizar a tradição 
junina e manter viva a cultura popular nordestina. 

O São João em Santa Luzia não é apenas uma festa, é um evento de grande importância 
para a cidade, impulsionando significativamente a economia local. A fogueira, as quadrilhas, 
os shows artísticos e as delícias gastronômicas se tornaram grandes atrativos turísticos. 

Diante da importância cultural, turística e econômica do São João, é fundamental que o 
poder público se envolva na organização e realização do evento, realizando a contratação de 
Artistas e Bandas de consagração além de outros eventos correlatos no mês de junho. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
A programação oficial dos artistas que se apresentarão no São João 2025 já foi divulgada, e, 
considerando que tais apresentações são fundamentais para definir o porte do evento, o 
Município de Santa Luzia mantém a tradição de contratar artistas consagrados nos âmbitos 
local, regional e nacional. 
Dentre as atrações confirmadas, está a apresentação musical de "CAPILÉ", que realizará um 
show com duração de 1h40min (uma hora e quarenta minutos). 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
As soluções de mercado para a contratação de artistas, bandas e grupos musicais em uma 
administração pública, de acordo com a Lei no 14.133/21, incluem principalmente a 
inexigibilidade de licitação para artistas consagrados. 
Aqui estão as vantagens para a contratação através de Inexigibilidade: 
1) Inexigibilidade de Licitação para Artistas Consagrados: 
a) - Vantagens: 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

i) - Agilidade: Permite a contratação rápida de artistas reconhecidos sem o processo de 
licitação. 
ii) - Valor de Mercado: Assegura que os cachês pagos estão em conformidade com o que é 
praticado no mercado pelo artista. 
iii) - Transparência: Exige a divulgação dos custos envolvidos na contratação. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do 
disponível pelo município para execução do serviço, previsto para as despesas juninas com a 
contratação da Banda "CAPILÉ" é R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerando que há apenas um artista interessado, assim não haverá o parcelamento da 
solução. 

VI - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade do município e, com base nos elementos anteriores, expostos neste 
estudo, considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação da Banda para 
prestação de serviço de uma apresentação musical uma vez que a contratação se alinha aos 
objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-financeiro. 

Santa Luzia - PB, 31 de março de 2025. 

Atenciosamente, 

TEREZINHA A 
Secretária de 

S DA NÓBREGA 
!tura e Turismo 

A O CE AR DE LIRA NÓBREGA 
Secretário de Planejamento e Infraestrutura 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de show artístico musical da banda "Capilé", a ser realizado no Parque de 
Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração de 1h40 
min, em virtude da comemoração do Evento 'Tradicional São João no município de Santa 
Luzia-PB", nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

01 

Contratação de show artístico musical da banda 
"Capilé", a ser realizado no Parque de Eventos na 
Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 
2025, com duração de 1h40 min, em virtude da 
comemoração do Evento 'Tradicional São João no 
município de Santa Luzia-PB". 

show 01 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, 

2. JUSTIFICATIVA 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para 
a tradicional festividade junina do município, com desenvolvimento de atividades que venham 
a despertar na comunidade o gosto e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução 
dos serviços descritos neste estudo técnico o município necessita de apresentação de artistas 
para compor a programação do evento 'Tradicional São João do Ano de 2025'. 

A contratação desses segmentos impulsiona o turismo local e o consumo no comércio, 
mantendo viva a tradição. Em 2025, celebramos 83 anos do melhor arrasta-pé! 

Indiscutivelmente, as festas juninas desempenham um papel fundamental na cultura 
brasileira, representando tradições absorvidas ao longo dos séculos que abrangem 
contribuições relevantes para a cultura local, bem como para o desenvolvimento social e 
emocional dos munícipes e turistas. Essas festas promovem habilidades sociais, cognitivas e 
emocionais de forma lúdica, contribuindo para o entretenimento em diferentes esferas de 
público, como: crianças, jovens, adultos e idosos. 
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ESTADO DA DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Cada festividade cultural é uma oportunidade de coletar memórias e fortalecer laços e 
identidade entre os povos. As festas juninas são uma celebração da cultura popular 
brasileira, que inclui música, dança, comida, roupas típicas e outras expressões artísticas que 
refletem a diversidade e riqueza da herança cultural do país. 

Além disso, as festas juninas são uma oportunidade para os munícipes e turistas se 
conectarem com suas raízes culturais e se envolverem em atividades que promovem a 
interação social e a criação de comunidade. Essas festividades são uma forma de preservar e 
valorizar a cultura brasileira, enquanto se divulga a diversidade e a rica história do país para 
o mundo. 

Em suma, as festas juninas são uma celebração da cultura, da tradição e da identidade 
brasileira, que promovem o desenvolvimento social e emocional dos munícipes e turistas, 
enquanto se divulga a riqueza e diversidade da herança cultural do país. 

Reconhecido como patrimônio cultural imaterial do Estado da Paraíba pela Lei Estadual no 
11.160/2018, o São João de Santa Luzia segue firme em sua missão de valorizar a tradição 
junina e manter viva a cultura popular nordestina. 

O São João em Santa Luzia não é apenas uma festa, é um evento de grande importância 
para a cidade, impulsionando significativamente a economia local. A fogueira, as quadrilhas, 
os shows artísticos e as delícias gastronômicas se tornaram grandes atrativos turísticos. 

Diante da importância cultural, turística e econômica do São João, é fundamental que o 
poder público se envolva na organização e realização do evento, realizando a contratação de 
Artistas e Bandas de consagração além de outros eventos correlatos no mês de junho. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO 
3.1. O objeto da contratação está alinhado com o Planejamento da Contratação, visto que é 
tradição no município de Santa Luzia. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei no 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por 
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

3.3. Aplica-se a este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal no 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal no 
101, de 2000; Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização 
da contratação. 
4.2. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e 
transporte, ficando sob a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como 
(palco, sonorização, iluminação e outros) para realização da atividade, e os demais termos 
encaminhados na proposta. 
4.3. 0(a) Cantor(a) ou preposto deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 
hora de antecedência para verificação da estrutura necessária para a apresentação. 
4.4. A contratação deverá ser instruída com os seguintes documentos no mínimo; 
4.1.1. Nome ou denominação da empresa ou atração a ser contratada; 
4.1.2. Valor da contratação, discriminando a forma de pagamento, que poderá ser 
antecipado, de acordo com o respectivo contrato, contendo proposta financeira e demais 
composições de custos como os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, 
quando houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e 
das demais despesas específicas, conforme Art. 94, §20 da Lei no 14.133/21; 
4.1.3. Comprovação de regularidade jurídico-fiscal e trabalhista; 
4.1.4. Comprovação de Qualificação Econômico Financeira; 
4.1.5. Recortes de matérias jornalísticas, redes sociais, matérias divulgadas na internet e da 
crítica especializada que indiquem tratar-se de artista consagrado pela opinião pública local, 
regional ou nacional; 
4.1.6. Quando for o caso, documento, registrado em cartório, que demonstre a exclusividade 
da representação por empresário de artista a ser contratado, desde que não se restrinja aos 
dias e localidades correspondentes à apresentação do artista. 

5. DO PRAZO DE INÍCIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo para início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura Municipal, será a partir da assinatura do contrato, sendo a apresentação do(a) 
cantor(a) no dia 21 de junho de 2025. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura do 
contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 

prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. São obrigações da Contratada: 
6.1.1. Não ceder ou transferir a terceiros, no todo ou em parte o presente Contrato, sem 
prévio e expresso consentimento do Contratante. 
6.2. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, 
fiscais, comerciais, civis, e criminais exclusivamente relacionados a seus funcionários, 
colaboradores e prepostos, resultantes da execução deste contrato. 
6.3. Responsabilizar-se pela realização da apresentação artística musical (= show) nos 
termos e condições definidas neste instrumento. 
6.4. Arcar com os eventuais prejuízos exclusiva e comprovadamente causados, por seus 
empregados ou prepostos na execução dos serviços contratados, ao CONTRATANTE e/ou 
terceiros a este submetidos. Ressalvados os casos atrelados a responsabilidade contratual da 
CONTRATANTE, exemplificando mas não limitando a montagem de palco, luz, led, camarim, 
tudo em conforme com o Reider Técnico previamente disponibilizado pela CONTRATADA, na 
medida que em casos de empresas terceirizadas local e/ou terceiros contratados para prestar 
referidos serviços em nome da CONTRATANTE, esta será a única e exclusiva responsável 
pela má prestação, vícios e/ou danos que ensejem a eventual inexecução obrigacional 
definida neste instrumento. 
6.5. A PMSL ora CONTRATANTE não se responsabilizará por prejuízos de qualquer natureza, 
proveniente de ação dos prepostos da CONTRATADA, desde que de exclusiva e comprovada 
culpa daqueles, na medida que para estes casos, será de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA o dano causado por esta na execução dos serviços contratados por este órgão, 
bem como prejuízos causados a terceiros. 
6.6. A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, 
cabendo responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos, 
exclusiva e comprovadamente causados ou cometidos, resultantes de ação ou omissão 
daquela, inclusive, por inobservância de ordens e normas da CONTRATANTE e se já 
conhecidas pela CONTRATADA. 
6.7. As despesas com hospedagem, alimentação, estadia, transporte, montagem e 
desmontagem dos equipamentos, correrá por conta da Contratada. 
6.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.9. Fica vedada a divulgação, comercialização e/ou qualquer tipo de mídia em confronto 
com os patrocinadores da CONTRATANTE e do Evento, desde que previamente informado a 
equipe da CONTRATADA. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações da Contratante: 
7.1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste 
contrato. 
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7.2. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, 
fiscais, comerciais, civis, e criminais, resultantes da execução do contrato, inclusive, no 
tocante aos seus empregados, servidores, dirigentes e prepostos. 
7.3. A CONTRATANTE se obriga a realizar o pagamento a CONTRATADA da importância 
ajustada na cláusula contratual, realizando o desconto dos impostos incidentes em 
conformidade com a lei em vigor. 
7.4. Notificar a CONTRATADA, caso se verifique algumas irregularidades que diga respeito ao 
Presente contrato. 
7.5. Obrigam-se a CONTRATANTE e a CONTRATADA a respeitarem integralmente os termos 
pactua os neste instrumento contratual, ressalvadas as prerrogativas asseguradas pela Lei n° 
14.133/2021, à Administração. 
7.6. Responsabilizar-se pela realização das apresentações objeto deste contrato, inclusive, 
disponibilizando o local para realização da apresentação artística ora contratada, com 
estrutura de som e iluminação, em observância ao "Rider Técnico" disponibilizado 
previamente pela CONTRATADA e constante na proposta comercial apresentada. 
7.7. É de responsabilidade da CONTRATANTE a contratação e pagamento de todas as 
despesas inerentes e necessárias à realização da apresentação artística contratada, a 
exemplo de montagem e desmontagem de palco, equipamentos de sonorização, iluminação e 
led, efeitos especiais, grid, gerador, praticáveis, locação de backline, obtenção de licenças, 
alvarás, autorizações e outros afins necessários, conforme "Rider Técnico" disponibilizado 
previamente pela CONTRATADA. Todavia, a CONTRATADA se compromete com todo 
equipamento musical instrumental necessário para a plena execução dos serviços ora 
contratados e definidos neste instrumento. 
7.8. Arcar com os eventuais prejuízos causados, exclusiva e comprovadamente, ao artista, 
equipe, colaboradores, inclusive, equipamentos, da CONTRATADA, seja por seus 
empregados, servidores, dirigentes e prepostos por decorrência da execução deste contrato. 
7.9. A CONTRATANTE bem como seus colaborardes e prepostos, comprometem-se a 
observar a ordem da grade musical do Evento, ou seja, observar o horário de apresentação 
musical de cada artista. 
7.10 Fica a cargo do CONTRATANTE o devido pagamento de taxas e quaisquer outros 
encargos referentes a direitos autorais que possam ser cobrados pelo Escritório Central de 
Arrecadação e Distribuição (ECAD) ou outro órgão regulador de origem Federal, Municipal ou 
Estadual. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
A escolha recaiu sobre a empresa LENILSON COSTA DE MACEDO inscrita no CNPJ sob o n° 
41.136.953/0001-69, que detém exclusividade da Banda "CAPILÉ", conforme documentação 
constante do rol de documentos apresentados a que comprova tal condição. Insta destacar 
que a consagração do artista a ser contratado é um pré-requisito à contratação tipificada 
neste cenário de inexigibilidade de licitação, não se tratando, portanto, de critério de seleção, 
nos termos consignados pelos ensinamentos de Joel de Menezes Niebuhr': 

Impresso por convidado em 02/05/2025 16:18. Validação: 2EA8.DA2A.E0CE.ACE8.476D.743F.2978.008E. 
Estimativa da despesa. Doc. 55106/25. Data: 30/04/2025 10:09. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

22

22



oleio 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Importa sublinhar que a consagração não é critério para escolher o artista a 
ser contratado, porém pré-requisito. Todos os consagrados podem ser 
contratados, o que não leva a dizer que o mais consagrado é quem deve 
ser o contratado. O interesse público não depende exclusivamente da 
consagração; por oposto, deve dispensar atenção especial daquilo que não 
é tão consagrado, especialmente aos olhos do público, para lhes alargar a 
cultura e o próprio conhecimento artístico, refutando a linha homogênea 
imposta pela mídia. 

No que se propõe a contratação direta da atração de renome, o show artístico-cultural da 
Banda "CAPILÉ", por meio de inexigibilidade de Licitação, apresenta uma fundamentação 
consistente e alinhada com os dispositivos legais aplicáveis, especialmente o art. 74, II da Lei 
no 14.133/21. A análise detalhada justifica a escolha dessa forma de contratação como a 
mais adequada para atender à demanda da Secretaria de Cultura e Turismo para a 
celebração dos 83 anos do São João do município de Santa Luzia. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
A responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do Erário Municipal deve ser meta 
permanente de qualquer Administração. 
Sendo a justificativa do preço um dos requisitos indispensáveis à formalização desses 
processos, a teor do inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021, para fins de orçamentação e 
comprovação da regularidade de preços. Será apresentada no mínimo 03 (três) documentos 
idôneos em nome da própria proponente, referente ao mesmo objeto (notas fiscais, 

," contratos ou notas de empenho), que demonstrem que o preço ofertado à Administração 
Municipal é igual ou inferior àquele cobrado de outras entidades, públicas ou privadas, tendo 
a empresa LENILSON COSTA DE MACEDO, inscrita no CNPJ sob o n° 41.136.953/0001-69 
apresentado proposta o valor global de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 
Este valor inclui os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte. Ficando sob a 
responsabilidade da Contratante o fornecimento de palco, sonorização e iluminação para 
realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
Por tratar-se de atividade de cunho cultural e artística, onde cada artista apresenta 
particularidades, e custos relacionados a estas, de forma diferenciada, torna-se difícil a 
comparação deste tipo de serviço. Desta forma, para efeito de verificação da razoabilidade do 
valor da contratação foi comprovado de que a proposta enviada encontra-se em condições 
compatíveis com outros contratos praticados pela proponente. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
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10.1. O pagamento será realizado mediante depósito bancário e/ou TED (Transferência 
Eletrônica de Disponível) na conta bancária de titularidade da CONTRATADA, depois de 
verificada a regularidade fiscal; 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual 
correção; 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n0 14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência 
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Parágrafo I: Se por motivo de força maior a CONTRATADA encontrar-se impossibilitada de 
realizar a apresentação, deverá informar ao CONTRATANTE de imediato. 

Parágrafo II: Por motivo da CONTRATADA não apresentar as razões constantes no 
parágrafo I ou justificativas que impossibilitem o cumprimento da execução deste contrato, a 
Administração será ressarcida pela CONTRATADA, integralmente quanto às parcelas do 
preço, porventura já pagas pela CONTRATANTE, em até 07 (sete) dias úteis do ato de 
comunicação ou notificação da CONTRATADA acerca da desistência e/ou impossibilidade da 
realização da apresentação artística musical (= show) para a data definida nesta avença. 

Parágrafo III: Se por motivos alheios à vontade das Partes, o Evento não puder ser 
realizado, em decorrência da impossibilidade concreta de realização na data inicialmente 
programada, em razão das restrições impostas pelos órgãos competentes por motivo da 
Covid-19, ESTADO DE EMERGÊNCIA OU QUALQUER OUTRA CALAMIDADE PÚBLICA 
decretada pelo Estado ou o Município, a CONTRATADA não será obrigada a ressarcir a 
quantia paga pelo CONTRATANTE, desde que de comum acordo as partes definam nova data 
para a apresentação artística musical (= show) e que, na hipótese de impossibilidade do 
referido ajuste, a apresentação artística será cancela e a CONTRATADA deverá restituir em 
até 07 (sete) dias úteis INTEGRALMENTE todo o valor recebido, até a data do efetivo 
cancelamento, ao CONTRATANTE. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição. 
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11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das 
edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 20 do 
art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo 
este compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de 
Habilitação do Art. 62 da Lei n0 14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2025, na 
classificação abaixo: Unidade orçamentária: 
02.070 SECRETARIA DE CULTURA 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3.3.90.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 
3.3.90.39 99 1.501.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 
3.3.90.39 61 1.701.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (Governo 

Federal); 

- 
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3.3.90.39 61 1.706.3110 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (Emendas 
— Governo Federal) 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme disp5e o 
inciso 1 do art. 137 da Lei no 14.133, de 2021. 
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- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

Santa Luzia - PB, 31 de março de 2025. 

• 
TEFtEZINHA AL DA NÓBREGA 

Secretária de tur Turismo 

CAN NIO A DE LIRA NÓBREGA 
Secretário de Plan amento e Infraestrutura 

• 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁRE A REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE Secretaria de Cultura e Turismo 

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA Terezinha Alves da Nábrega 

OBJETO: Contratação de show artístico musical da banda "Capilé", a ser realizado no Parque 
de Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração de 1h40 
min, em virtude da comemoração do Evento "Tradicional São João no município de Santa 
Luzia-PB". 
JUSTIFICATIVA: A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar 
artistas/grupos/bandas para a tradicional festividade junina do município, com 
desenvolvimento de atividades que venham a despertar na comunidade o gosto e o amor por 
sua própria cultura. Para fins de execução dos serviços descritos neste estudo técnico o 
município necessita de apresentação de artistas para compor a programação do evento 
'Tradicional São João do Ano de 2025'. 

A contratação desses segmentos impulsiona o turismo local e o consumo no comércio, 
mantendo viva a tradição. Em 2025, celebramos 83 anos do melhor arrasta-pé! 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. O quantitativo refere-se a um show artístico a ser 
realizado no São João do ano de 2025. 
Objeto: 

( x ) Serviço não continuado 

( ) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 
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( ) Dispensa 

(X) Inexigibilidade 

( ) Adesão à IRP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 
02.070 SECRETARIA DE CULTURA 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3.3.90.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
3.3.90.39 99 1.501.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
3.3.90.39 61 1.701.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
Federal); 
3.3.90.39 61 1.706.3110 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

— Governo Federal) 

PESSOA JURÍDICA; 
PESSOA JURÍDICA; 
- PESSOA JURÍDICA (Governo 

- PESSOA JURÍDICA (Emendas 

Prazo de Execução: O início dos serviços, de acordo com suas características e as 
necessidades do município, ocorrerá a partir da assinatura do contrato, com a apresentação 
prevista para o dia agendado do evento artístico. O contrato terá a vigência de 06 (seis) 
meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei no 
14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e 
sucessivos obedecendo o dis osto no Art. 107 da referida norma. 

Santa Luzia - PB, 31 de março de 2025. 

Atenciosamente, 

TEREZINHA A 
Secretária dè 

DA NÓBREGA 
ura e Turismo 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei no 14.133/21 e 
Decreto Municipal atinente a matéria. 
O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas 
em relação às condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, 
escolhas, resultados pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade 
técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para 
subsidiar o respectivo processo de Inexigibilidade que consta no Documento de Oficialização 
da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Técnico Preliminar conterá apenas 
os elementos obrigatórios constantes no § 20 do Art.18 da Lei no 14.133/21, pois não se faz 
necessário todos os elementos devidos o valor e o objeto da contratação. 

L DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para 
a tradicional festividade junina do município, com desenvolvimento de atividades que venham 
a despertar na comunidade o gosto e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução 
dos serviços descritos neste estudo técnico o municipio necessita de apresentação de artistas 
para compor a programação do evento 'Tradicional São João do Ano de 2025'. 

A contratação desses segmentos impulsiona o turismo local e o consumo no comércio, 
mantendo viva a tradição. Em 2025, celebramos 83 anos do melhor arrasta-pé! 

Indiscutivelmente, as festas juninas desempenham um papel fundamental na cultura 
brasileira, representando tradições absorvidas ao longo dos séculos que abrangem 
contribuições relevantes para a cultura local, bem como para o desenvolvimento social e 
emocional dos munícipes e turistas. Essas festas promovem habilidades sociais, cognitivas e 
emocionais de forma lúdica, contribuindo para o entretenimento em diferentes esferas de 
público, como: crianças, jovens, adultos e idosos. 

Cada festividade cultural é uma oportunidade de coletar memórias e fortalecer laços e 
identidade entre os povos. As festas juninas são uma celebração da cultura popular 
brasileira, que inclui música, dança, comida, roupas típicas e outras expressões artísticas que 
refletem a diversidade e riqueza da herança cultural do país. 
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Além disso, as festas juninas são uma oportunidade para os munícipes e turistas se 
conectarem com suas raízes culturais e se envolverem em atividades que promovem a 
interação social e a criação de comunidade. Essas festividades são uma forma de preservar e 
valorizar a cultura brasileira, enquanto se divulga a diversidade e a rica história do país para 
o mundo. 

Em suma, as festas juninas são uma celebração da cultura, da tradição e da identidade 
brasileira, que promovem o desenvolvimento social e emocional dos munícipes e turistas, 
enquanto se divulga a riqueza e diversidade da herança cultural do país. 

Reconhecido como patrimônio cultural imaterial do Estado da Paraíba pela Lei Estadual no 
11.160/2018, o São João de Santa Luzia segue firme em sua missão de valorizar a tradição 
junina e manter viva a cultura popular nordestina. 

O São João em Santa Luzia não é apenas uma festa, é um evento de grande importância 
para a cidade, impulsionando significativamente a economia local. A fogueira, as quadrilhas, 
os shows artísticos e as delícias gastronômicas se tornaram grandes atrativos turísticos. 

Diante da importância cultural, turística e econômica do São João, é fundamental que o 
poder público se envolva na organização e realização do evento, realizando a contratação de 
Artistas e Bandas de consagração além de outros eventos correlatos no mês de junho. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
A programação oficial dos artistas que se apresentarão no São João 2025 já foi divulgada, e, 
considerando que tais apresentações são fundamentais para definir o porte do evento, o 
Município de Santa Luzia mantém a tradição de contratar artistas consagrados nos âmbitos 
local, regional e nacional. 
Dentre as atrações confirmadas, está a apresentação musical de "CAPILÉ", que realizará um 
show com duração de 1h40min (uma hora e quarenta minutos). 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
As soluções de mercado para a contratação de artistas, bandas e grupos musicais em uma 
administração pública, de acordo com a Lei no 14.133/21, incluem principalmente a 
inexigibilidade de licitação para artistas consagrados. 
Aqui estão as vantagens para a contratação através de Inexigibilidade: 
1) Inexigibilidade de Licitação para Artistas Consagrados: 
a) - Vantagens: 
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i) - Agilidade: Permite a contratação rápida de artistas reconhecidos sem o processo de 
licitação. 
ii) - Valor de Mercado: Assegura que os cachês pagos estão em conformidade com o que é 
praticado no mercado pelo artista. 
iii) - Transparência: Exige a divulgação dos custos envolvidos na contratação. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do 
disponível pelo município para execução do serviço, previsto para as despesas juninas com a 
contratação da Banda "CAPILÉ" é R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerando que há apenas um artista interessado, assim não haverá o parcelamento da 
solução. 

VI - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade do município e, com base nos elementos anteriores, expostos neste 
estudo, considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação da Banda para 
prestação de serviço de uma apresentação musical uma vez que a contratação se alinha aos 
objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-financeiro. 

Santa Luzia - PB, 31 de março de 2025. 

Atenciosamente, 

TEREZINHA A 
Secretária de 

S DA NÓBREGA 
!tura e Turismo 

A O CE AR DE LIRA NÓBREGA 
Secretário de Planejamento e Infraestrutura 

Impresso por convidado em 02/05/2025 16:18. Validação: 2EA8.DA2A.E0CE.ACE8.476D.743F.2978.008E. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 55106/25. Data: 30/04/2025 10:09. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

32

32



* 

1111". 

pExrE vnk_92

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de show artístico musical da banda "Capilé", a ser realizado no Parque de 
Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração de 1h40 
min, em virtude da comemoração do Evento 'Tradicional São João no município de Santa 
Luzia-PB", nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

01 

Contratação de show artístico musical da banda 
"Capilé", a ser realizado no Parque de Eventos na 
Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 
2025, com duração de 1h40 min, em virtude da 
comemoração do Evento 'Tradicional São João no 
município de Santa Luzia-PB". 

show 01 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, 

2. JUSTIFICATIVA 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para 
a tradicional festividade junina do município, com desenvolvimento de atividades que venham 
a despertar na comunidade o gosto e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução 
dos serviços descritos neste estudo técnico o município necessita de apresentação de artistas 
para compor a programação do evento 'Tradicional São João do Ano de 2025'. 

A contratação desses segmentos impulsiona o turismo local e o consumo no comércio, 
mantendo viva a tradição. Em 2025, celebramos 83 anos do melhor arrasta-pé! 

Indiscutivelmente, as festas juninas desempenham um papel fundamental na cultura 
brasileira, representando tradições absorvidas ao longo dos séculos que abrangem 
contribuições relevantes para a cultura local, bem como para o desenvolvimento social e 
emocional dos munícipes e turistas. Essas festas promovem habilidades sociais, cognitivas e 
emocionais de forma lúdica, contribuindo para o entretenimento em diferentes esferas de 
público, como: crianças, jovens, adultos e idosos. 
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Cada festividade cultural é uma oportunidade de coletar memórias e fortalecer laços e 
identidade entre os povos. As festas juninas são uma celebração da cultura popular 
brasileira, que inclui música, dança, comida, roupas típicas e outras expressões artísticas que 
refletem a diversidade e riqueza da herança cultural do país. 

Além disso, as festas juninas são uma oportunidade para os munícipes e turistas se 
conectarem com suas raízes culturais e se envolverem em atividades que promovem a 
interação social e a criação de comunidade. Essas festividades são uma forma de preservar e 
valorizar a cultura brasileira, enquanto se divulga a diversidade e a rica história do país para 
o mundo. 

Em suma, as festas juninas são uma celebração da cultura, da tradição e da identidade 
brasileira, que promovem o desenvolvimento social e emocional dos munícipes e turistas, 
enquanto se divulga a riqueza e diversidade da herança cultural do país. 

Reconhecido como patrimônio cultural imaterial do Estado da Paraíba pela Lei Estadual no 
11.160/2018, o São João de Santa Luzia segue firme em sua missão de valorizar a tradição 
junina e manter viva a cultura popular nordestina. 

O São João em Santa Luzia não é apenas uma festa, é um evento de grande importância 
para a cidade, impulsionando significativamente a economia local. A fogueira, as quadrilhas, 
os shows artísticos e as delícias gastronômicas se tornaram grandes atrativos turísticos. 

Diante da importância cultural, turística e econômica do São João, é fundamental que o 
poder público se envolva na organização e realização do evento, realizando a contratação de 
Artistas e Bandas de consagração além de outros eventos correlatos no mês de junho. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO 
3.1. O objeto da contratação está alinhado com o Planejamento da Contratação, visto que é 
tradição no município de Santa Luzia. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei no 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por 
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública. 
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3.3. Aplica-se a este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal no 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal no 
101, de 2000; Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização 
da contratação. 
4.2. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e 
transporte, ficando sob a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como 
(palco, sonorização, iluminação e outros) para realização da atividade, e os demais termos 
encaminhados na proposta. 
4.3. 0(a) Cantor(a) ou preposto deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 
hora de antecedência para verificação da estrutura necessária para a apresentação. 
4.4. A contratação deverá ser instruída com os seguintes documentos no mínimo; 
4.1.1. Nome ou denominação da empresa ou atração a ser contratada; 
4.1.2. Valor da contratação, discriminando a forma de pagamento, que poderá ser 
antecipado, de acordo com o respectivo contrato, contendo proposta financeira e demais 
composições de custos como os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, 
quando houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e 
das demais despesas específicas, conforme Art. 94, §20 da Lei no 14.133/21; 
4.1.3. Comprovação de regularidade jurídico-fiscal e trabalhista; 
4.1.4. Comprovação de Qualificação Econômico Financeira; 
4.1.5. Recortes de matérias jornalísticas, redes sociais, matérias divulgadas na internet e da 
crítica especializada que indiquem tratar-se de artista consagrado pela opinião pública local, 
regional ou nacional; 
4.1.6. Quando for o caso, documento, registrado em cartório, que demonstre a exclusividade 
da representação por empresário de artista a ser contratado, desde que não se restrinja aos 
dias e localidades correspondentes à apresentação do artista. 

5. DO PRAZO DE INÍCIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo para início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura Municipal, será a partir da assinatura do contrato, sendo a apresentação do(a) 
cantor(a) no dia 21 de junho de 2025. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura do 
contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 

prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. São obrigações da Contratada: 
6.1.1. Não ceder ou transferir a terceiros, no todo ou em parte o presente Contrato, sem 
prévio e expresso consentimento do Contratante. 
6.2. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, 
fiscais, comerciais, civis, e criminais exclusivamente relacionados a seus funcionários, 
colaboradores e prepostos, resultantes da execução deste contrato. 
6.3. Responsabilizar-se pela realização da apresentação artística musical (= show) nos 
termos e condições definidas neste instrumento. 
6.4. Arcar com os eventuais prejuízos exclusiva e comprovadamente causados, por seus 
empregados ou prepostos na execução dos serviços contratados, ao CONTRATANTE e/ou 
terceiros a este submetidos. Ressalvados os casos atrelados a responsabilidade contratual da 
CONTRATANTE, exemplificando mas não limitando a montagem de palco, luz, led, camarim, 
tudo em conforme com o Reider Técnico previamente disponibilizado pela CONTRATADA, na 
medida que em casos de empresas terceirizadas local e/ou terceiros contratados para prestar 
referidos serviços em nome da CONTRATANTE, esta será a única e exclusiva responsável 
pela má prestação, vícios e/ou danos que ensejem a eventual inexecução obrigacional 
definida neste instrumento. 
6.5. A PMSL ora CONTRATANTE não se responsabilizará por prejuízos de qualquer natureza, 
proveniente de ação dos prepostos da CONTRATADA, desde que de exclusiva e comprovada 
culpa daqueles, na medida que para estes casos, será de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA o dano causado por esta na execução dos serviços contratados por este órgão, 
bem como prejuízos causados a terceiros. 
6.6. A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, 
cabendo responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos, 
exclusiva e comprovadamente causados ou cometidos, resultantes de ação ou omissão 
daquela, inclusive, por inobservância de ordens e normas da CONTRATANTE e se já 
conhecidas pela CONTRATADA. 
6.7. As despesas com hospedagem, alimentação, estadia, transporte, montagem e 
desmontagem dos equipamentos, correrá por conta da Contratada. 
6.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.9. Fica vedada a divulgação, comercialização e/ou qualquer tipo de mídia em confronto 
com os patrocinadores da CONTRATANTE e do Evento, desde que previamente informado a 
equipe da CONTRATADA. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações da Contratante: 
7.1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste 
contrato. 
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7.2. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, 
fiscais, comerciais, civis, e criminais, resultantes da execução do contrato, inclusive, no 
tocante aos seus empregados, servidores, dirigentes e prepostos. 
7.3. A CONTRATANTE se obriga a realizar o pagamento a CONTRATADA da importância 
ajustada na cláusula contratual, realizando o desconto dos impostos incidentes em 
conformidade com a lei em vigor. 
7.4. Notificar a CONTRATADA, caso se verifique algumas irregularidades que diga respeito ao 
Presente contrato. 
7.5. Obrigam-se a CONTRATANTE e a CONTRATADA a respeitarem integralmente os termos 
pactua os neste instrumento contratual, ressalvadas as prerrogativas asseguradas pela Lei n° 
14.133/2021, à Administração. 
7.6. Responsabilizar-se pela realização das apresentações objeto deste contrato, inclusive, 
disponibilizando o local para realização da apresentação artística ora contratada, com 
estrutura de som e iluminação, em observância ao "Rider Técnico" disponibilizado 
previamente pela CONTRATADA e constante na proposta comercial apresentada. 
7.7. É de responsabilidade da CONTRATANTE a contratação e pagamento de todas as 
despesas inerentes e necessárias à realização da apresentação artística contratada, a 
exemplo de montagem e desmontagem de palco, equipamentos de sonorização, iluminação e 
led, efeitos especiais, grid, gerador, praticáveis, locação de backline, obtenção de licenças, 
alvarás, autorizações e outros afins necessários, conforme "Rider Técnico" disponibilizado 
previamente pela CONTRATADA. Todavia, a CONTRATADA se compromete com todo 
equipamento musical instrumental necessário para a plena execução dos serviços ora 
contratados e definidos neste instrumento. 
7.8. Arcar com os eventuais prejuízos causados, exclusiva e comprovadamente, ao artista, 
equipe, colaboradores, inclusive, equipamentos, da CONTRATADA, seja por seus 
empregados, servidores, dirigentes e prepostos por decorrência da execução deste contrato. 
7.9. A CONTRATANTE bem como seus colaborardes e prepostos, comprometem-se a 
observar a ordem da grade musical do Evento, ou seja, observar o horário de apresentação 
musical de cada artista. 
7.10 Fica a cargo do CONTRATANTE o devido pagamento de taxas e quaisquer outros 
encargos referentes a direitos autorais que possam ser cobrados pelo Escritório Central de 
Arrecadação e Distribuição (ECAD) ou outro órgão regulador de origem Federal, Municipal ou 
Estadual. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
A escolha recaiu sobre a empresa LENILSON COSTA DE MACEDO inscrita no CNPJ sob o n° 
41.136.953/0001-69, que detém exclusividade da Banda "CAPILÉ", conforme documentação 
constante do rol de documentos apresentados a que comprova tal condição. Insta destacar 
que a consagração do artista a ser contratado é um pré-requisito à contratação tipificada 
neste cenário de inexigibilidade de licitação, não se tratando, portanto, de critério de seleção, 
nos termos consignados pelos ensinamentos de Joel de Menezes Niebuhr': 
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Importa sublinhar que a consagração não é critério para escolher o artista a 
ser contratado, porém pré-requisito. Todos os consagrados podem ser 
contratados, o que não leva a dizer que o mais consagrado é quem deve 
ser o contratado. O interesse público não depende exclusivamente da 
consagração; por oposto, deve dispensar atenção especial daquilo que não 
é tão consagrado, especialmente aos olhos do público, para lhes alargar a 
cultura e o próprio conhecimento artístico, refutando a linha homogênea 
imposta pela mídia. 

No que se propõe a contratação direta da atração de renome, o show artístico-cultural da 
Banda "CAPILÉ", por meio de inexigibilidade de Licitação, apresenta uma fundamentação 
consistente e alinhada com os dispositivos legais aplicáveis, especialmente o art. 74, II da Lei 
no 14.133/21. A análise detalhada justifica a escolha dessa forma de contratação como a 
mais adequada para atender à demanda da Secretaria de Cultura e Turismo para a 
celebração dos 83 anos do São João do município de Santa Luzia. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
A responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do Erário Municipal deve ser meta 
permanente de qualquer Administração. 
Sendo a justificativa do preço um dos requisitos indispensáveis à formalização desses 
processos, a teor do inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021, para fins de orçamentação e 
comprovação da regularidade de preços. Será apresentada no mínimo 03 (três) documentos 
idôneos em nome da própria proponente, referente ao mesmo objeto (notas fiscais, 

," contratos ou notas de empenho), que demonstrem que o preço ofertado à Administração 
Municipal é igual ou inferior àquele cobrado de outras entidades, públicas ou privadas, tendo 
a empresa LENILSON COSTA DE MACEDO, inscrita no CNPJ sob o n° 41.136.953/0001-69 
apresentado proposta o valor global de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 
Este valor inclui os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte. Ficando sob a 
responsabilidade da Contratante o fornecimento de palco, sonorização e iluminação para 
realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
Por tratar-se de atividade de cunho cultural e artística, onde cada artista apresenta 
particularidades, e custos relacionados a estas, de forma diferenciada, torna-se difícil a 
comparação deste tipo de serviço. Desta forma, para efeito de verificação da razoabilidade do 
valor da contratação foi comprovado de que a proposta enviada encontra-se em condições 
compatíveis com outros contratos praticados pela proponente. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
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10.1. O pagamento será realizado mediante depósito bancário e/ou TED (Transferência 
Eletrônica de Disponível) na conta bancária de titularidade da CONTRATADA, depois de 
verificada a regularidade fiscal; 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual 
correção; 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n0 14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência 
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Parágrafo I: Se por motivo de força maior a CONTRATADA encontrar-se impossibilitada de 
realizar a apresentação, deverá informar ao CONTRATANTE de imediato. 

Parágrafo II: Por motivo da CONTRATADA não apresentar as razões constantes no 
parágrafo I ou justificativas que impossibilitem o cumprimento da execução deste contrato, a 
Administração será ressarcida pela CONTRATADA, integralmente quanto às parcelas do 
preço, porventura já pagas pela CONTRATANTE, em até 07 (sete) dias úteis do ato de 
comunicação ou notificação da CONTRATADA acerca da desistência e/ou impossibilidade da 
realização da apresentação artística musical (= show) para a data definida nesta avença. 

Parágrafo III: Se por motivos alheios à vontade das Partes, o Evento não puder ser 
realizado, em decorrência da impossibilidade concreta de realização na data inicialmente 
programada, em razão das restrições impostas pelos órgãos competentes por motivo da 
Covid-19, ESTADO DE EMERGÊNCIA OU QUALQUER OUTRA CALAMIDADE PÚBLICA 
decretada pelo Estado ou o Município, a CONTRATADA não será obrigada a ressarcir a 
quantia paga pelo CONTRATANTE, desde que de comum acordo as partes definam nova data 
para a apresentação artística musical (= show) e que, na hipótese de impossibilidade do 
referido ajuste, a apresentação artística será cancela e a CONTRATADA deverá restituir em 
até 07 (sete) dias úteis INTEGRALMENTE todo o valor recebido, até a data do efetivo 
cancelamento, ao CONTRATANTE. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição. 
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11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das 
edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 20 do 
art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo 
este compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de 
Habilitação do Art. 62 da Lei n0 14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2025, na 
classificação abaixo: Unidade orçamentária: 
02.070 SECRETARIA DE CULTURA 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3.3.90.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 
3.3.90.39 99 1.501.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 
3.3.90.39 61 1.701.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (Governo 

Federal); 

- 
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3.3.90.39 61 1.706.3110 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (Emendas 
— Governo Federal) 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme disp5e o 
inciso 1 do art. 137 da Lei no 14.133, de 2021. 
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- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

Santa Luzia - PB, 31 de março de 2025. 

• 
TEFtEZINHA AL DA NÓBREGA 

Secretária de tur Turismo 

CAN NIO A DE LIRA NÓBREGA 
Secretário de Plan amento e Infraestrutura 

• 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁRE A REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE Secretaria de Cultura e Turismo 

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA Terezinha Alves da Nábrega 

OBJETO: Contratação de show artístico musical da banda "Capilé", a ser realizado no Parque 
de Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração de 1h40 
min, em virtude da comemoração do Evento "Tradicional São João no município de Santa 
Luzia-PB". 
JUSTIFICATIVA: A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar 
artistas/grupos/bandas para a tradicional festividade junina do município, com 
desenvolvimento de atividades que venham a despertar na comunidade o gosto e o amor por 
sua própria cultura. Para fins de execução dos serviços descritos neste estudo técnico o 
município necessita de apresentação de artistas para compor a programação do evento 
'Tradicional São João do Ano de 2025'. 

A contratação desses segmentos impulsiona o turismo local e o consumo no comércio, 
mantendo viva a tradição. Em 2025, celebramos 83 anos do melhor arrasta-pé! 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. O quantitativo refere-se a um show artístico a ser 
realizado no São João do ano de 2025. 
Objeto: 

( x ) Serviço não continuado 

( ) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 
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( ) Dispensa 

(X) Inexigibilidade 

( ) Adesão à IRP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 
02.070 SECRETARIA DE CULTURA 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3.3.90.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
3.3.90.39 99 1.501.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
3.3.90.39 61 1.701.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
Federal); 
3.3.90.39 61 1.706.3110 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

— Governo Federal) 

PESSOA JURÍDICA; 
PESSOA JURÍDICA; 
- PESSOA JURÍDICA (Governo 

- PESSOA JURÍDICA (Emendas 

Prazo de Execução: O início dos serviços, de acordo com suas características e as 
necessidades do município, ocorrerá a partir da assinatura do contrato, com a apresentação 
prevista para o dia agendado do evento artístico. O contrato terá a vigência de 06 (seis) 
meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei no 
14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e 
sucessivos obedecendo o dis osto no Art. 107 da referida norma. 

Santa Luzia - PB, 31 de março de 2025. 

Atenciosamente, 

TEREZINHA A 
Secretária dè 

DA NÓBREGA 
ura e Turismo 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei no 14.133/21 e 
Decreto Municipal atinente a matéria. 
O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas 
em relação às condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, 
escolhas, resultados pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade 
técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para 
subsidiar o respectivo processo de Inexigibilidade que consta no Documento de Oficialização 
da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Técnico Preliminar conterá apenas 
os elementos obrigatórios constantes no § 20 do Art.18 da Lei no 14.133/21, pois não se faz 
necessário todos os elementos devidos o valor e o objeto da contratação. 

L DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para 
a tradicional festividade junina do município, com desenvolvimento de atividades que venham 
a despertar na comunidade o gosto e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução 
dos serviços descritos neste estudo técnico o municipio necessita de apresentação de artistas 
para compor a programação do evento 'Tradicional São João do Ano de 2025'. 

A contratação desses segmentos impulsiona o turismo local e o consumo no comércio, 
mantendo viva a tradição. Em 2025, celebramos 83 anos do melhor arrasta-pé! 

Indiscutivelmente, as festas juninas desempenham um papel fundamental na cultura 
brasileira, representando tradições absorvidas ao longo dos séculos que abrangem 
contribuições relevantes para a cultura local, bem como para o desenvolvimento social e 
emocional dos munícipes e turistas. Essas festas promovem habilidades sociais, cognitivas e 
emocionais de forma lúdica, contribuindo para o entretenimento em diferentes esferas de 
público, como: crianças, jovens, adultos e idosos. 

Cada festividade cultural é uma oportunidade de coletar memórias e fortalecer laços e 
identidade entre os povos. As festas juninas são uma celebração da cultura popular 
brasileira, que inclui música, dança, comida, roupas típicas e outras expressões artísticas que 
refletem a diversidade e riqueza da herança cultural do país. 
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Além disso, as festas juninas são uma oportunidade para os munícipes e turistas se 
conectarem com suas raízes culturais e se envolverem em atividades que promovem a 
interação social e a criação de comunidade. Essas festividades são uma forma de preservar e 
valorizar a cultura brasileira, enquanto se divulga a diversidade e a rica história do país para 
o mundo. 

Em suma, as festas juninas são uma celebração da cultura, da tradição e da identidade 
brasileira, que promovem o desenvolvimento social e emocional dos munícipes e turistas, 
enquanto se divulga a riqueza e diversidade da herança cultural do país. 

Reconhecido como patrimônio cultural imaterial do Estado da Paraíba pela Lei Estadual no 
11.160/2018, o São João de Santa Luzia segue firme em sua missão de valorizar a tradição 
junina e manter viva a cultura popular nordestina. 

O São João em Santa Luzia não é apenas uma festa, é um evento de grande importância 
para a cidade, impulsionando significativamente a economia local. A fogueira, as quadrilhas, 
os shows artísticos e as delícias gastronômicas se tornaram grandes atrativos turísticos. 

Diante da importância cultural, turística e econômica do São João, é fundamental que o 
poder público se envolva na organização e realização do evento, realizando a contratação de 
Artistas e Bandas de consagração além de outros eventos correlatos no mês de junho. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
A programação oficial dos artistas que se apresentarão no São João 2025 já foi divulgada, e, 
considerando que tais apresentações são fundamentais para definir o porte do evento, o 
Município de Santa Luzia mantém a tradição de contratar artistas consagrados nos âmbitos 
local, regional e nacional. 
Dentre as atrações confirmadas, está a apresentação musical de "CAPILÉ", que realizará um 
show com duração de 1h40min (uma hora e quarenta minutos). 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
As soluções de mercado para a contratação de artistas, bandas e grupos musicais em uma 
administração pública, de acordo com a Lei no 14.133/21, incluem principalmente a 
inexigibilidade de licitação para artistas consagrados. 
Aqui estão as vantagens para a contratação através de Inexigibilidade: 
1) Inexigibilidade de Licitação para Artistas Consagrados: 
a) - Vantagens: 
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i) - Agilidade: Permite a contratação rápida de artistas reconhecidos sem o processo de 
licitação. 
ii) - Valor de Mercado: Assegura que os cachês pagos estão em conformidade com o que é 
praticado no mercado pelo artista. 
iii) - Transparência: Exige a divulgação dos custos envolvidos na contratação. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do 
disponível pelo município para execução do serviço, previsto para as despesas juninas com a 
contratação da Banda "CAPILÉ" é R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerando que há apenas um artista interessado, assim não haverá o parcelamento da 
solução. 

VI - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade do município e, com base nos elementos anteriores, expostos neste 
estudo, considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação da Banda para 
prestação de serviço de uma apresentação musical uma vez que a contratação se alinha aos 
objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-financeiro. 

Santa Luzia - PB, 31 de março de 2025. 

Atenciosamente, 

TEREZINHA A 
Secretária de 

S DA NÓBREGA 
!tura e Turismo 

A O CE AR DE LIRA NÓBREGA 
Secretário de Planejamento e Infraestrutura 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de show artístico musical da banda "Capilé", a ser realizado no Parque de 
Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração de 1h40 
min, em virtude da comemoração do Evento 'Tradicional São João no município de Santa 
Luzia-PB", nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

01 

Contratação de show artístico musical da banda 
"Capilé", a ser realizado no Parque de Eventos na 
Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 
2025, com duração de 1h40 min, em virtude da 
comemoração do Evento 'Tradicional São João no 
município de Santa Luzia-PB". 

show 01 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, 

2. JUSTIFICATIVA 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para 
a tradicional festividade junina do município, com desenvolvimento de atividades que venham 
a despertar na comunidade o gosto e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução 
dos serviços descritos neste estudo técnico o município necessita de apresentação de artistas 
para compor a programação do evento 'Tradicional São João do Ano de 2025'. 

A contratação desses segmentos impulsiona o turismo local e o consumo no comércio, 
mantendo viva a tradição. Em 2025, celebramos 83 anos do melhor arrasta-pé! 

Indiscutivelmente, as festas juninas desempenham um papel fundamental na cultura 
brasileira, representando tradições absorvidas ao longo dos séculos que abrangem 
contribuições relevantes para a cultura local, bem como para o desenvolvimento social e 
emocional dos munícipes e turistas. Essas festas promovem habilidades sociais, cognitivas e 
emocionais de forma lúdica, contribuindo para o entretenimento em diferentes esferas de 
público, como: crianças, jovens, adultos e idosos. 
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Cada festividade cultural é uma oportunidade de coletar memórias e fortalecer laços e 
identidade entre os povos. As festas juninas são uma celebração da cultura popular 
brasileira, que inclui música, dança, comida, roupas típicas e outras expressões artísticas que 
refletem a diversidade e riqueza da herança cultural do país. 

Além disso, as festas juninas são uma oportunidade para os munícipes e turistas se 
conectarem com suas raízes culturais e se envolverem em atividades que promovem a 
interação social e a criação de comunidade. Essas festividades são uma forma de preservar e 
valorizar a cultura brasileira, enquanto se divulga a diversidade e a rica história do país para 
o mundo. 

Em suma, as festas juninas são uma celebração da cultura, da tradição e da identidade 
brasileira, que promovem o desenvolvimento social e emocional dos munícipes e turistas, 
enquanto se divulga a riqueza e diversidade da herança cultural do país. 

Reconhecido como patrimônio cultural imaterial do Estado da Paraíba pela Lei Estadual no 
11.160/2018, o São João de Santa Luzia segue firme em sua missão de valorizar a tradição 
junina e manter viva a cultura popular nordestina. 

O São João em Santa Luzia não é apenas uma festa, é um evento de grande importância 
para a cidade, impulsionando significativamente a economia local. A fogueira, as quadrilhas, 
os shows artísticos e as delícias gastronômicas se tornaram grandes atrativos turísticos. 

Diante da importância cultural, turística e econômica do São João, é fundamental que o 
poder público se envolva na organização e realização do evento, realizando a contratação de 
Artistas e Bandas de consagração além de outros eventos correlatos no mês de junho. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO 
3.1. O objeto da contratação está alinhado com o Planejamento da Contratação, visto que é 
tradição no município de Santa Luzia. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei no 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por 
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública. 
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3.3. Aplica-se a este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal no 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal no 
101, de 2000; Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização 
da contratação. 
4.2. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e 
transporte, ficando sob a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como 
(palco, sonorização, iluminação e outros) para realização da atividade, e os demais termos 
encaminhados na proposta. 
4.3. 0(a) Cantor(a) ou preposto deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 
hora de antecedência para verificação da estrutura necessária para a apresentação. 
4.4. A contratação deverá ser instruída com os seguintes documentos no mínimo; 
4.1.1. Nome ou denominação da empresa ou atração a ser contratada; 
4.1.2. Valor da contratação, discriminando a forma de pagamento, que poderá ser 
antecipado, de acordo com o respectivo contrato, contendo proposta financeira e demais 
composições de custos como os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, 
quando houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e 
das demais despesas específicas, conforme Art. 94, §20 da Lei no 14.133/21; 
4.1.3. Comprovação de regularidade jurídico-fiscal e trabalhista; 
4.1.4. Comprovação de Qualificação Econômico Financeira; 
4.1.5. Recortes de matérias jornalísticas, redes sociais, matérias divulgadas na internet e da 
crítica especializada que indiquem tratar-se de artista consagrado pela opinião pública local, 
regional ou nacional; 
4.1.6. Quando for o caso, documento, registrado em cartório, que demonstre a exclusividade 
da representação por empresário de artista a ser contratado, desde que não se restrinja aos 
dias e localidades correspondentes à apresentação do artista. 

5. DO PRAZO DE INÍCIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo para início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura Municipal, será a partir da assinatura do contrato, sendo a apresentação do(a) 
cantor(a) no dia 21 de junho de 2025. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura do 
contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 

prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. São obrigações da Contratada: 
6.1.1. Não ceder ou transferir a terceiros, no todo ou em parte o presente Contrato, sem 
prévio e expresso consentimento do Contratante. 
6.2. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, 
fiscais, comerciais, civis, e criminais exclusivamente relacionados a seus funcionários, 
colaboradores e prepostos, resultantes da execução deste contrato. 
6.3. Responsabilizar-se pela realização da apresentação artística musical (= show) nos 
termos e condições definidas neste instrumento. 
6.4. Arcar com os eventuais prejuízos exclusiva e comprovadamente causados, por seus 
empregados ou prepostos na execução dos serviços contratados, ao CONTRATANTE e/ou 
terceiros a este submetidos. Ressalvados os casos atrelados a responsabilidade contratual da 
CONTRATANTE, exemplificando mas não limitando a montagem de palco, luz, led, camarim, 
tudo em conforme com o Reider Técnico previamente disponibilizado pela CONTRATADA, na 
medida que em casos de empresas terceirizadas local e/ou terceiros contratados para prestar 
referidos serviços em nome da CONTRATANTE, esta será a única e exclusiva responsável 
pela má prestação, vícios e/ou danos que ensejem a eventual inexecução obrigacional 
definida neste instrumento. 
6.5. A PMSL ora CONTRATANTE não se responsabilizará por prejuízos de qualquer natureza, 
proveniente de ação dos prepostos da CONTRATADA, desde que de exclusiva e comprovada 
culpa daqueles, na medida que para estes casos, será de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA o dano causado por esta na execução dos serviços contratados por este órgão, 
bem como prejuízos causados a terceiros. 
6.6. A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, 
cabendo responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos, 
exclusiva e comprovadamente causados ou cometidos, resultantes de ação ou omissão 
daquela, inclusive, por inobservância de ordens e normas da CONTRATANTE e se já 
conhecidas pela CONTRATADA. 
6.7. As despesas com hospedagem, alimentação, estadia, transporte, montagem e 
desmontagem dos equipamentos, correrá por conta da Contratada. 
6.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.9. Fica vedada a divulgação, comercialização e/ou qualquer tipo de mídia em confronto 
com os patrocinadores da CONTRATANTE e do Evento, desde que previamente informado a 
equipe da CONTRATADA. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações da Contratante: 
7.1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste 
contrato. 
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7.2. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, 
fiscais, comerciais, civis, e criminais, resultantes da execução do contrato, inclusive, no 
tocante aos seus empregados, servidores, dirigentes e prepostos. 
7.3. A CONTRATANTE se obriga a realizar o pagamento a CONTRATADA da importância 
ajustada na cláusula contratual, realizando o desconto dos impostos incidentes em 
conformidade com a lei em vigor. 
7.4. Notificar a CONTRATADA, caso se verifique algumas irregularidades que diga respeito ao 
Presente contrato. 
7.5. Obrigam-se a CONTRATANTE e a CONTRATADA a respeitarem integralmente os termos 
pactua os neste instrumento contratual, ressalvadas as prerrogativas asseguradas pela Lei n° 
14.133/2021, à Administração. 
7.6. Responsabilizar-se pela realização das apresentações objeto deste contrato, inclusive, 
disponibilizando o local para realização da apresentação artística ora contratada, com 
estrutura de som e iluminação, em observância ao "Rider Técnico" disponibilizado 
previamente pela CONTRATADA e constante na proposta comercial apresentada. 
7.7. É de responsabilidade da CONTRATANTE a contratação e pagamento de todas as 
despesas inerentes e necessárias à realização da apresentação artística contratada, a 
exemplo de montagem e desmontagem de palco, equipamentos de sonorização, iluminação e 
led, efeitos especiais, grid, gerador, praticáveis, locação de backline, obtenção de licenças, 
alvarás, autorizações e outros afins necessários, conforme "Rider Técnico" disponibilizado 
previamente pela CONTRATADA. Todavia, a CONTRATADA se compromete com todo 
equipamento musical instrumental necessário para a plena execução dos serviços ora 
contratados e definidos neste instrumento. 
7.8. Arcar com os eventuais prejuízos causados, exclusiva e comprovadamente, ao artista, 
equipe, colaboradores, inclusive, equipamentos, da CONTRATADA, seja por seus 
empregados, servidores, dirigentes e prepostos por decorrência da execução deste contrato. 
7.9. A CONTRATANTE bem como seus colaborardes e prepostos, comprometem-se a 
observar a ordem da grade musical do Evento, ou seja, observar o horário de apresentação 
musical de cada artista. 
7.10 Fica a cargo do CONTRATANTE o devido pagamento de taxas e quaisquer outros 
encargos referentes a direitos autorais que possam ser cobrados pelo Escritório Central de 
Arrecadação e Distribuição (ECAD) ou outro órgão regulador de origem Federal, Municipal ou 
Estadual. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
A escolha recaiu sobre a empresa LENILSON COSTA DE MACEDO inscrita no CNPJ sob o n° 
41.136.953/0001-69, que detém exclusividade da Banda "CAPILÉ", conforme documentação 
constante do rol de documentos apresentados a que comprova tal condição. Insta destacar 
que a consagração do artista a ser contratado é um pré-requisito à contratação tipificada 
neste cenário de inexigibilidade de licitação, não se tratando, portanto, de critério de seleção, 
nos termos consignados pelos ensinamentos de Joel de Menezes Niebuhr': 
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Importa sublinhar que a consagração não é critério para escolher o artista a 
ser contratado, porém pré-requisito. Todos os consagrados podem ser 
contratados, o que não leva a dizer que o mais consagrado é quem deve 
ser o contratado. O interesse público não depende exclusivamente da 
consagração; por oposto, deve dispensar atenção especial daquilo que não 
é tão consagrado, especialmente aos olhos do público, para lhes alargar a 
cultura e o próprio conhecimento artístico, refutando a linha homogênea 
imposta pela mídia. 

No que se propõe a contratação direta da atração de renome, o show artístico-cultural da 
Banda "CAPILÉ", por meio de inexigibilidade de Licitação, apresenta uma fundamentação 
consistente e alinhada com os dispositivos legais aplicáveis, especialmente o art. 74, II da Lei 
no 14.133/21. A análise detalhada justifica a escolha dessa forma de contratação como a 
mais adequada para atender à demanda da Secretaria de Cultura e Turismo para a 
celebração dos 83 anos do São João do município de Santa Luzia. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
A responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do Erário Municipal deve ser meta 
permanente de qualquer Administração. 
Sendo a justificativa do preço um dos requisitos indispensáveis à formalização desses 
processos, a teor do inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021, para fins de orçamentação e 
comprovação da regularidade de preços. Será apresentada no mínimo 03 (três) documentos 
idôneos em nome da própria proponente, referente ao mesmo objeto (notas fiscais, 

," contratos ou notas de empenho), que demonstrem que o preço ofertado à Administração 
Municipal é igual ou inferior àquele cobrado de outras entidades, públicas ou privadas, tendo 
a empresa LENILSON COSTA DE MACEDO, inscrita no CNPJ sob o n° 41.136.953/0001-69 
apresentado proposta o valor global de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 
Este valor inclui os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte. Ficando sob a 
responsabilidade da Contratante o fornecimento de palco, sonorização e iluminação para 
realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
Por tratar-se de atividade de cunho cultural e artística, onde cada artista apresenta 
particularidades, e custos relacionados a estas, de forma diferenciada, torna-se difícil a 
comparação deste tipo de serviço. Desta forma, para efeito de verificação da razoabilidade do 
valor da contratação foi comprovado de que a proposta enviada encontra-se em condições 
compatíveis com outros contratos praticados pela proponente. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
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10.1. O pagamento será realizado mediante depósito bancário e/ou TED (Transferência 
Eletrônica de Disponível) na conta bancária de titularidade da CONTRATADA, depois de 
verificada a regularidade fiscal; 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual 
correção; 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n0 14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência 
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Parágrafo I: Se por motivo de força maior a CONTRATADA encontrar-se impossibilitada de 
realizar a apresentação, deverá informar ao CONTRATANTE de imediato. 

Parágrafo II: Por motivo da CONTRATADA não apresentar as razões constantes no 
parágrafo I ou justificativas que impossibilitem o cumprimento da execução deste contrato, a 
Administração será ressarcida pela CONTRATADA, integralmente quanto às parcelas do 
preço, porventura já pagas pela CONTRATANTE, em até 07 (sete) dias úteis do ato de 
comunicação ou notificação da CONTRATADA acerca da desistência e/ou impossibilidade da 
realização da apresentação artística musical (= show) para a data definida nesta avença. 

Parágrafo III: Se por motivos alheios à vontade das Partes, o Evento não puder ser 
realizado, em decorrência da impossibilidade concreta de realização na data inicialmente 
programada, em razão das restrições impostas pelos órgãos competentes por motivo da 
Covid-19, ESTADO DE EMERGÊNCIA OU QUALQUER OUTRA CALAMIDADE PÚBLICA 
decretada pelo Estado ou o Município, a CONTRATADA não será obrigada a ressarcir a 
quantia paga pelo CONTRATANTE, desde que de comum acordo as partes definam nova data 
para a apresentação artística musical (= show) e que, na hipótese de impossibilidade do 
referido ajuste, a apresentação artística será cancela e a CONTRATADA deverá restituir em 
até 07 (sete) dias úteis INTEGRALMENTE todo o valor recebido, até a data do efetivo 
cancelamento, ao CONTRATANTE. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição. 
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11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das 
edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 20 do 
art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo 
este compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de 
Habilitação do Art. 62 da Lei n0 14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2025, na 
classificação abaixo: Unidade orçamentária: 
02.070 SECRETARIA DE CULTURA 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3.3.90.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 
3.3.90.39 99 1.501.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 
3.3.90.39 61 1.701.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (Governo 

Federal); 

- 
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3.3.90.39 61 1.706.3110 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (Emendas 
— Governo Federal) 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme disp5e o 
inciso 1 do art. 137 da Lei no 14.133, de 2021. 
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- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

Santa Luzia - PB, 31 de março de 2025. 

• 
TEFtEZINHA AL DA NÓBREGA 

Secretária de tur Turismo 

CAN NIO A DE LIRA NÓBREGA 
Secretário de Plan amento e Infraestrutura 

• 
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SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO 

No dia 02 de abril de 2025, na sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Santa 
Luzia, reuniu-se a Comissão nomeada pela Portaria n° 012/2025 de 02 de janeiro de 2025, inclusa nos 
autos após o presente termo, para realizar a autuação do presente processo, nos termos da Lei n° 
14.133/2021 com as seguintes características: 

- COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 
- PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00048/2025 
- MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - PROCESSO N° 0002712025 
- OBJETO: Contratação de show artístico musical da banda "Capilé", a ser realizado no Parque de 
Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração de 1h40 min, em 
virtude da comemoração do Evento "Tradicional São João no município de Santa Luzia-PB". 

- VALOR ESTIMADO: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 
- FUNDAMENTAÇÃO: Lei n°14.133/2021. 

Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, 
composto pelos seguintes elementos: solicitação, DFD com justificativa para a necessidade da 
contratação, Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, Autorização devida e declaração de 
existir a respectiva disponibilidade orçamentária. 

Santa Luzia/PB, 02 de abril de 2025. 

44. CLÁÁ-
-< NJonas P reira de Andra e 

Agente de Contrataçãó 

rdfora 
Equipe de Apoio 

,Ro-lada,_5airttp') ecuw-aiRe 
Rataela Santos Carvalho 

Equipe de Apoio 
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PORTARIA MUNICIPAL N° 01212025 DE 02 DE JANEIRO DE 
2025. 

INSTITUI A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, DESIGNANDO St -X 
COMPOSIÇÃO E DÁ 01.1.RAS PROVIDÊNCIAS. 

HENRY MALDINE'Y DE LIRA NOBREGA, PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LOCAIS, E EM ATENDIMENTO A LEI FEDERAL N" 14.133/21 
(NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS). DE 01 DE ABRIL DE 2021 E LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7°. § 1°. e Art. 8'. § 1°. da lei ri° 14.133.2021 de 01/04/2021. que disciplina a 
designação de agentes públicos responsáveis pela condução de processos de licitação c contratação direta. 
RESOLVE:

S
Art. 1". Fica instituída, no âmbito do Município de Santa Luzia, a Comissão de Contratação, que conforme art. 6°. L da 
nova Lei de Licitações e Contratos (Lei Federal n° 14.133,21) compreende o conjunto de agentes públicos indicados pela 
Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às 
licitações, contratação direta e aos procedimentos auxiliares. 
Art. 2". A Comissão de contratação criada no art. 1' desta Lei será composta pelo Agente de Contratação - pessoa 
designada pelo Prefeito Municipal. entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da 
Administração Publica, para tomar decisões, acompanhar o trár' nite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório 
e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame ate a homologação. 

Art. 3°. Nos termos do artigo 8°. § 1° da Lei Federal n° 14.133/21, além da necessidade do Agente de Contratação, 
conforme descrito no artigo anterior desta Lei, fica criada a equipe de apoio que auxiliará o agente de contratação, nas 
licitações municipais, sendo que cada membro responderá individualmente pelos atos que praticar. salvo quando induzido 
a erro pela, atuação da equipe. 

§ 1" Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos estabelecidos no 
n° 14 133,121 (Nova Lei de Licitações e Contratos), o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de 

contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão solidariamente por todos os atos praticados pela 
comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada 
na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

• § 2° As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio. ao funcionamento da comissão de 
contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos tratadas na e n° 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e 
Contratos), serão estabelecidas em regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos 
órgãos de assessoramento Jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto 
nesta Lei. 

Art. 4°. Em atendimento ao que determina o art. 8°, § 5° da Lei n° 14.13121 (Nova Lei de Licitações e Contratos), nas 
licitações em que a modalidade se der por meio de Pregão. o agente responsável pela condução do certame será realizada 
pelo pregoeiro 
Art. 5". Para compor a Comissão de Contratação do Município de Sarna Luzia, ficam nomeados os seguintes agentes 
públicos: 

FUNÇAO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

SERVIDOR NOMEADO 

JONAS PEREIRA DE ANDRADE 

1 

MEMBRO— EQUIPE DE APOIO   

MEMBRO — EQUIPE DE APOIO 
: SUPLENTE - MEMBRO — EQUIPE DE 

APOIO 

EVERALDO MARTINS DE OLIVEIRA 

RAFAEL A SANTOS CARVALHO 

MARIA ALBANISE SILVA SANTOS 

Impresso por convidado em 02/05/2025 16:18. Validação: FEC5.A477.6259.4A29.D275.E62A.9EAD.D247. 
Justificativa de preço. Doc. 55106/25. Data: 30/04/2025 10:09. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

59

59



JORNAL OFICIAL N.o 01 - SANTA LUZIA-PB, 01 A 04 DE JANEIRO 2025 página

SUPLENTE - AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO 
PREGOEIRO 
MEMBRO— EQUIPE DE APOIO 

! MEMBRO— EQUIPE DE APOIO 
SUPLENTE DE PREGOEIRO 

RAFAELA SANTOS CARVALHO 

RAFAELA SANTOS CARVALHO 
MARIA ALBANISE SILVA SANTOS 
JONAS PEREIRA DE ANDRADE 
JONAS PEREIRA DE ANDRADE 

SUPLENTE-EQUIPE DE APOIO MARIA DO SOCORRO NOBREGA 
CABRAL 

• Art. 6. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. revogadas disposiçóes em emiti ário 
PUBLIQUE-SE, 
REGISTRE-SE 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PR, EM 02 DE 
; JANEIRO DE 2025. 

HENRY MALDINEY DE LIRA NOBREGA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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TERMO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00027/2025 

(Fundamentado na Lei Federal n° 14.13321 - Nova Lei de Licitações) 

Por solicitação da Secretária de Cultura e Turismo do Município de Santa Luzia, 
conforme Documento de Formalização da Demanda, foi instaurado o presente 
processo de inexigibilidade de licitação, objetivando a Contratação de show artístico 
musical da banda "Capilé", a ser realizado no Parque de Eventos na Cidade de Santa 
Luzia-PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração de 1h40 min, em virtude da 
comemoração do Evento "Tradicional São João no município de Santa Luzia-PB", em 
conformidade com o Termo de Referência e demais elementos condizentes a fase 
preparatória do procedimento. 

DO DIREITO AO LAZER E À CULTURA 

O lazer é tutelado como direito constitucional, encartado entre os direitos 
sociais no artigo 6° da Constituição da República. 

Na forma do artigo 217, parágrafo 3°, da Carta Magna. "o poder público 
incentivará o lazer como forma de promoção social". Nessa perspectiva, ao Estado, 
como indutor de políticas públicas, incumbe uma obrigação de promoção social do 
lazer. 

Na seara da sociologia, Joffre Dumazedier leciona que: 

O lazer é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode 
entregar-se de livre vontade, seja para repousar, seja para 
divertir-se, recrear-se e entreter-se ou. ainda, para desenvolver 
sua informação ou formação desinteressada, sua participação 
voluntária ou sua livre capacidade criadora após livrar-se ou 
desembaraçar-se das obrigações profissionais, familiares ou 
sociais (DUMAZEDIER, 2004, p. 34). 

Como fenômeno de múltiplas e variadas facetas, o lazer serve a um propósito 
de desenvolvimento biopsicossocial do ser humano. 

.1 
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Nessa esteira, o lazer como necessidade biológica representa o momento em 
que o trabalhador pode restabelecer suas energias, evitando a ocorrência de doenças 
profissionais, causadas por trabalhos repetitivos, estresse emocional e fadiga. 

Encarado como necessidade psicológica, o lazer propicia o contato do ser 
humano com atividades lúdicas, viabilizando o equilíbrio mental para atuar dentro 
da rede social. 

Do ponto de vista social o lazer viabiliza a convivência, na medida em que 
fomenta as relações familiares e privadas, mediante a prática de atividades 
recreativas. A par dessas noções, o lazer também desempenha um relevante papel em 
determinados setores da economia, mormente nas atividades relacionadas ao turismo 
e na chamada indústria cultural. 

Dentro dessa perspectiva, o Estado vem protagonizar relevante papel na 
promoção de políticas públicas voltadas ao lazer, principalmente com vistas a 
preencher as necessidades de recreação e de entretenimento das camadas 
desfavorecidas da sociedade. Além do aspecto relacionado ao lazer, o artigo 215 da 
Constituição da República estabeleceu que o Estado garantirá a todos o pleno 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de cultura nacional, bem como 
apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. Na 
sequência, os parágrafos do precitado artigo 215 preceituam que o Estado protegerá 
as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros 
grupos participantes do processo civilizatório nacional, agregando-se que a lei 
disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes 
segmentos étnicos nacionais. 

Que no caso em tela, as festas voltadas as tradições juninas, que são 
comemorativas no Brasil, especialmente no nordeste brasileiro. 

DA IMPORTÂNCIA DAS APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS 

O oferecimento de opções de cultura e de lazer é um direito social tutelado 
constitucionalmente. De outro giro, numa perspectiva mais ampla a promoção de 
eventos e festividades movimenta a locomotiva econômica, compreende entender que 
há aumento da demanda no consumo de alguns insumos, o que em contrapartida 
evidencia a geração de renda local. Sendo assim, a promoção de shows artísticos 
também deve ser encarada sob a ótica do custo benefício, e sendo utilizado recursos 
tecnológicos nas redes sociais acaba por projetar a imagem do município, divulgando 
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assim suas tradições culturais, com pretensões futuras de alavancamento de seu 
potencial turístico. 

DA FORMA DE CONTRATAÇÃO DOS SHOWS ARTÍSTICOS 

Como é de elementar sabença, em regra, as contratações públicas devem ser 
precedidas da instauração do procedimento licitatório pertinente, a teor do artigo 37, 
XXI da Constituição da República. 

Nessa esteira de raciocínio, a contratação direta, englobando a dispensa e a 
inexigibilidade de licitação, constitui exceção e, como tal, merece interpretação estrita. 
Em se tratando da contratação de serviços artísticos, o artigo 74, inciso II da Lei n° 
14.133/21 contempla uma hipótese de contratação por inexigibilidade vazada nos 
seguintes termos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de: 

(...). 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou 
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública; 

Além da inviabilidade de competição, o dispositivo em tela reclama a existência de 
três requisitos a saber: 

a) que o objeto da contratação seja um serviço a ser prestado por um artista 
profissional; 

b) que a contratação seja realizada diretamente com o artista ou através de seu 
empresário exclusivo; 

c) que o contratado (artista) seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública. 

O dispositivo em exame circunscreve-se à contratação de serviços artísticos 
estritamente considerados. Nessa senda, as demais contratações destinadas à 
realização do evento devem ser lastreadas em procedimento licitatório. 
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DA REALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETAMENTE OU MEDIANTE 
EMPRESÁRIO EXCLUSIVO 

O artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/21 acentua que a contratação de serviços 
artísticos pode ser entabulada diretamente com o artista ou por intermédio de seu 
empresário exclusivo. 

Importa salientar que o objeto contratual consiste numa obrigação de fazer de 
cunho personalíssimo (intuitu personae), podendo ser celebrada a avença contratual 
com o próprio executante ou mediante o seu empresário exclusivo, seja esta pessoa 
física ou jurídica (agência produtora de eventos). 

A prova de exclusividade de representação do agente ou empresário pode ser 
instrumentalizada mediante apresentação de contrato ou carta de exclusividade 
registrado em cartório. 

DA CONSAGRAÇÃO DO ARTISTA PELA CRÍTICA ESPECIALIZADA OU PELA 
OPINIÃO PÚBLICA 

Conforme a dicção legal o artista deve desfrutar de consagração pela crítica 
especializada ou pela opinião pública, conferindo-se uma ideia de alternatividade 
pelo emprego da conjunção "ou", uma vez que frequentemente o gosto popular não 
converge com a aclamação pela crítica especializada. 

Partindo da premissa de que a amplitude geográfica da consagração perante a 
opinião pública ou a crítica especializada relaciona-se ao valor estimado da 
contratação, descortina-se uma relevante oportunidade de promoção da cultura local, 
visto que muitos grupos folclóricos não encontram espaço na grande mídia nem são 
submetidos ao crivo da crítica especializada, porém desfrutam de prestígio perante 
determinada comunidade com divulgação restrita aos meios de comunicação 
local/ regional. 

DA RAZÃO DE ESCOLHA DO EXECUTANTE: A Escolha do executante foi 
justificada pela Secretaria Requisitante no Termo de Referência. Em decorrência das 
características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá 
ser efetuada junto a: LENILSON COSTA DE MACEDO, inscrita no CNPJ sob o n° 
41.136.953/0001-69, VALOR: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), sendo a contratação 
realizada diretamente com a banda, conforme documentação comprobatória em 
anexo nos autos. A escolha do artista decorre da sua consagração perante a opinião 
pública, visando atrair diversos participantes para o evento, contribuindo para 
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divulgação e valorização do município, assim com enaltecendo os artistas regionais, 
conforme justificativa do setor competente no TR. 

DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
O preço foi justificado pela Secretaria Requisitante no Termo de Referência. Onde 
demonstrou que o valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os 
preços praticados no mercado, pelo artista. Visto que a atração artística dispõe de 
uma boa infraestrutura, com repertórios atualizados, com bastante sucesso neste 
estilo musical sendo consagrada na opinião pública da região gozando de excelente 
conceito e aceitação popular, bem como consta nos autos notas fiscais de shows 
realizados proporcionalmente ao valor. 

Diante do exposto, justifica-se a inexigibilidade de licitação para o caso em tela, pois 
procuramos seguir detalhadamente as normas da Lei n° 14.133/21. 

Santa Luzia - PB, 03 de abril de 2025. 

'r 
"Lf4 tt,Uie A 

JonaPereira de Àrlrade 
Agente de Contratação 

éLtgib 
Equipe de Apoio 

acia- 5c04-u,) ecw-ictiko 
Rafaela Santos Carvalho 

Equipe de Apoio 
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SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO 

No dia 02 de abril de 2025, na sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Santa 
Luzia, reuniu-se a Comissão nomeada pela Portaria n° 012/2025 de 02 de janeiro de 2025, inclusa nos 
autos após o presente termo, para realizar a autuação do presente processo, nos termos da Lei n° 
14.133/2021 com as seguintes características: 

- COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 
- PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00048/2025 
- MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - PROCESSO N° 0002712025 
- OBJETO: Contratação de show artístico musical da banda "Capilé", a ser realizado no Parque de 
Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração de 1h40 min, em 
virtude da comemoração do Evento "Tradicional São João no município de Santa Luzia-PB". 

- VALOR ESTIMADO: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 
- FUNDAMENTAÇÃO: Lei n°14.133/2021. 

Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, 
composto pelos seguintes elementos: solicitação, DFD com justificativa para a necessidade da 
contratação, Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, Autorização devida e declaração de 
existir a respectiva disponibilidade orçamentária. 

Santa Luzia/PB, 02 de abril de 2025. 

44. CLÁÁ-
-< NJonas P reira de Andra e 

Agente de Contrataçãó 

rdfora 
Equipe de Apoio 

,Ro-lada,_5airttp') ecuw-aiRe 
Rataela Santos Carvalho 

Equipe de Apoio 
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PORTARIA MUNICIPAL N° 01212025 DE 02 DE JANEIRO DE 
2025. 

INSTITUI A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, DESIGNANDO St -X 
COMPOSIÇÃO E DÁ 01.1.RAS PROVIDÊNCIAS. 

HENRY MALDINE'Y DE LIRA NOBREGA, PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LOCAIS, E EM ATENDIMENTO A LEI FEDERAL N" 14.133/21 
(NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS). DE 01 DE ABRIL DE 2021 E LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7°. § 1°. e Art. 8'. § 1°. da lei ri° 14.133.2021 de 01/04/2021. que disciplina a 
designação de agentes públicos responsáveis pela condução de processos de licitação c contratação direta. 
RESOLVE:

S
Art. 1". Fica instituída, no âmbito do Município de Santa Luzia, a Comissão de Contratação, que conforme art. 6°. L da 
nova Lei de Licitações e Contratos (Lei Federal n° 14.133,21) compreende o conjunto de agentes públicos indicados pela 
Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às 
licitações, contratação direta e aos procedimentos auxiliares. 
Art. 2". A Comissão de contratação criada no art. 1' desta Lei será composta pelo Agente de Contratação - pessoa 
designada pelo Prefeito Municipal. entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da 
Administração Publica, para tomar decisões, acompanhar o trár' nite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório 
e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame ate a homologação. 

Art. 3°. Nos termos do artigo 8°. § 1° da Lei Federal n° 14.133/21, além da necessidade do Agente de Contratação, 
conforme descrito no artigo anterior desta Lei, fica criada a equipe de apoio que auxiliará o agente de contratação, nas 
licitações municipais, sendo que cada membro responderá individualmente pelos atos que praticar. salvo quando induzido 
a erro pela, atuação da equipe. 

§ 1" Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos estabelecidos no 
n° 14 133,121 (Nova Lei de Licitações e Contratos), o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de 

contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão solidariamente por todos os atos praticados pela 
comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada 
na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

• § 2° As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio. ao funcionamento da comissão de 
contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos tratadas na e n° 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e 
Contratos), serão estabelecidas em regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos 
órgãos de assessoramento Jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto 
nesta Lei. 

Art. 4°. Em atendimento ao que determina o art. 8°, § 5° da Lei n° 14.13121 (Nova Lei de Licitações e Contratos), nas 
licitações em que a modalidade se der por meio de Pregão. o agente responsável pela condução do certame será realizada 
pelo pregoeiro 
Art. 5". Para compor a Comissão de Contratação do Município de Sarna Luzia, ficam nomeados os seguintes agentes 
públicos: 

FUNÇAO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

SERVIDOR NOMEADO 

JONAS PEREIRA DE ANDRADE 

1 

MEMBRO— EQUIPE DE APOIO   

MEMBRO — EQUIPE DE APOIO 
: SUPLENTE - MEMBRO — EQUIPE DE 

APOIO 

EVERALDO MARTINS DE OLIVEIRA 

RAFAEL A SANTOS CARVALHO 

MARIA ALBANISE SILVA SANTOS 
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SUPLENTE - AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO 
PREGOEIRO 
MEMBRO— EQUIPE DE APOIO 

! MEMBRO— EQUIPE DE APOIO 
SUPLENTE DE PREGOEIRO 

RAFAELA SANTOS CARVALHO 

RAFAELA SANTOS CARVALHO 
MARIA ALBANISE SILVA SANTOS 
JONAS PEREIRA DE ANDRADE 
JONAS PEREIRA DE ANDRADE 

SUPLENTE-EQUIPE DE APOIO MARIA DO SOCORRO NOBREGA 
CABRAL 

• Art. 6. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. revogadas disposiçóes em emiti ário 
PUBLIQUE-SE, 
REGISTRE-SE 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PR, EM 02 DE 
; JANEIRO DE 2025. 

HENRY MALDINEY DE LIRA NOBREGA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00027/2025 

(Fundamentado na Lei Federal n° 14.13321 - Nova Lei de Licitações) 

Por solicitação da Secretária de Cultura e Turismo do Município de Santa Luzia, 
conforme Documento de Formalização da Demanda, foi instaurado o presente 
processo de inexigibilidade de licitação, objetivando a Contratação de show artístico 
musical da banda "Capilé", a ser realizado no Parque de Eventos na Cidade de Santa 
Luzia-PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração de 1h40 min, em virtude da 
comemoração do Evento "Tradicional São João no município de Santa Luzia-PB", em 
conformidade com o Termo de Referência e demais elementos condizentes a fase 
preparatória do procedimento. 

DO DIREITO AO LAZER E À CULTURA 

O lazer é tutelado como direito constitucional, encartado entre os direitos 
sociais no artigo 6° da Constituição da República. 

Na forma do artigo 217, parágrafo 3°, da Carta Magna. "o poder público 
incentivará o lazer como forma de promoção social". Nessa perspectiva, ao Estado, 
como indutor de políticas públicas, incumbe uma obrigação de promoção social do 
lazer. 

Na seara da sociologia, Joffre Dumazedier leciona que: 

O lazer é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode 
entregar-se de livre vontade, seja para repousar, seja para 
divertir-se, recrear-se e entreter-se ou. ainda, para desenvolver 
sua informação ou formação desinteressada, sua participação 
voluntária ou sua livre capacidade criadora após livrar-se ou 
desembaraçar-se das obrigações profissionais, familiares ou 
sociais (DUMAZEDIER, 2004, p. 34). 

Como fenômeno de múltiplas e variadas facetas, o lazer serve a um propósito 
de desenvolvimento biopsicossocial do ser humano. 

.1 
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Nessa esteira, o lazer como necessidade biológica representa o momento em 
que o trabalhador pode restabelecer suas energias, evitando a ocorrência de doenças 
profissionais, causadas por trabalhos repetitivos, estresse emocional e fadiga. 

Encarado como necessidade psicológica, o lazer propicia o contato do ser 
humano com atividades lúdicas, viabilizando o equilíbrio mental para atuar dentro 
da rede social. 

Do ponto de vista social o lazer viabiliza a convivência, na medida em que 
fomenta as relações familiares e privadas, mediante a prática de atividades 
recreativas. A par dessas noções, o lazer também desempenha um relevante papel em 
determinados setores da economia, mormente nas atividades relacionadas ao turismo 
e na chamada indústria cultural. 

Dentro dessa perspectiva, o Estado vem protagonizar relevante papel na 
promoção de políticas públicas voltadas ao lazer, principalmente com vistas a 
preencher as necessidades de recreação e de entretenimento das camadas 
desfavorecidas da sociedade. Além do aspecto relacionado ao lazer, o artigo 215 da 
Constituição da República estabeleceu que o Estado garantirá a todos o pleno 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de cultura nacional, bem como 
apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. Na 
sequência, os parágrafos do precitado artigo 215 preceituam que o Estado protegerá 
as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros 
grupos participantes do processo civilizatório nacional, agregando-se que a lei 
disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes 
segmentos étnicos nacionais. 

Que no caso em tela, as festas voltadas as tradições juninas, que são 
comemorativas no Brasil, especialmente no nordeste brasileiro. 

DA IMPORTÂNCIA DAS APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS 

O oferecimento de opções de cultura e de lazer é um direito social tutelado 
constitucionalmente. De outro giro, numa perspectiva mais ampla a promoção de 
eventos e festividades movimenta a locomotiva econômica, compreende entender que 
há aumento da demanda no consumo de alguns insumos, o que em contrapartida 
evidencia a geração de renda local. Sendo assim, a promoção de shows artísticos 
também deve ser encarada sob a ótica do custo benefício, e sendo utilizado recursos 
tecnológicos nas redes sociais acaba por projetar a imagem do município, divulgando 
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assim suas tradições culturais, com pretensões futuras de alavancamento de seu 
potencial turístico. 

DA FORMA DE CONTRATAÇÃO DOS SHOWS ARTÍSTICOS 

Como é de elementar sabença, em regra, as contratações públicas devem ser 
precedidas da instauração do procedimento licitatório pertinente, a teor do artigo 37, 
XXI da Constituição da República. 

Nessa esteira de raciocínio, a contratação direta, englobando a dispensa e a 
inexigibilidade de licitação, constitui exceção e, como tal, merece interpretação estrita. 
Em se tratando da contratação de serviços artísticos, o artigo 74, inciso II da Lei n° 
14.133/21 contempla uma hipótese de contratação por inexigibilidade vazada nos 
seguintes termos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de: 

(...). 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou 
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública; 

Além da inviabilidade de competição, o dispositivo em tela reclama a existência de 
três requisitos a saber: 

a) que o objeto da contratação seja um serviço a ser prestado por um artista 
profissional; 

b) que a contratação seja realizada diretamente com o artista ou através de seu 
empresário exclusivo; 

c) que o contratado (artista) seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública. 

O dispositivo em exame circunscreve-se à contratação de serviços artísticos 
estritamente considerados. Nessa senda, as demais contratações destinadas à 
realização do evento devem ser lastreadas em procedimento licitatório. 
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DA REALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETAMENTE OU MEDIANTE 
EMPRESÁRIO EXCLUSIVO 

O artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/21 acentua que a contratação de serviços 
artísticos pode ser entabulada diretamente com o artista ou por intermédio de seu 
empresário exclusivo. 

Importa salientar que o objeto contratual consiste numa obrigação de fazer de 
cunho personalíssimo (intuitu personae), podendo ser celebrada a avença contratual 
com o próprio executante ou mediante o seu empresário exclusivo, seja esta pessoa 
física ou jurídica (agência produtora de eventos). 

A prova de exclusividade de representação do agente ou empresário pode ser 
instrumentalizada mediante apresentação de contrato ou carta de exclusividade 
registrado em cartório. 

DA CONSAGRAÇÃO DO ARTISTA PELA CRÍTICA ESPECIALIZADA OU PELA 
OPINIÃO PÚBLICA 

Conforme a dicção legal o artista deve desfrutar de consagração pela crítica 
especializada ou pela opinião pública, conferindo-se uma ideia de alternatividade 
pelo emprego da conjunção "ou", uma vez que frequentemente o gosto popular não 
converge com a aclamação pela crítica especializada. 

Partindo da premissa de que a amplitude geográfica da consagração perante a 
opinião pública ou a crítica especializada relaciona-se ao valor estimado da 
contratação, descortina-se uma relevante oportunidade de promoção da cultura local, 
visto que muitos grupos folclóricos não encontram espaço na grande mídia nem são 
submetidos ao crivo da crítica especializada, porém desfrutam de prestígio perante 
determinada comunidade com divulgação restrita aos meios de comunicação 
local/ regional. 

DA RAZÃO DE ESCOLHA DO EXECUTANTE: A Escolha do executante foi 
justificada pela Secretaria Requisitante no Termo de Referência. Em decorrência das 
características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá 
ser efetuada junto a: LENILSON COSTA DE MACEDO, inscrita no CNPJ sob o n° 
41.136.953/0001-69, VALOR: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), sendo a contratação 
realizada diretamente com a banda, conforme documentação comprobatória em 
anexo nos autos. A escolha do artista decorre da sua consagração perante a opinião 
pública, visando atrair diversos participantes para o evento, contribuindo para 
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divulgação e valorização do município, assim com enaltecendo os artistas regionais, 
conforme justificativa do setor competente no TR. 

DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
O preço foi justificado pela Secretaria Requisitante no Termo de Referência. Onde 
demonstrou que o valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os 
preços praticados no mercado, pelo artista. Visto que a atração artística dispõe de 
uma boa infraestrutura, com repertórios atualizados, com bastante sucesso neste 
estilo musical sendo consagrada na opinião pública da região gozando de excelente 
conceito e aceitação popular, bem como consta nos autos notas fiscais de shows 
realizados proporcionalmente ao valor. 

Diante do exposto, justifica-se a inexigibilidade de licitação para o caso em tela, pois 
procuramos seguir detalhadamente as normas da Lei n° 14.133/21. 

Santa Luzia - PB, 03 de abril de 2025. 

'r 
"Lf4 tt,Uie A 

JonaPereira de Àrlrade 
Agente de Contratação 

éLtgib 
Equipe de Apoio 

acia- 5c04-u,) ecw-ictiko 
Rafaela Santos Carvalho 

Equipe de Apoio 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁRE A REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE Secretaria de Cultura e Turismo 

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA Terezinha Alves da Nábrega 

OBJETO: Contratação de show artístico musical da banda "Capilé", a ser realizado no Parque 
de Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração de 1h40 
min, em virtude da comemoração do Evento "Tradicional São João no município de Santa 
Luzia-PB". 
JUSTIFICATIVA: A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar 
artistas/grupos/bandas para a tradicional festividade junina do município, com 
desenvolvimento de atividades que venham a despertar na comunidade o gosto e o amor por 
sua própria cultura. Para fins de execução dos serviços descritos neste estudo técnico o 
município necessita de apresentação de artistas para compor a programação do evento 
'Tradicional São João do Ano de 2025'. 

A contratação desses segmentos impulsiona o turismo local e o consumo no comércio, 
mantendo viva a tradição. Em 2025, celebramos 83 anos do melhor arrasta-pé! 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. O quantitativo refere-se a um show artístico a ser 
realizado no São João do ano de 2025. 
Objeto: 

( x ) Serviço não continuado 

( ) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 
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( ) Dispensa 

(X) Inexigibilidade 

( ) Adesão à IRP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 
02.070 SECRETARIA DE CULTURA 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3.3.90.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
3.3.90.39 99 1.501.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
3.3.90.39 61 1.701.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
Federal); 
3.3.90.39 61 1.706.3110 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

— Governo Federal) 

PESSOA JURÍDICA; 
PESSOA JURÍDICA; 
- PESSOA JURÍDICA (Governo 

- PESSOA JURÍDICA (Emendas 

Prazo de Execução: O início dos serviços, de acordo com suas características e as 
necessidades do município, ocorrerá a partir da assinatura do contrato, com a apresentação 
prevista para o dia agendado do evento artístico. O contrato terá a vigência de 06 (seis) 
meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei no 
14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e 
sucessivos obedecendo o dis osto no Art. 107 da referida norma. 

Santa Luzia - PB, 31 de março de 2025. 

Atenciosamente, 

TEREZINHA A 
Secretária dè 

DA NÓBREGA 
ura e Turismo 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei no 14.133/21 e 
Decreto Municipal atinente a matéria. 
O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas 
em relação às condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, 
escolhas, resultados pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade 
técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para 
subsidiar o respectivo processo de Inexigibilidade que consta no Documento de Oficialização 
da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Técnico Preliminar conterá apenas 
os elementos obrigatórios constantes no § 20 do Art.18 da Lei no 14.133/21, pois não se faz 
necessário todos os elementos devidos o valor e o objeto da contratação. 

L DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para 
a tradicional festividade junina do município, com desenvolvimento de atividades que venham 
a despertar na comunidade o gosto e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução 
dos serviços descritos neste estudo técnico o municipio necessita de apresentação de artistas 
para compor a programação do evento 'Tradicional São João do Ano de 2025'. 

A contratação desses segmentos impulsiona o turismo local e o consumo no comércio, 
mantendo viva a tradição. Em 2025, celebramos 83 anos do melhor arrasta-pé! 

Indiscutivelmente, as festas juninas desempenham um papel fundamental na cultura 
brasileira, representando tradições absorvidas ao longo dos séculos que abrangem 
contribuições relevantes para a cultura local, bem como para o desenvolvimento social e 
emocional dos munícipes e turistas. Essas festas promovem habilidades sociais, cognitivas e 
emocionais de forma lúdica, contribuindo para o entretenimento em diferentes esferas de 
público, como: crianças, jovens, adultos e idosos. 

Cada festividade cultural é uma oportunidade de coletar memórias e fortalecer laços e 
identidade entre os povos. As festas juninas são uma celebração da cultura popular 
brasileira, que inclui música, dança, comida, roupas típicas e outras expressões artísticas que 
refletem a diversidade e riqueza da herança cultural do país. 
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Além disso, as festas juninas são uma oportunidade para os munícipes e turistas se 
conectarem com suas raízes culturais e se envolverem em atividades que promovem a 
interação social e a criação de comunidade. Essas festividades são uma forma de preservar e 
valorizar a cultura brasileira, enquanto se divulga a diversidade e a rica história do país para 
o mundo. 

Em suma, as festas juninas são uma celebração da cultura, da tradição e da identidade 
brasileira, que promovem o desenvolvimento social e emocional dos munícipes e turistas, 
enquanto se divulga a riqueza e diversidade da herança cultural do país. 

Reconhecido como patrimônio cultural imaterial do Estado da Paraíba pela Lei Estadual no 
11.160/2018, o São João de Santa Luzia segue firme em sua missão de valorizar a tradição 
junina e manter viva a cultura popular nordestina. 

O São João em Santa Luzia não é apenas uma festa, é um evento de grande importância 
para a cidade, impulsionando significativamente a economia local. A fogueira, as quadrilhas, 
os shows artísticos e as delícias gastronômicas se tornaram grandes atrativos turísticos. 

Diante da importância cultural, turística e econômica do São João, é fundamental que o 
poder público se envolva na organização e realização do evento, realizando a contratação de 
Artistas e Bandas de consagração além de outros eventos correlatos no mês de junho. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
A programação oficial dos artistas que se apresentarão no São João 2025 já foi divulgada, e, 
considerando que tais apresentações são fundamentais para definir o porte do evento, o 
Município de Santa Luzia mantém a tradição de contratar artistas consagrados nos âmbitos 
local, regional e nacional. 
Dentre as atrações confirmadas, está a apresentação musical de "CAPILÉ", que realizará um 
show com duração de 1h40min (uma hora e quarenta minutos). 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
As soluções de mercado para a contratação de artistas, bandas e grupos musicais em uma 
administração pública, de acordo com a Lei no 14.133/21, incluem principalmente a 
inexigibilidade de licitação para artistas consagrados. 
Aqui estão as vantagens para a contratação através de Inexigibilidade: 
1) Inexigibilidade de Licitação para Artistas Consagrados: 
a) - Vantagens: 

Impresso por convidado em 02/05/2025 16:18. Validação: 2EA8.DA2A.E0CE.ACE8.476D.743F.2978.008E. 
Previsão Orçamentária. Doc. 55106/25. Data: 30/04/2025 10:09. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

77

77



ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

i) - Agilidade: Permite a contratação rápida de artistas reconhecidos sem o processo de 
licitação. 
ii) - Valor de Mercado: Assegura que os cachês pagos estão em conformidade com o que é 
praticado no mercado pelo artista. 
iii) - Transparência: Exige a divulgação dos custos envolvidos na contratação. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do 
disponível pelo município para execução do serviço, previsto para as despesas juninas com a 
contratação da Banda "CAPILÉ" é R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerando que há apenas um artista interessado, assim não haverá o parcelamento da 
solução. 

VI - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade do município e, com base nos elementos anteriores, expostos neste 
estudo, considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação da Banda para 
prestação de serviço de uma apresentação musical uma vez que a contratação se alinha aos 
objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-financeiro. 

Santa Luzia - PB, 31 de março de 2025. 

Atenciosamente, 

TEREZINHA A 
Secretária de 

S DA NÓBREGA 
!tura e Turismo 

A O CE AR DE LIRA NÓBREGA 
Secretário de Planejamento e Infraestrutura 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de show artístico musical da banda "Capilé", a ser realizado no Parque de 
Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração de 1h40 
min, em virtude da comemoração do Evento 'Tradicional São João no município de Santa 
Luzia-PB", nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

01 

Contratação de show artístico musical da banda 
"Capilé", a ser realizado no Parque de Eventos na 
Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 
2025, com duração de 1h40 min, em virtude da 
comemoração do Evento 'Tradicional São João no 
município de Santa Luzia-PB". 

show 01 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, 

2. JUSTIFICATIVA 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para 
a tradicional festividade junina do município, com desenvolvimento de atividades que venham 
a despertar na comunidade o gosto e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução 
dos serviços descritos neste estudo técnico o município necessita de apresentação de artistas 
para compor a programação do evento 'Tradicional São João do Ano de 2025'. 

A contratação desses segmentos impulsiona o turismo local e o consumo no comércio, 
mantendo viva a tradição. Em 2025, celebramos 83 anos do melhor arrasta-pé! 

Indiscutivelmente, as festas juninas desempenham um papel fundamental na cultura 
brasileira, representando tradições absorvidas ao longo dos séculos que abrangem 
contribuições relevantes para a cultura local, bem como para o desenvolvimento social e 
emocional dos munícipes e turistas. Essas festas promovem habilidades sociais, cognitivas e 
emocionais de forma lúdica, contribuindo para o entretenimento em diferentes esferas de 
público, como: crianças, jovens, adultos e idosos. 
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Cada festividade cultural é uma oportunidade de coletar memórias e fortalecer laços e 
identidade entre os povos. As festas juninas são uma celebração da cultura popular 
brasileira, que inclui música, dança, comida, roupas típicas e outras expressões artísticas que 
refletem a diversidade e riqueza da herança cultural do país. 

Além disso, as festas juninas são uma oportunidade para os munícipes e turistas se 
conectarem com suas raízes culturais e se envolverem em atividades que promovem a 
interação social e a criação de comunidade. Essas festividades são uma forma de preservar e 
valorizar a cultura brasileira, enquanto se divulga a diversidade e a rica história do país para 
o mundo. 

Em suma, as festas juninas são uma celebração da cultura, da tradição e da identidade 
brasileira, que promovem o desenvolvimento social e emocional dos munícipes e turistas, 
enquanto se divulga a riqueza e diversidade da herança cultural do país. 

Reconhecido como patrimônio cultural imaterial do Estado da Paraíba pela Lei Estadual no 
11.160/2018, o São João de Santa Luzia segue firme em sua missão de valorizar a tradição 
junina e manter viva a cultura popular nordestina. 

O São João em Santa Luzia não é apenas uma festa, é um evento de grande importância 
para a cidade, impulsionando significativamente a economia local. A fogueira, as quadrilhas, 
os shows artísticos e as delícias gastronômicas se tornaram grandes atrativos turísticos. 

Diante da importância cultural, turística e econômica do São João, é fundamental que o 
poder público se envolva na organização e realização do evento, realizando a contratação de 
Artistas e Bandas de consagração além de outros eventos correlatos no mês de junho. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO 
3.1. O objeto da contratação está alinhado com o Planejamento da Contratação, visto que é 
tradição no município de Santa Luzia. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei no 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por 
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública. 
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3.3. Aplica-se a este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal no 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal no 
101, de 2000; Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização 
da contratação. 
4.2. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e 
transporte, ficando sob a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como 
(palco, sonorização, iluminação e outros) para realização da atividade, e os demais termos 
encaminhados na proposta. 
4.3. 0(a) Cantor(a) ou preposto deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 
hora de antecedência para verificação da estrutura necessária para a apresentação. 
4.4. A contratação deverá ser instruída com os seguintes documentos no mínimo; 
4.1.1. Nome ou denominação da empresa ou atração a ser contratada; 
4.1.2. Valor da contratação, discriminando a forma de pagamento, que poderá ser 
antecipado, de acordo com o respectivo contrato, contendo proposta financeira e demais 
composições de custos como os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, 
quando houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e 
das demais despesas específicas, conforme Art. 94, §20 da Lei no 14.133/21; 
4.1.3. Comprovação de regularidade jurídico-fiscal e trabalhista; 
4.1.4. Comprovação de Qualificação Econômico Financeira; 
4.1.5. Recortes de matérias jornalísticas, redes sociais, matérias divulgadas na internet e da 
crítica especializada que indiquem tratar-se de artista consagrado pela opinião pública local, 
regional ou nacional; 
4.1.6. Quando for o caso, documento, registrado em cartório, que demonstre a exclusividade 
da representação por empresário de artista a ser contratado, desde que não se restrinja aos 
dias e localidades correspondentes à apresentação do artista. 

5. DO PRAZO DE INÍCIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo para início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura Municipal, será a partir da assinatura do contrato, sendo a apresentação do(a) 
cantor(a) no dia 21 de junho de 2025. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura do 
contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 

prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. São obrigações da Contratada: 
6.1.1. Não ceder ou transferir a terceiros, no todo ou em parte o presente Contrato, sem 
prévio e expresso consentimento do Contratante. 
6.2. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, 
fiscais, comerciais, civis, e criminais exclusivamente relacionados a seus funcionários, 
colaboradores e prepostos, resultantes da execução deste contrato. 
6.3. Responsabilizar-se pela realização da apresentação artística musical (= show) nos 
termos e condições definidas neste instrumento. 
6.4. Arcar com os eventuais prejuízos exclusiva e comprovadamente causados, por seus 
empregados ou prepostos na execução dos serviços contratados, ao CONTRATANTE e/ou 
terceiros a este submetidos. Ressalvados os casos atrelados a responsabilidade contratual da 
CONTRATANTE, exemplificando mas não limitando a montagem de palco, luz, led, camarim, 
tudo em conforme com o Reider Técnico previamente disponibilizado pela CONTRATADA, na 
medida que em casos de empresas terceirizadas local e/ou terceiros contratados para prestar 
referidos serviços em nome da CONTRATANTE, esta será a única e exclusiva responsável 
pela má prestação, vícios e/ou danos que ensejem a eventual inexecução obrigacional 
definida neste instrumento. 
6.5. A PMSL ora CONTRATANTE não se responsabilizará por prejuízos de qualquer natureza, 
proveniente de ação dos prepostos da CONTRATADA, desde que de exclusiva e comprovada 
culpa daqueles, na medida que para estes casos, será de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA o dano causado por esta na execução dos serviços contratados por este órgão, 
bem como prejuízos causados a terceiros. 
6.6. A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, 
cabendo responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos, 
exclusiva e comprovadamente causados ou cometidos, resultantes de ação ou omissão 
daquela, inclusive, por inobservância de ordens e normas da CONTRATANTE e se já 
conhecidas pela CONTRATADA. 
6.7. As despesas com hospedagem, alimentação, estadia, transporte, montagem e 
desmontagem dos equipamentos, correrá por conta da Contratada. 
6.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.9. Fica vedada a divulgação, comercialização e/ou qualquer tipo de mídia em confronto 
com os patrocinadores da CONTRATANTE e do Evento, desde que previamente informado a 
equipe da CONTRATADA. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações da Contratante: 
7.1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste 
contrato. 
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7.2. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, 
fiscais, comerciais, civis, e criminais, resultantes da execução do contrato, inclusive, no 
tocante aos seus empregados, servidores, dirigentes e prepostos. 
7.3. A CONTRATANTE se obriga a realizar o pagamento a CONTRATADA da importância 
ajustada na cláusula contratual, realizando o desconto dos impostos incidentes em 
conformidade com a lei em vigor. 
7.4. Notificar a CONTRATADA, caso se verifique algumas irregularidades que diga respeito ao 
Presente contrato. 
7.5. Obrigam-se a CONTRATANTE e a CONTRATADA a respeitarem integralmente os termos 
pactua os neste instrumento contratual, ressalvadas as prerrogativas asseguradas pela Lei n° 
14.133/2021, à Administração. 
7.6. Responsabilizar-se pela realização das apresentações objeto deste contrato, inclusive, 
disponibilizando o local para realização da apresentação artística ora contratada, com 
estrutura de som e iluminação, em observância ao "Rider Técnico" disponibilizado 
previamente pela CONTRATADA e constante na proposta comercial apresentada. 
7.7. É de responsabilidade da CONTRATANTE a contratação e pagamento de todas as 
despesas inerentes e necessárias à realização da apresentação artística contratada, a 
exemplo de montagem e desmontagem de palco, equipamentos de sonorização, iluminação e 
led, efeitos especiais, grid, gerador, praticáveis, locação de backline, obtenção de licenças, 
alvarás, autorizações e outros afins necessários, conforme "Rider Técnico" disponibilizado 
previamente pela CONTRATADA. Todavia, a CONTRATADA se compromete com todo 
equipamento musical instrumental necessário para a plena execução dos serviços ora 
contratados e definidos neste instrumento. 
7.8. Arcar com os eventuais prejuízos causados, exclusiva e comprovadamente, ao artista, 
equipe, colaboradores, inclusive, equipamentos, da CONTRATADA, seja por seus 
empregados, servidores, dirigentes e prepostos por decorrência da execução deste contrato. 
7.9. A CONTRATANTE bem como seus colaborardes e prepostos, comprometem-se a 
observar a ordem da grade musical do Evento, ou seja, observar o horário de apresentação 
musical de cada artista. 
7.10 Fica a cargo do CONTRATANTE o devido pagamento de taxas e quaisquer outros 
encargos referentes a direitos autorais que possam ser cobrados pelo Escritório Central de 
Arrecadação e Distribuição (ECAD) ou outro órgão regulador de origem Federal, Municipal ou 
Estadual. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
A escolha recaiu sobre a empresa LENILSON COSTA DE MACEDO inscrita no CNPJ sob o n° 
41.136.953/0001-69, que detém exclusividade da Banda "CAPILÉ", conforme documentação 
constante do rol de documentos apresentados a que comprova tal condição. Insta destacar 
que a consagração do artista a ser contratado é um pré-requisito à contratação tipificada 
neste cenário de inexigibilidade de licitação, não se tratando, portanto, de critério de seleção, 
nos termos consignados pelos ensinamentos de Joel de Menezes Niebuhr': 
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Importa sublinhar que a consagração não é critério para escolher o artista a 
ser contratado, porém pré-requisito. Todos os consagrados podem ser 
contratados, o que não leva a dizer que o mais consagrado é quem deve 
ser o contratado. O interesse público não depende exclusivamente da 
consagração; por oposto, deve dispensar atenção especial daquilo que não 
é tão consagrado, especialmente aos olhos do público, para lhes alargar a 
cultura e o próprio conhecimento artístico, refutando a linha homogênea 
imposta pela mídia. 

No que se propõe a contratação direta da atração de renome, o show artístico-cultural da 
Banda "CAPILÉ", por meio de inexigibilidade de Licitação, apresenta uma fundamentação 
consistente e alinhada com os dispositivos legais aplicáveis, especialmente o art. 74, II da Lei 
no 14.133/21. A análise detalhada justifica a escolha dessa forma de contratação como a 
mais adequada para atender à demanda da Secretaria de Cultura e Turismo para a 
celebração dos 83 anos do São João do município de Santa Luzia. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
A responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do Erário Municipal deve ser meta 
permanente de qualquer Administração. 
Sendo a justificativa do preço um dos requisitos indispensáveis à formalização desses 
processos, a teor do inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021, para fins de orçamentação e 
comprovação da regularidade de preços. Será apresentada no mínimo 03 (três) documentos 
idôneos em nome da própria proponente, referente ao mesmo objeto (notas fiscais, 

," contratos ou notas de empenho), que demonstrem que o preço ofertado à Administração 
Municipal é igual ou inferior àquele cobrado de outras entidades, públicas ou privadas, tendo 
a empresa LENILSON COSTA DE MACEDO, inscrita no CNPJ sob o n° 41.136.953/0001-69 
apresentado proposta o valor global de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 
Este valor inclui os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte. Ficando sob a 
responsabilidade da Contratante o fornecimento de palco, sonorização e iluminação para 
realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
Por tratar-se de atividade de cunho cultural e artística, onde cada artista apresenta 
particularidades, e custos relacionados a estas, de forma diferenciada, torna-se difícil a 
comparação deste tipo de serviço. Desta forma, para efeito de verificação da razoabilidade do 
valor da contratação foi comprovado de que a proposta enviada encontra-se em condições 
compatíveis com outros contratos praticados pela proponente. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
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10.1. O pagamento será realizado mediante depósito bancário e/ou TED (Transferência 
Eletrônica de Disponível) na conta bancária de titularidade da CONTRATADA, depois de 
verificada a regularidade fiscal; 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual 
correção; 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n0 14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência 
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Parágrafo I: Se por motivo de força maior a CONTRATADA encontrar-se impossibilitada de 
realizar a apresentação, deverá informar ao CONTRATANTE de imediato. 

Parágrafo II: Por motivo da CONTRATADA não apresentar as razões constantes no 
parágrafo I ou justificativas que impossibilitem o cumprimento da execução deste contrato, a 
Administração será ressarcida pela CONTRATADA, integralmente quanto às parcelas do 
preço, porventura já pagas pela CONTRATANTE, em até 07 (sete) dias úteis do ato de 
comunicação ou notificação da CONTRATADA acerca da desistência e/ou impossibilidade da 
realização da apresentação artística musical (= show) para a data definida nesta avença. 

Parágrafo III: Se por motivos alheios à vontade das Partes, o Evento não puder ser 
realizado, em decorrência da impossibilidade concreta de realização na data inicialmente 
programada, em razão das restrições impostas pelos órgãos competentes por motivo da 
Covid-19, ESTADO DE EMERGÊNCIA OU QUALQUER OUTRA CALAMIDADE PÚBLICA 
decretada pelo Estado ou o Município, a CONTRATADA não será obrigada a ressarcir a 
quantia paga pelo CONTRATANTE, desde que de comum acordo as partes definam nova data 
para a apresentação artística musical (= show) e que, na hipótese de impossibilidade do 
referido ajuste, a apresentação artística será cancela e a CONTRATADA deverá restituir em 
até 07 (sete) dias úteis INTEGRALMENTE todo o valor recebido, até a data do efetivo 
cancelamento, ao CONTRATANTE. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição. 
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11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das 
edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 20 do 
art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo 
este compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de 
Habilitação do Art. 62 da Lei n0 14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2025, na 
classificação abaixo: Unidade orçamentária: 
02.070 SECRETARIA DE CULTURA 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3.3.90.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 
3.3.90.39 99 1.501.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 
3.3.90.39 61 1.701.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (Governo 

Federal); 

- 
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3.3.90.39 61 1.706.3110 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (Emendas 
— Governo Federal) 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme disp5e o 
inciso 1 do art. 137 da Lei no 14.133, de 2021. 
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- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

Santa Luzia - PB, 31 de março de 2025. 

• 
TEFtEZINHA AL DA NÓBREGA 

Secretária de tur Turismo 

CAN NIO A DE LIRA NÓBREGA 
Secretário de Plan amento e Infraestrutura 

• 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 30/04/2025 às 10:09:20 foi protocolizado o documento
sob o Nº 55106/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa Luzia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Everaldo Martins de Oliveira.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Luzia
Número da Licitação: 00027/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial da União
Data de Homologação: 07/04/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Santa Luzia
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 50.000,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: Contratação de show artístico musical da banda Capilé, a ser realizado no Parque de Eventos na Cidade
de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração de 1h40 min, em virtude da comemoração do Evento
Tradicional São João no município de Santa Luzia-PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 50.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Lenilson Costa de Macedo - Me
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 41.136.953/0001-69
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 1776f705f555d1cbf4595ccb2c0b6d7e

Autorização da autoridade competente Sim aafcb9b1d0f96ae0c1288e311dceb2a1

Estimativa da despesa Sim 2ea8da2ae0ceace8476d743f2978008e

Estudo Técnico Preliminar Sim 2ea8da2ae0ceace8476d743f2978008e

Formalização de demanda Sim 2ea8da2ae0ceace8476d743f2978008e

Justificativa de preço Sim fec5a47762594a29d275e62a9eadd247

Justificativa para a escolha do contratado Sim fec5a47762594a29d275e62a9eadd247

Previsão Orçamentária Sim 2ea8da2ae0ceace8476d743f2978008e

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Lenilson Costa de Macedo - Me Sim 7d9aff6ce6203125654db43266730259
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João Pessoa, 30 de Abril de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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CONTRATO N° 00093/2025 

INEXIGIBILIDADE N° 00027/2025 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA, 
ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA LENILSON COSTA DE MACEDO, TENDO POR 
OBJETIVO CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO MUSICAL DA BANDA "CAPILÉ", A SER 
REALIZADO NO PARQUE DE EVENTOS NA CIDADE DE SANTA LUZIA-PB, NO DIA 21 DE 
JUNHO DE 2025, COM DURAÇÃO DE 1H40 MIN, EM VIRTUDE DA COMEMORAÇÃO DO 
EVENTO "TRADICIONAL SÃO JOÃO NO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA-PB". 

Pelo presente instrumento particular, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, CNPJ n° 09.090.689/0001-67, com sede na Praça Estanislau de 
Medeiros, s/n, Bairro Antônio Bento de Morais, nesta cidade de Santa Luzia - PB - CEP N° 58.600-
000, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Henry Maldiney de Lira Nóbrega, brasileiro, 
casado, empresário, RG N° 2.316.628 SSP/PB e CPF N° 033.424.594-09, residente e domiciliado na 
Rua José Alves Dantas, S/N, Antônio Bento de Morais, Santa Luzia-PB, infra-assinados doravante 
designado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, como CONTRATADO, e assim 
denominado no presente instrumento, a empresa LENILSON COSTA DE MACEDO, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 41.136.953/0001-69, com sede na Rua Jose Doroteia 
Dutra, 229, Liberdade, Campina Grande/PB, ÇEP: 58414-220, representada por Lenilson Costa de 
Macedo, portador da carteira de Identidade n° 662.381 - SSP/PB e CPF n°: 419.238.554-68, doravante 
denominada CONTRATADA, têm entre si ajustado o presente Contrato, fundamentado na Lei n. 
14.133/2021, via inexigibilidade de licitação, está evidenciado no art. 74, e demais normas correlatas, 
aplicáveis aos casos omissos, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
1.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n° 00027/2025, realizada com base na 
Lei n° 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de show artístico musical da banda "Capilé", a 
ser realizado no Parque de Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração 
de 1h40 min, em virtude da comemoração do Evento "Tradicional São João no município de Santa Luzia-
PB". 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. O Termo de Referência; 
2.2.2. A Proposta do contratado; 
2.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O prazo para início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura 
Municipal, será a partir da assinatura do contrato, sendo a apresentação do cantor no dia 21 de junho de 
2025. 
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3.2. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura do contrato ou ordem 
de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.5. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificada a regularidade 
fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de 
débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 SECRETARIA DE CULTURA 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3.3.90.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 
3.3.90.39 99 1.501.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 
3.3.90.39 61 1.701.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (Governo 
Federal); 
3.3.90.39 61 1.706.3110 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (Emendas — 
Governo Federal) 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será realizado mediante depósito bancário e/ou TED (Transferência Eletrônica de 
Disponível) na conta bancária de titularidade da CONTRATADA, depois de verificada a regularidade 
fiscal; 
6.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
6.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133, de 2021; 
6.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Parágrafo I: Se por motivo de força maior a CONTRATADA encontrar-se impossibilitado de realizar a 
apresentação, deverá informar ao CONTRATANTE de imediato. 

Parágrafo II: Por motivo da CONTRATADA não apresentar as razões constantes no parágrafo I ou 
justificativas que impossibilitem o cumprimento da execução deste contrato, a Administração será 
ressarcida pela CONTRATADA, integralmente quanto às parcelas do preço, porventura já pagas pela 
CONTRATANTE, em até 07 (sete) dias úteis do ato de comunicação ou notificação da CONTRATADA 
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acerca da desistência e/ou impossibilidade da realização da apresentação artística musical (= show) para a 
data definida nesta avença. 

Parágrafo III: Se por motivos alheios à vontade das Partes, o Evento não puder ser realizado, em 
decorrência da impossibilidade concreta de realização na data inicialmente programada, em razão das 
restrições impostas pelos órgãos competentes por motivo da Covid-19, ESTADO DE EMERGÊNCIA OU 
QUALQUER OUTRA CALAMIDADE PÚBLICA decretada pelo Estado ou o Município, a 
CONTRATADA não será obrigada a ressarcir a quantia paga pelo CONTRATANTE, desde que de comum 
acordo as Partes definam nova data para a apresentação artística musical (= show) e que, na hipótese de 
impossibilidade referido ajuste, a apresentação artística será cancela e a CONTRATADA deverá restituir 
em até 07 (sete) dias úteis INTEGRALMENTE todo o valor recebido, até a data do efetivo cancelamento, 
ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da 
Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados. 
9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
9.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, 
ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações da Contratante: 
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10.1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste contrato. 
10.2. Responsabilizar-se pôr todos os encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais, 
comerciais, civis, e criminais, resultantes da execução do contrato, inclusive, no tocante aos seus 
empregados, servidores, dirigentes e prepostos. 
10.3. A CONTRATANTE se obriga a realizar o pagamento a CONTRATADA da importância ajustada na 
cláusula contratual, realizando o desconto dos impostos incidentes em conformidade com a lei em vigor. 
10.4. - Notificar a CONTRATADA, caso se verifique algumas irregularidades que diga respeito ao 
Presente contrato. 
10.5. - Obrigam-se a CONTRATANTE e a CONTRATADA a respeitarem integralmente os termos pactua 
os neste instrumento contratual, ressalvadas as prerrogativas asseguradas pela Lei 14.133/2021, à 
Administração. 
10.6. Responsabilizar-se pela realização das apresentações objeto deste contrato, inclusive, disponibilizando 
o local para realização da apresentação artística ora contratada, com estrutura de som e iluminação, em 
observância ao "Rider Técnico" disponibilizado previamente pela CONTRATADA e constante na proposta 
comercial apresentada. 
10.7. É de responsabilidade da CONTRATANTE a contratação e pagamento de todas as despesas inerentes 
e necessárias à realização da apresentação artística contratada, a exemplo de montagem e desmontagem de 
palco, equipamentos de sonorização, iluminação e led, efeitos especiais, grid, gerador, praticáveis, locação 
de backline, obtenção de licenças, alvarás, autorizações e outros afins necessários, conforme "Rider 
Técnico" disponibilizado previamente pela CONTRATADA. Todavia, a CONTRATADA se compromete 
com todo equipamento musical instrumental necessário para a plena execução dos serviços ora contratados 
e definidos neste instrumento. 
10.8. Arcar com os eventuais prejuízos causados, exclusiva e comprovadamente, ao artista, equipe, 
colaboradores, inclusive, equipamentos, da CONTRATADA, seja por seus empregados, servidores, 
dirigentes e prepostos por decorrência da execução deste contrato. 
10.9. A CONTRATANTE bem como seus colaborardes e prepostos, comprometem-se a observar a ordem 
da grade musical do Evento, ou seja, observar o horário de apresentação musical de cada artista. 
10.10 Fica a cargo do CONTRATANTE o devido pagamento de taxas e quaisquer outros encargos 
referentes a direitos autorais que possam ser cobrados pelo Escritório Central de Arrecadação e Distribuição 
(ECAD) ou outro órgão regulador de origem Federal, Municipal ou Estadual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
São obrigações da Contratada: 
11.1. Não ceder ou transferir a terceiros, no todo ou em parte o presente Contrato, sem prévio e expresso 
consentimento do Contratante. 
11.2. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais, 
comerciais, civis, e criminais exclusivamente relacionados a seus funcionários, colaboradores e prepostos, 
resultantes da execução deste contrato. 
11.3. Responsabilizar-se pela realização da apresentação artística musical (= show) nos termos e condições 
definidas neste instrumento. 
11.4. Arcar com os eventuais prejuízos exclusiva e comprovadamente causados, por seus empregados ou 
prepostos na execução dos serviços contratados, ao CONTRATANTE e/ou terceiros a este submetidos. 
Ressalvados os casos atrelados a responsabilidade contratual da CONTRATANTE, exemplificando mas não 
limitando a montagem de palco, luz, led, camarim, tudo em conforme com o Reider Técnico previamente 
disponibilizado pela CONTRATADA, na medida que em casos de empresas terceirizadas local e/ou 
terceiros contratados para prestar referidos serviços em nome da CONTRATANTE, esta será a única e 
exclusiva responsável pela má prestação, vícios e/ou danos que ensejem a eventual inexecução obrigacional 
definida neste instrumento. 
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11.5. A PMSL ora CONTRATANTE não se responsabilizará por prejuízos de qualquer natureza, 
proveniente de ação dos prepostos da CONTRATADA, desde que de exclusiva e comprovada culpa 
daqueles, na medida que para estes casos, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA o dano 
causado por esta na execução dos serviços contratados por este órgão, bem como prejuízos causados a 
terceiros. 
11.6. A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo 
responder integral e incondicionalmente por todos .os danos e/ou atos ilícitos, exclusiva e comprovadamente 
causados ou cometidos, resultantes de ação ou omissão daquela, inclusive, por inobservância de ordens e 
normas da CONTRATANTE e se já conhecidas pela CONTRATADA. 
11.7. As despesas com hospedagem, alimentação, estadia, transporte, montagem e desmontagem dos 
equipamentos, correrá por conta da Contratada. 
11.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
11.9. Fica vedada a divulgação, comercialização e/ou qualquer tipo de mídia em confronto com os 
patrocinadores da CONTRATANTE e do Evento, desde que previamente informado a equipe da 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO. 
12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.1 33/21; 
12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,0 Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1- praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
h) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
j, k e ido subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumpiimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 
13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a 
ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de 
prazos; 
II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
14.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do contrato 
além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 
outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a 
atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
§ 30 As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as seguintes 
disposições: 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 
para o qual tenha contribuído; 
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II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.3. A extinção do contrato poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrai, 
ou por decisão judicial. 
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
14.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I- devolução da garantia; 

pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
14.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da Administração, 
que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
14.4.2. Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade 
competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
01 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se houver, do 
instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e encaminhando 
os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante verificação da sua 
viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, conforme o caso, assinado 
por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO 
16.1. A Administração, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
16.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — FORO. 
19.1. Fica eleito o FORO da cidade de Santa Luzia/PB, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por estarem assim 
justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

Santa Luzia/PB, 08 de abril de 2025. 
Assinado de fama digital por HEM MALDINEY DE LIRA 

HENRY MALDINEY DE LIRA =° 33,= 9„,„„,,,,„,,,„,, 
NOBREGA:03342459409 ou-.1212196200011*. ou,Presencál. ou-C•fttficado Of Al. 

ar-HENRY ASALDWEY DE IRA NOSREGA183424$9409 
Didem 20.15.011 10:520,0705 

HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
CONTRATANTE 
Documento assinado digitalmente 

WILSON COSTA DE ~CEDO 
Data: 08/0412025 10:40:01-0300 
Verifique em https://validar.iti.gov.br 

ub 
LEN1LSON COSIA DE MACEDO 

CNPJ n°41.136.953/0001-69 
CONTRATADO 

TESTEMUNHAS 

1.° 

CPF N° 
2.° 

CPF N° 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-PB 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO / 

INEXIGIBILIDADE N° 00027/2025 - LEI 14.133/21 
O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e constibcionais que lhe são conferidas, resolve: 
RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
00027/2025, que tem como objeto: Contratação de show artístico musical da banda "Capilé", a ser realizado no Parque de 
Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração de 1h40 min, em virtude da comemoração do 
Evento "Tradicional São João no município de Santa Luzia-PB", em favor de: LENILSON COSTA DE MACEDO, inscrita 
no CNPJ sob o n°41.136.953/0001-69 - Valor Total: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Para assinar o contrato nos termos 
da Lei n° 14.133/21. 
Santa Liizia-P13, 07 de abril de 2025. 

19 

HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N°00091/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00025/2025 - Lei n° 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação dc show artístico musical da artista "LAUANA PRADO", a ser realizado no Parque de Eventos na Cidade dc Santa 
Luzia-PB, no dia 24 dc junho de 2025, com duração de 1h30 min, em virtude da comemoração do Evento "Tradicional São João no município 
de Santa Luzia-PB". 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, CNPJ n° 09.090.689/0001-67, e a empresa COBAIA PRODUCAO 
ARTISTICA LTDA, CNPJ sob o n°31.129.063/0001-76. 
VALOR: R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 06 (seis) meses, 07/04/2025 a 07/10/2025. 
Santa Luzia, 07 de abril dc 2025. 

HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
Prefeito Constitucional . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-PB 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 00093/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00027/2025 - Lei n° 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de show artístico musical da banda " alUffl, a ser realizado no Parque de Eventos na Cidade de Santa 
Luzia-PB, ,no dia 21 de junho de 2025, com duração de 1h40 min, em virtude da comemoração do Evento "Tradicional São 
João no município de Santa Luzia-PB". 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, CNPJ n° 09.090.689/0001-67, e a empresa LENILSON COSTA 
DE MACEDO, inscrita no CNPJ sob o n' 41.136.953/0001-69. 
VALOR: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 06 (seis) meses, 08/04/2025 a 08/10/2025. 
Santa Luzia/PB, 08 de abril de 2025. 

HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
Prefeito Constitucional 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N" 00102/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 00026/2025- Lei n° 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para atuação direcionada no planejamento, execução e controle das 
prestações de contas dos Convênios Federais e Estaduais, junto aos sistemas: Transferegov, SIGPC, SGIPACTO, SUAS WEB 
SIMEC, FUNASA, DNOCS e demais segmentos de prestações de contas. O serviço inclui a Licença de uso de Sistemas de 
Gestão de Convênios na modalidade WEB e MOBILE nas plataformas IOS e ANDROID e disponibilização de informações 
para transparência pública e acesso aos arquivos digitais dos respectivos Convênios da Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB e a empresa PRESTCONTAS ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
GESTAO EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA, CNPJ n' 39.933.307/0001-80. 
VALOR: R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais). 
DOTAÇÃO: 02.020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - 04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades 
Administrativas da SMG. Elemento de Despesa: 3390.35 - 1.500.0000 - Serviços de Consultoria. 3390.39 - 1.500.0000 - 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, 10/04/2025 a 10/04/2026. 
Santa Luzia/PB, I O de abril de 2025. 

HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
Prefeito Constitucional 

Impresso por convidado em 02/05/2025 16:18. Validação: 374C.1B49.01B4.8818.4375.AD95.9CAE.59D7. 
Comprovante de publicidade. Doc. 55106/25. Data: 30/04/2025 10:12. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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João Pessoa - Quinta-feira, 17 de Abril de 2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO ti  00026/2025. que tem como objeto: Contratação de empresa 
especializada para atuação direcionada no planejamento, execução e controle das prestações de contas 
dos Convênios Federais c Estaduais, junto aos sistemas: Transferegov, SIGPC, SGIPACTO, SUASWEB 
SIMEC, FUNASA, DNOCS c demais segmentos de prestações de contas. O serviço inclui a Licença 
de uso de Sistemas dc Gestão de Convênios na modalidade WEB e MOBILE nas plataformas IOS e 
ANDROID e disponibilização de informações para transparência pública e acesso aos arquivos digitais 
dos respectivos Convênios da Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB. cm favor da empresa PREST-
CONTAS ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA, CNPJ 
n° 39.933.307/0001-80, valor total: RS 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais). Paraassinarocontratonos 
termosdaLci n°14.133/21. 

Santa Luzia-PB. 03 de Abril de 2025 
IIENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N" 00027/2025 - LEI 14.133/21 

OPrefeitodo Município de Santa Luzia/PB.nousodasatribuiçõeslegaiseconstinicionaisque lhesãoconferi-
das,resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILI-
DADE DE LICITAÇÃO N° 00027/2025, que tem como objeto: Contratação de show artístico musical da 
banda "Capilé", a ser realizado no Parque de Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho 
de 2025, com duração de Ih40 min, em virtude da comemoração do Evento "Tradicional São João no 
município de Santa Luzia-PB". em favor dc: LEN ILSON COSTA DE MACEDO, inscrita no CNPJ sob 
o n° 41.136.953/0001-69 - Valor Total: RS 50.000,00 (cinquenta mil reais). Paraassinarocontratonos 
me Lei n°14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 07 de Abril de 2025 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 

PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N" 00028/2025- LEI 14.133/21 

OPrefeitodo Município de Santa Luzia/PB,nousodasatribuiçõeslegaiscconstitucionaisque Ihesàocon feri-
das.resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de IN EXIGI BIL I-
DADE DE LICITAÇÃO N° 00028/2025, que tem como objeto: Conciliação de show artistico musical 
da banda "Forró D2", a ser realizado no Parque de Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 22 de 
junho dc 2025. com duração de 1h40 min, em virtude da comemoração do Evento "Tradicional São João 
no municipio de Santa Luzia-PB", em favor de: BARRETO E SILVA PRODUCOES ARTIST1CAS E 
SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 29.276.518/0001-34 - Valor Total: RS 40.000,00 (quarenta 
mil reais). Paraassinarocontratonos termosdaLei n°14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 10 de Abril de 2025 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 

PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N" 00028/2025 - LEI 14.133/21 

OPrefeitodo Município de Santa Luzia/PB,nousodasatribuiçõeslegaiseconstitucionaisque Ihesãoconferi-
dassesolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILI-
DADE DE LICITAÇÃO N° 00028/2025, que tem como objeto: Contratação de show artístico musical 
da banda "Forró D2", a ser realizado no Parque de Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 22 de 
junho de 2025, com duração de 1h40 min. em virtude da comemoração do Evento "Tradicional São João 
no *cípio de Santa Luzia-PB", em favor de: BARRETO E SILVA PRODUCOES ART1STICAS E 

5 LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 29.276.518/0001-34 - Valor Total: RS 40.000,00 (quarenta 
mil mc,. s). Paraassinarocontratonos terrnosdaLei n°14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 10 de Abril de 2025 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 

PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N" 00025/2025 - LEI 14.133/21 

OPrefeitodo Município de Santa Luzia/PELnousodasatribuiçõeslegaiseconstitucionaisque Ihesãoconferi-
das,resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de IN EXIG I BI L I-
DADE DE LICITAÇÃO N° 00025/2025, que tem como objeto: Contratação de show artístico musical 
da artista "LAUANA PRADO", a ser realizado no Parque de Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no 
dia 24 de junho de 2025, com duração de 1h30 min. cm virtude da comemoração do Evento "Tradicional 
São João no município de Santa Luzia-PB", em favor de: COBAIA PRODUCAO ARTISTICA LTDA. 
inscrita no CNPJ sob o n° 31.129.063/0001-76, Valor Total: RS R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta 
mil reais). Paraassinarocontratonos termosdaLei14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 04 de Abril de 2025 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 

PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO N" 00018/2025 
OBJETO: aquisição parcelada de material dc construção para atender as necessidades das Secretarias 
mantidas pela Prefeitura Municipal dc Santa Luzia/PB. 
TIPO: MENOR PREÇO. 
DATA DA ABERTURA: 07/05/2025 - HORÁRIO: 08:00 HORAS. 
I.egislação Aplicável: Lei N° 14.133/21 e subsidiárias. 
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LOCAL. POI tal de Compras Públicas - wwwportaldecompraspublicasmini.bi. 
Modo de Disputa: Aberto. 
Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos na Sala da Comissão de I.icitação, no Prédio Sede da 
Prefeitura "Paço Quipauá", das 07:00 às 13:00hs, no endereço Praça Estanislau de Medeiros, s/n°, Bairro 
Antônio Bento de Morais, na cidade de Santa Luzia/PB - CEP n° 58.600-000. ou pelo Fone: (83) 3142-
6056. E-mail: licitacao@santaluzia.pb.gov.br. 

Santa Luzia/PB, 16 de Abril de 2025 
ANTÓNIO CÉSAR DE LIRA NÓBREGA 

SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E INFRAESTRUTURA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

AVISO DE CREDENCIAMENTO N" 00005/2025 
OBJETO: Credenciamcnto para Contratação de Serviços de Instalação e Manutenção de Equipamento, 
de Ar-Condicionado S PLIT para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - PB. 
DATA DA ABERTURA: 08/05/2025 - HORÁRIO: 09:00 HORAS. 
Legislação Aplicável: Lei N° 14.133/21 e subsidiárias. 
LOCAL: Setor de licitações da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - PB. 
INFORMAÇÕES: Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos, na Sala da Comissão de Licitação. 
no Prédio Sede da Prefeitura "Paço Quipauá", no endereço Praça Estanislau de Medeiros, s/n*, Bairro 
Antônio Bento de Morais, na cidade de Santa Luzia/PB - CEP n° 58.600-000. no horário de 07:00 as 
13:00hs dos dias úteis. Telefone: (83) 3142-6056. E-mail: licitacao@santaluzia.pb.gov.br. Endereço 
eletrônico para obter o edital: hups://santaluzia.pb.gov.br/acesso-a-inforinacao/licitacoes e no https:// 
tce.pb.gov.br - Mural de Licitações. 

Santa Luzia - PB, Ride Abril de 2025 
PEDRO HENRIQUE MORAIS NÓBREGA 
SECRETÁRIO DE FINANÇAS E GESTÃO 

EXTRATOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 00102/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' 00026/2025 - LEI N" 14.133/2021 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para atuação direcionada no planejamento, execução e 
controle das prestações de contas dos Convênios Federais c Estaduais, junto aos sistemas: Transferegov, 
SIGPC. SGIPACTO, SUASWEB SIMEC, FUNASA, DNOCS e demais segmentos de prestações de 
contas. O serviço inclui a Licença de uso de Sistemas de Gestão de Convênios na modalidade WEB e 
MOBILE nas plataformas IOS c A NDROID e disponibilização de informações para transparência pública 
c acesso aos arquivos digitais dos respectivos Convénios da Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB c a empresa PRESTCONTAS ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM GESTA° EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA. CNPJ n° 39.933.307/0001-80. 
VALOR: RS 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais). 
DOTAÇÃO: 02.020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - 04.122.2015.2015 - Manutenção 
das Atividades Administrativas da SMCi. Elemento de Despesa: 3390.35 - 1.500.0000 - Serviços de 
Consultoria_ 3390.39 - 1.500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, 10/04/2025 a 10/04/2026. 
Santa Luzia/PB, 10 de Abril de 2025 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N" 00093/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 00027/2025 - LEI N° 14.133/2021 
OBJETO: Contratação de show artístico musical da banda "Capilé", a ser realizado no Parque dc Eventos 
na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração de 11140 min, em virtude da 
comemoração do Evento "Tradicional São João no município de Santa Luzia-PB". 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA,CNPJ n° 09.090.689/0001-67, e a empresa 
LENILSON COSTA DE MACEDO, inscrita no CNPJ sob o n° 41.136.953/0001-69. 
VALOR: RS 50.000,00 (cinquenta mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 06 (seis) meses, 08/04/2025 a 08/10/2025. 
Santa Luzia/PB. 08 de Abril de 2025 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N" 00104/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 0002812025- LEI N" 14.133/2021 
OBJETO: Contratação de show artístico musical da banda "Forró D2", a ser realizado no Parque de 
Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 22 de junho de 2025, com duração de 1h40 mitL ern virtude 
da comemoração do Evento "Tradicional São João no município de Santa Luzia-PB". 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA,CNPJ n° 09.090.689/0001-67, e a empresa 
BARRETO E SILVA PRODUCOES ARTISTICAS E SERV1COS LTDA. inscrita no CNPJ sob o n' 
29.276.518/0001-34. 
VALOR: RS 40.000.00 (quarenta mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 06 (seis) meses, 11/04/2025 a 11/10/2025. 
Santa Luzia/PB, II de Abril de 2025 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N" 00091/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 00025/2025- LEI N" 14.133/2021 
OBJETO: Contratação de show artístico musical da artista "LAUANA PRADO", a ser realizado no 
Parque de Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 24 de junho de 2025, com duração de Ih30 

Impresso por convidado em 02/05/2025 16:18. Validação: 374C.1B49.01B4.8818.4375.AD95.9CAE.59D7. 
Comprovante de publicidade. Doc. 55106/25. Data: 30/04/2025 10:12. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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. DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - Seção 3 ISSN 1677-7069 N9 74, quinta-feira, 17 de abril de 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE CONTRATO 

ORIGEM: CREDENCIAMENTO N2 00001/2025. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB, CNPJ N• 09.090.689/0001-
67. OBJETO: Credenciamento de empresas e profissionais especializados para serviços de 
instalação e manutenção de divisórias em blocos de gesso e forros em placas de gesso para 
atender as necessidades das Secretarias do Município de Santa Luzia/PB. 
CONTRATO N2 00105/2025 - CONTRATADA: 28.907.841 ROMILDO ALVES DA SILVA, CNPJ: 
28.907.841/0001-04. VALOR GLOBAL: RS 123.605,00 (cento e vinte e trés mil, seiscentos e 
cinco reais), vencendo nos seguintes itens: 01, 02, conforme proposta da vencedora anexa 
ao processo. CONTRATO N2 00106/2025 - CONTRATADA: BANIA CONSTRUCOES LOCACOES 
E SERVICOS LTDA, CNPJ: 22.514.781/0001-75. VALOR GLOBAL: R$ 123.605,00 (cento e vinte 
e três mil, seiscentos e cinco reais), vencendo nos seguintes itens, 01,02, conforme 
proposta da vencedora anexa ao processo. PRAZO DE VIGÊNCIA DOS CONTRATOS: 
15/04/2025 a 15/04/2026. DATA DOS CONTRATOS: 15 de abril de 2025. HENRY MALDINEY 
DE LIRA NOBREGA • Prefeito 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N2 00091/2025 INEXIGIBILIDADE DE UCITAÇÃO N2 00025/2025 • Lei n9
14.133/2021. OBJETO: Contratação de show artístico musical da artista "LAUANA PRADO", 
a ser realizado no Parque de Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 24 de junho de 
2025, com duração de 1h30 min, em virtude da comemoração do Evento "Tradicional São 
João no município de Santa Luzia -PB". 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, CNPJ na 09.090.689/0001-67, e a 
empresa COBAIA PRODUCAO ARTISTICA LTDA, CNPJ sob o n' 31.129.063/0001-76. 
VALOR: R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 06 (seis) meses, 07/04/2025 a 07/10/2025. 
Santa Luzia, 7 de abril de 2025. HENRY MALDINEY DE URA NÓBREGA - Prefeito 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N2 00102/2025 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 00026/2025 - Lei na 
14.133/2021. OBJETO: Contratação de empresa especializada para atuação direcionada no 
planejamento, execução e controle das prestações de contas dos Convênios Federais e 
Estaduais, junto aos sistemas: Transferegov, SIGPC, SGIPACTO, SUASWEB SIMEC, FUNASA, 
DNOCS e demais segmentos de prestações de contas. O serviço inclui a Licença de uso de 
Sistemas de Gestão de Convênios na modalidade WEB e MOBILE nas plataformas IOS e 
ANDROID e disponibilização de informações para transparência pública e acesso aos 
arquivos digitais dos respectivos Convênios da Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB e a empresa PRESTCONTAS ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA, CNPJ n 39.933.307/0001-80. 
VALOR: R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais). 
DOTAÇÃO: 02.020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - 04.122.2015.2015 - Manutenção 
das Atividades Administrativas da SMG. Elemento de Despesa: 3390.35 - 1.500.0000 - 
Serviços de Consultoria. 3390.39 - 1.500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, 10/04/2025 a 10/04/2026. Santa 
Luzia/PB, 10 de abril de 2025. HENRY MALDINEY DE LIRA NOBREGA - Prefeito 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N9 00093/2025 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 00027/2025 - Lei na 
14.133/2021. OBJETO: Contratação de show artístico musical da banda "Capilé", a ser 
realizado no Parque de Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de Junho de 2025, 
com duração de 1h40 min, em virtude da comemoração do Evento "Tradicional São João 
no município de Santa Luzia-PB". PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, CNPJ 
n2 09.090.689/0001-67, e a empresa LENILSON COSTA DE MACEDO, inscrita no CNPJ sob o 
n• 41.136.953/0001-69. VALOR: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). VIGÊNCIA DO 
CONTRATO: 06 (seis) meses, 08/04/2025 a 08/10/2025. Santa Luzia/PB, 8 de abril de 2025. 
HENRY MALDINEY DE LIRA NOBREGA - Prefeito 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N2 00104/2025 INEXIGIBILIDADE DE UCITAÇÃO N9 00028/2025 - Lei n2
14.133/2021. OBJETO: Contratação de show artístico musical da banda "Forró 02", a ser 
realizado no Parque de Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 22 de junho de 2025, 
com duração de 1h40 min, em virtude da comemoração do Evento "Tradicional São João 
no município de Santa luzia-PB". PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, CNPJ 
n2 09.090.689/0001-67, e a empresa BARRETO E SILVA PRODUCOES ARTISTICAS E SERVICOS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 29.276.518/0001-34. VALOR: RS 40.000,00 (quarenta mll 
reais). VIGÊNCIA DO CONTRATO: 06 (seis) meses, 11/04/2025 a 11/10/2025. Santa 
Luzia/PB, 11 de abril de 2025. HENRY MALDINEY DE LIRA NOBREGA - Prefeito 

AVISO DE CANCELAMENTO 
CREDENC1AMENTO N2 3/2025 

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/PB, através do Prefeito Municipal torna público 
o CANCELAMENTO do Credenciamento n2 00003/2025, que tem por objeto a Contratação 
de Fornecedor para Execução de Agenciamento e Captação de Patrocínio para o Evento 
"São João 2025 de Santa Luzia/PB", a ser realizado durante os dias 20, 21, 22, 23 e 24 de 
junho de 2025. 

O cancelamento se fundamenta no fato de que a primeira chamada do referido 
credenciamento restou deserta, e, ao tentar publicar a segunda chamada, o município 
enfrentou dificuldades técnicas para cadastrar a republicação no Portal Compras Públicas. 
Acreditamos que a plataforma, diferentemente de outras modalidades, não se mostrou 
adequada para a gestão desta ferramenta especifica de credenciamento. 

Em virtude da proximidade da data de realização do evento e da 
impossibilidade dc republicar o credenciamento de forma eficaz, a Administração Municipal 
decidiu pelo cancelamento do presente procedimento. O Termo de Cancelamento 
encontra-se disponível no setor de licitações com sede na Praça Estanislau de Medeiros, 
s/n, Bairro Antônio Bento de Morais, Santa luzia/PB. 

Santa Luzia-PB, 15 de abril de 2025. 
HENRY MALDINEY DE LIRA NóBREGA 

Prefeito 

AVISO DE CREDENCIAMENTO N9 5/2025 

OBJETO: Credenciamento para Contratação de Serviços de Instalação e Manutenção de 
Equipamentos de Ar-Condicionado SPLIT para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - PB. DATA 
DA ABERTURA: 08/05/2025- HORÁRIO: 09:00 HORAS. Legislação Aplicável: Lei N9 14.133/21 
e subsidiárias. LOCAL: Setor de licitações da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - PB. 

INFORMAÇÕES: Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos, na Sala da 
Comissão de Licitação, no Prédio Sede da Prefeitura "Paço Quipauá", no endereço 
Praça Estanislau de Medeiros, sina, Bairro Antônio Bento de Morais, na cidade de 
Santa Luzia/PB - CEP n9 58.600-000, no horário de 07:00 às 13:00hs dos dias úteis. 
Telefone: (83) 3142-6056. E-mail: licitacao@santaluzia.pb.gov.br. Endereço eletrônico 

para obter o edital: https://santaluzia.pb.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes e no 
https://tce.pb.gov.br Mural de Licitações. 

Santa Luzia - PB, 16 de abril de 2025. 
PEDRO HENRIQUE MORAIS NÓBREGA 

Secretário de Finanças e Gestão 

AVISO DE CREDENCIAMENTO Na 6/2025 

OBJETO: Contratação de Fornecedor para Execução de Agenciamento, Captação de 
Patrocínio para o Evento "São João 2025 de Santa Luzia/PB", a ser realizado durante os 
dias 20, 21, 22, 23 e 24 de junho de 2025. DATA DE ENVIO DE DOCUMENTOS E 
PROPOSTAS: DAS 10:00 HORAS DO DIA 17 DE ABRIL DE 2025 ATÉ ÀS 10:00 HORAS DO DIA 
05 DE MAIO DE 2025. Legislação Aplicável: Lei Na 14.133/21 e subsidiárias. 
LOCAL: Portal de Compras Públicas - www.portaidecompraspublicas.com.br. 

INFORMAÇÕES: Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos, na Sala da 
Comissão de Licitação, no Prédio Sede da Prefeitura "Paço Quipauá", no endereço Praça 
Estanislau de Medeiros, sina, Bairro Antônio Bento de Morais, na cidade de Santa Luzia/PB 
- CEP nu 58.600-000, no horário de 07:00 às 13:00hs dos dias úteis. Telefone: (83) 3142-
6056. E-mail: licitacao@santaluzia.pb.gov.br. 

Santa Luzia - PB, 16 de abril de 2025. 
TEREZINHA ALVES DA NOBREGA 
Secretária de Cultura e Turismo 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 18/2025 

OBJETO: aquisição parcelada de material de construção para atender as necessidades das 
Secretarias mantidas pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB. TIPO: MENOR PREÇO. 
DATA DA ABERTURA: 07/05/2025 - HORÁRIO: 08:00 HORAS. Legislação Aplicável: Lei N2
14.133/21 e subsidiárias. LOCAL: Portal de Compras Públicas - 
www.portaldecompraspublicas.com.br. Modo de Disputa: Aberto. 

Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos na Sala da Comissão de 
Licitação, no Prédio Sede da Prefeitura "Paço Quipauá", das 07:00 às 13:00hs, no endereço 
Praça Estanislau de Medeiros, sina, Bairro Antônio Bento de Morais, na cidade de Santa 
Luzia/PB • CEP n2 58.600-000, ou pelo Fone: (83) 3142-6056. E-mail: 
licitacao@santaluzia.pb.gov.br. 

Santa Luzia-PB, 16 de abril de 2025. 
ANTÔNIO CÉSAR DE LIRA NOBREGA 

Secretário de Planejamento e Infraestrutura 

AVISO 
INEXIGIBILIDADE N2 25/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA EXTRATO DE RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE Na 
00025/2025 - LEI 14.133/21 

O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e 
constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 
14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 00025/2025, que tem 
como objeto: Contratação de show artístico musicai da artista "LAUANA PRADO", a ser 
realizado no Parque de Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 24 de junho de 2025, 
com duração de 1h30 min, em virtude da comemoração do Evento "Tradicional São João 
no município de Santa Luzia-PB", em favor de: COBAIA PRODUCAO ARTISTICA LTDA. inscrita 
no CNPJ sob o n• 31.129.063/0001-76, Valor Total: R$ R$ 550.000,00 (quinhentos e 
cinquenta mil reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 4 de abril de 2025. 
HENRY MALDINEY DE LIRA NOBREGA 

AVISO 
INEXIGIBILIDADE N2 26/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-PB EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE Na 00026/2025 - LEI 14.133/21 

O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e 
constitucionais que lhe são conferidas, resolve: AUTORIZAR/RATIFICAR, nos termos do art. 
74 da Lei 14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2
00026/2025, que tem ritmo objeto' Contratação de empresa especializada para atuação 
direcionada no planejamento, execução e controle das prestações de contas dos Convénios 
Federais e Estaduais, junto aos sistemas: Transferegov, SIGPC, SGIPACTO, SUASWEI3 SIMEC, 
FUNASA, DNOCS e demais segmentos de prestações de contas. O serviço inclui a Licença 
de uso de Sistemas de Gestão de Convênios na modalidade WEB e MOBILE nas plataformas 
IOS e ANDROID e disponibilização de informações para transparência pública e acesso aos 
arquivos digitais dos respectivos Convênios da Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, em 
favor da empresa PRESTCONTAS ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL E 
PUBLICA LTDA, CNPJ n• 39.933.307/0001-80, valor total: R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro 
mil reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei na 14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 3 de abril de 2025. 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 

AVISO 
INEXIGIBILIDADE Na 27/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-PB EXTRATO DE RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE N9
00027/2025 - LEI 14.133/21 

O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e 
constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 
14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N9 00027/2025, que tem 
como obieto: Contratação de show artístico musical da banda "Capilé", a ser realizado no 
Parque de Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de Junho de 2025, com duração 
de 1h40 min, em virtude da comemoração do Evento "Tradicional São João no município 
de Santa Luzia-PB", em favor de: LENILSON COSTA DE MACEDO, inscrita no CNPJ sob o n° 
41.136.953/0001-69 - Valor Total: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Para assinar o 
contrato nos termos da Lei 59 14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 7 de abril de 2025. 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 

AVISO 
INEXIGIBILIDADE Na 28/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-PB EXTRATO DE RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE 
N2 00028/2025 - LEI 14.133/21 

O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e 
constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da lei 
14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 00028/2025, que 
tem como objeto: Contratação de show artístico musical da banda "Forró 02", a ser 
realizado no Parque de Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 22 de junho de 2025, 
com duração de 1h40 min, em virtude da comemoração do Evento "Tradicional São João 
no município de Santa Luzia-PB", em favor de: BARRETO E SILVA PRODUCOES ARTISTICAS 
E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 29.276.518/0001-34 - Valor Total: R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei na 
14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 10 de abril de 2025. 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 

G ate documento pode ser vertfitado no endereço eletrônico 
http-J/enimin.gov.brieutentioclade inrnl, peio code° 05302025U417U2593 

Docum•Mo assinado dl/R*11*Mo conforme MP ti 2200-2 de 24/0812C01. CP 
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• 

Impresso por convidado em 02/05/2025 16:18. Validação: 374C.1B49.01B4.8818.4375.AD95.9CAE.59D7. 
Comprovante de publicidade. Doc. 55106/25. Data: 30/04/2025 10:12. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

102

102



eiE--- Portal Nacional de Contratações Publicas c, eu 
Jou 

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 00027/2025 
Lanxi cr:uo.:oçào - 

Local -,. anta Luzia/PB &geio: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA Unidade comprador& 1- Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

Modalidade da contratação: inexigibilidade Amparo legal: Le! 14.133/2021 Art 74 II Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta 

Modo de disputa Não se aplica Registro de preço- Não 

Data de divulgação no PNCP: 22/04/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

Ici contratação PNCP ...,9090689000167-1-000056/2025 Fonte: Elmar Tecnologia 

Objeto. 

Contratação de show artistico musical da banda 'Capite a ser realizado no Parque de Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB. no dia 21 de junho de 
2025 com duração de 11140 min PM virtude da comemoração do Evento 'Tradicional São João no municipio de Santa Luzia-PB' 

-~ '-
VALOR TOTAL VALOR TOTAL 
ESTIMADO DA HOMOLOGADO DA 
COMPRA COMPRA 

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico 

Ato Que autoriza a Contratacao Direta 

( Voltar 

NACIONAL 
CONTRATACOES 

it PUBLICAS 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

BID 
Banca inBa.,mnKano 

Data Tipo 

Criado peia Lei n°14133/21. o Portal Nacional de 

Contratações Publicas (PNCP) é o sitio eletronico oficial 
destinado à divulgação centralizada e obngatorta dos atos 
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos 
abarcados pelo novel diploma 

E gerido peto Comité Gestor da Rede Nacional de 
Contratações Publicas um colegiaclo deliberativo com suas 
atribuições estabelecidas no Decreto n°10.764. de 9 de 
agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal e um esforço 
conjunto de construção de uma concepção direta legal 
homologado pelos indicados a compor o aludido comité 

A adequação fidedignidade e corretude das informações e 
dos arquivos relativos as contratações disponibIlizadas no 
PNCP por força da Lei n" 14.133/2021 são de estrita 
responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes 

Enap 

t sc ok: Nocrofla, do 
komvustroçoo Ribt/CO 

o 

Serpro 

Tecto des-triado a Embai° de rillerrnaçõos rt~n~ a licença de uso 

Ato que autodza a 
Contratação Direta 

• https//portaldesehnoos gesta° govtx 

„P cimo 978 9001 

SaME 
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ei"E Portal Nacional de Contratações Públicas 

Contrato n° 93/2025 
Uit31:0 CI:Cla:woção 22/0412025 

Local: San Luzia/PB &gato: MUNIr1P10 DE SANTA LUZI,:. Unidade executora 1 - Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

Tipo: Contrato (termo inictati Receita ou Despes& Despe s3 Processo: 00048/2025 Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 22/04/2025 Data de assinatur& 08/04/2025 Vigência: de 08/04/2025 a 08/09/2025 

a cre Entrar 

Id contrato PNCP: 09090689000167-2-000067/2025 Fonte: -limar Tecnologia id contratação PNCP ••5,~85.SX1Q257-1,1,-?(:_nr .::"2Q25_ 

Objeto: 

Contratação de show arttstico musical da banda 'Capite'. a ser realizado no Parque de Eventos na Cidade de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 
2025 com duração de 1h40 min em virtude da comemoração do Evento "Tradicional São João no municipio de Santa Luzia-PB' 

11~Pr niflff 
FORNECEDOR: 

VALOR 
CONTRATADO Tipo Pessoa jundica CNPJ/CPF: 41136.953/0001-69 Consultar sanções e  penaiklacles do fornecedor 

Nome/Razão social LENILSON COSTA DE MACEDO 

Arquivos Histórico 

E. • 

Nome 

Contrato 

<Voltar ) 

NACIONAL 
CONTRATACOES 

ik PUBLICAS 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

WI5 BID 
Rco 
de Dii. "edo 

Tipo Babcar - 

22/04/2025 Contrato 

Criado peia Lei r-, 14.133/21 o r-V-1.1, Nacional de 
Contratações Publicas (PNCP) é o sitio eletrônico oficial 
destinado a divulgação centralizada e obrigatória dos atos 
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos 
abarcados pelo novel diploma. 

E gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de 
Contratações Publicas um coiegsado deliberativo com suas 
atribuições estabelecidos no Decreto n° 10 764 de 9 de 

agosto de 2021 

O desenvolvimento dessa versão do Portal e um estorço 
conjunto de construção de uma concepção direta legal 

homologado pelos indicados a compor o aludido comité 

A adequaçao, fidedignidade e corretude das informações e 
dos arquivos relativos as contratações disponibilizadas no 
PNCP por força da Lei n" 14 133/2021 são de estrita 
responsabilidade dos nrgans e entidades ~tratantes 

Enap 

:colo NOCK,O. da 
Acm.rustroçOo Publico 

ÇJ) 
Serpro 

Toln dednaão a inabsçfte de nig:mações ~nadas a barça d• use 

• haps //porta:desenncos gesta° gav to; 

• 0800 978 9001 

SEBRAE 

Impresso por convidado em 02/05/2025 16:18. Validação: 374C.1B49.01B4.8818.4375.AD95.9CAE.59D7. 
Comprovante de publicidade. Doc. 55106/25. Data: 30/04/2025 10:12. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

GABINETE DO PREFEITO 

(PORTARIA N° 065/2025) 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
SANTA LUZIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 61, incisos VI e 
VII, C/C, o Art. 86, Inciso II, Alínea "a", o art. 68, Inciso I, Parágrafo Único e o 
Art. 76, Inciso II, da Lei Orgânica do Município e Lei Municipal n° 1429, de 10 
de janeiro de 2025, 

Art. 1°. RESOLVE nomear a Sr.a NILSAMARA DE SOUZA AVELINO, para 
ocupar o cargo de Secretaria Executiva da Controladoria Geral do Município 
com lotação na Controladoria Geral do Município, símbolo CGS2, e em 
conjunto ocupar o cargo de Gestora de Contratos deste município. 

Art. 2°. Fica revogada as disposições em contrário. 

Art. 3°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
jurídicos retroativos a 13 de janeiro de 2025. 

Santa Luzia, 14 de janeiro de 2025. 

HENRY MALDINEY DE 
Assinado de forma digital por HENRY MALDINEY 
DE LIRA N088EGA03342459409 
DN: c=8R, o=ICP-Brasil, ou=AC SOLUT1Multipla 

LIRA v5, ou=12121962000188, ou=Prese nciat, 
ou=Certiflcado PF Al, cn=1-IENRY MALDINEY DE 

NOBREGA:03342459409 LIRA NOBREGA03342459409 
Dados: 202501.1408:46:15 -0300' 

HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
Prefeito Constitucional 

Impresso por convidado em 02/05/2025 16:18. Validação: 486A.9CA4.8246.8AF8.9D83.362B.A0C3.A323. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA • 

Visto etc. 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade 
financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2025, específica para Contratação de show 
artístico musical da banda "Capilé", a ser realizado no Parque de Eventos na Cidade de Santa 
Luzia-PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração de Ih40 min, em virtude da comemoração 
do Evento "Tradicional São João no município de Santa Luzia-PB", conforme detalhamento a 
seguir: 

• 

• 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
02.070 SECRETARIA DE CULTURA 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3.3.90.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 
3.3.90.39 99 1.501.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 
3.3.90.39 61 1.701.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
(Governo Federal); 
3.3.90.39 61 1.706.3110 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

(Emendas — Governo Federal) 

Santa Luzia - PB, 01 de abril de 2025. 

/(40:tfy/ 
atrW TIENR4QUE MORAIS NOBR GA 

Secretário de Finanças e Gestão 

Impresso por convidado em 02/05/2025 16:18. Validação: F2C9.CA93.B1D8.8D22.075C.2242.0753.8AB9. 
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Página 1 de 

ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO 

LENILSON COSTA DE MACEDO - CNPJ 41.136.953/0001-69 

Pela presente Alteração de Instrumento de Inscrição particular da firma Individual 
"LENILSON COSTA DE MACEDO": 

LENILSON COSTA DE MACEDO, brasileiro, casado. com regime de comunhão 
parcial de bens, naturalidade de Campina Grande estado da Paraíba, nascido em 
25/09/1960, empresário, residente e domiciliada na Avenida: Flórida N a. 310; CEP 
58_402-666; bairro das Nações em Campina Grande estado da Paraíba, portador da 
carteira de Identidade de n.° 662.381: expedida pela Secretária de Segurança e 
Defesa Social da Paraíba e inscrita no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob n.G 
419.238.554-68. na qualidade de titular do empresarial LENILSON COSTA DE 
MACEDO, com sede na Rua: José Dorotéia Dutra n'. 229. bairro. Liberdade, CEP 
58.414-220, na cidade de Campina Grande estado da Paraíba, com Registro na Junta 
Comercial do Estado da Paraíba sob o NIRE 25100583084. por despacho de 
01/03/1993, e com inscrição no CNPJ Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob n°. 
41.136.953/0001-69. Resolve de Livre e espontânea vontade em proceder ás 
modificações introduzidas do Instrumento de Inscrição de sua Empresa Individual 
mediante redação das cláusulas seguintes: 

11. Cláusula - da Alteração de Endereço da Sede. (ART. IV DO CC). 
Doravante o endereço da sede, que passa a localizar-se na Rua: José Dorotéia Dutra 
N°. 229, bairro. Liberdade, CEP 58.414-220, no município de Campina Grande estado 
da Paraíba. 

2. Cláusula Demais 
Em conseqüência das alterações, resolve o empresário consolidar o instrumento de 
inscrição, que já refletindo as alterações acima, passa a ler a seguinte redação: 

CONSOLIDAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO 

CLÁUSULA PRIMEIRA: NOME COMERCIAL E SEDE (Art. 968) 
O Empresano Individual tem o nome empresaral a firma LENILSON COSTA DE 
MACEDO 

CÁUSUI.A ~DA DO CAPtTAL SOCIAL (Art. 968. III do CC) 
O Captei Social é de RS 40.000.00 (Quarenta Mil Reais) que foi integralizado em 
mede V idedop

CLAUSVIA TBWINL* DA SEDE (Art. 968, IV, do CC) 
• :Impresaric ~Mel está estabelecádo oarn sua sede a Rua José Dorotéia Dutra n° 

Barrz.. -1~ CEP 93 414-229 e tem ~o titulo de estabelecimento o 
C E PROMMOMS 

CONIMULA akiddrrA DO C . .lt""1"0 (Art. 9413, IV do CC) 
3 atige~ twidiafflow ima aciona 421~ . das atividades econômicas 
zer 
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Página 2 

Promoção e Produção de Espetáculo Artístico Cultural e Esportivo. Reparação e 
Manutenção de Veiculo de Som e Trio Elétricos, Organização Logística de Transporte 
e Equipamentos de Som. Transporte Rodoviário de Carga. intermunicipal e 
Interestadual 

Atividade Principal: 
(CNAE 9001-9199) - Serviços Promoção e Produção de Espetáculo Artístico Cultural e 
Esportivo. 

Atividade Secundária: 
a): (CNAE 4520-0/07) Serviço de Instalação, Manutenção e Reparação de Som e Trios 
Elétricos para Veículos Automotores. 

b): (CNAE 5250-8/04) Serviço de Organização Logística de Transporte de Carga 

c): (CNAE 4930-2/02) Transporte Rodoviário de Carga. Exceto Produtos Perigos e 
mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional. 

CLÁUSULA QUINTA DA DURACAO 
O Empresário Individual teve inicio cia Atividade 01/03/1993, e o prazo de duração é 
por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA SEXTA: 
Enquadramento de ME: A signatária do presente ato declara que o movimento 

da receita bruta anual da empresa não excederá o limite fixado no inciso 1 do artigo 30
da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em 
qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4 do artigo 3' da mencionada 
lei. 

E, por estar assim de perfeito acordo quanto à Consolidação do Instrumento de 
Inscrição de Empresário Individual, assina o presente contrato em 01 (uma) única via 
para que produza os efeitos legais. 

Campina Grande (PB), 07 de Fevereiro de 2023 

Leniison Costa de Macedo 
Assinatura Eletronicamente 
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)0'\ 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburc.)cratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

:) 
Página 3 de 3 

Certificamos que o ato da empresa LEN1LSON COSTA DE MACEDO ,zonsta assinado digitalmente por 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPFICNPJ Nome 

41923855468 LENILSON COSTA DE MACEDO 

JUCIEP 

=merrIp= c- ~-92111t- la 14~123 1...7.5! Sus L- 24t23 2515 

PI~CMC, 2132,2515 me 411~~2 -3 

2i1ENPE vet==1~ =mit: :S7.7 aa seer, 41.1149~16.9. 
Cr= .1?:~139= WPWW* ar warzmma1 funen. 

Wlignamit tilem Ime amem& 

~ia Ia ~ala ~mu mem= 
agineemea-4~ 
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.1( 

1)1 

1 1 I ,\ (,) -NOME 

LEMILSON COSTA DE MACEDO 

(temam) 
[ 01616403200 J í 

DOOJDERMAM / ORG. ~SOR UT 
662381 SSP PB 
CPF 

NUUM~410-
419.238.554-68 25/09/1960 

mukoto 

JOSE COSTA DE MACEDO 

1--LEOTINA TAVARES DE 
MACEDO 

Acc cJewa., r n eemene----""sg°  r 1  1- " i 

VALIDADE 

26/08/2026 
rrwhammOko 

26/02/1997 

R,1 

rcAmpi°cALI  NA

ASSINATURA DO POR APOR 

GRANDE, PB 

  r-DAIAEMISMO 

11 27/08/2021 

36568572160 

PB043358071 
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ANTÔNIO HAMILTON FECHINE DANTAS 
7ARP.I_sÃr: 

SARAH DA SILVA FECHINE 

LIVRO.: 0507 - No

(---
s.t.skv,ço 

:yt  c oíicto 1,
.,. . ,,,..,çp.dline FOLHA: 164 

0507164 

PROCURAÇÃO 

*SAIBAM quantos esta Pública Procuração N. irem que aos vinte e três dias do mês de dezembro do ano de 
dois mil e vinte e quatro (21'122024). neste FECHINE - SERVIÇO NOTARIAL. situado na R. Marques do 
Herval, 77 - Centro - Campina Grande - PB - Fone: 3321-3002. foi lavrado o presente Instrumento de 
Procuração Pública em que, perante mim, ANTONIO HAMILTON FECIIINE DANTAS - Titular, 
compareceu como OUTORGANTE LENILSON COSTA DE MACEDO - ME, inscrita no CNP.I/MF n" 
41.136.953/0001-69. situada na Rua José Doroteia Dutra, ri' 229. Liberdade. nesta cidade, endereço 
eletrônico: mareia-pandoraíilormail.com. telefone: (83)98813-6360: neste ato representada pelo seu 
titular: LENILSON COSTA DE MACEDO. brasileiro. casado. cantor. portador do Documento de 
Identidade n 662.381 - SSPIPB. inscrito no CPF1MF n°419.238.554-68. residente e domiciliado na Av. 
Flórida, n' 310, Bairro das Nações, Campina Grande/PB; Telefone: (83) 99312-3832. Email: mareia-
pandora(d)hotmail.com: reconhecido por mim Notário, pelos documentos referidos e apresentados, por 
seu representante legal. me foi dito. que por este público instrumento, e nos termos de direito nomeia e 
constitui sua bastante procuradora: MARCIA SUSANA RAPOSO. brasileira. solteira. empresária. 
portadora do Documento de Identidade n" 1.22 . ' 23Via -SSP PR. inscrita no CPF .NIF n' 584.240.404-
49. residente e domiciliada na Rua Josimar Freire de Lima. n: 55. Quadra 1. Lote 11. Alto da Serra. 
Campina Grande PB; Telefone: (83) 99342-6268. Email: marcia-pandora.'ihotmail.corn: a quem confere 
poderes para representar a outorgante perante o Banco Bradesco S.A, Banco baú S.A, Caixa 

"Econômica Federal, Banco Santander, Banco do Brasil S.A, e onde mais se fizer necessário, 
Wpodendo ditos procuradores abrir. movimentar e encerrar contas correntes bancárias, fazer aplicações 

financeiras. emitir. aceitar. sacar. assinar e endossar cheques. solicitar talonários de cheques. assinar 
formulários de retiradas, solicitar saldos e extratos de contas. reconhecer e/ou contestar saldos. cadastrar 
eiou cancelar senhas, solicitar. sustar, cancelar ciou bloquear cheques e cartões. fazer ocorrências, renovar 
contrato de cheque especial, se necessário, assinar cédula de crédito bancário, promover e efetuar 
remessas de numerários a favor da outorgante, concordar e/ou discordar com cláusulas, preços, prazos e 
condições. requerer e receber cartão de crédito magnético. registrar. bloquear, desbloquear e renovar 
senhas, receber qualquer importância a que tem direito a outorgante. pagar taxas, dar e receber quitação. 
autorizar pagamentos por meio de carta ou outro meio. inclusive DOC:1-ED e PLX.. rescindir contratos, 
neles tudo fazer, podendo assinar quaisquer papéis ou documentos necessários em nome dela outorgante; 
representá-la ainda perante as REPARTIÇÕES PÚBLICAS, FEDERAIS, ESTADUAIS, 
MUNICIPAIS, AUTARQUIAS. DETRAN/PB, CARTÓRIOS DE PROTESTOS, CARTÓRIOS DE 
TÍTULOS E DOCUMENTOS, RECEITA FEDERAL, JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE 
PARAÍBA, SECRETARIA DA FAZENDA, JUSTIÇA COMUM, JUSTIÇA DO TRABALHO, 

.IUÍZO, INSTÂNCIA E TRIBUNAL, INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, CORRESPONDENTES E 
DE CRÉDITO BANCÁRIOS, OPERADORAS DE CARTÃO DE CRÉDITOS E DE TELEFONIA, 
INSTITUTO DO SEGURO SOCIAL — INSS, PREVIDÊNCIA SOCIAL, CARTORIO DF. 

Impresso por convidado em 02/05/2025 16:18. Validação: 9087.90A3.4948.E12C.03C0.259E.2D3D.EC1C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 55106/25. Data: 30/04/2025 10:12. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

111

111



II1 O 111 1111 
0507184v 

LIVRO.: 0507 

FOLHA: 164V 

PROTESTO DE TITULOS, JUNTA E ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, SINDICATO, PROCON, 
RECEBEDORIA DE RENDA, DI4',LEGACI A, SECRETARIA SEGURANÇA PUBLICA, 
ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS. EMPRES S. DECLARAR IMPSOTO DE 

AL:RENDA E RECEBER RESTITUIÇÃO, e onde mais e em que preciso for, tudo requerendo. declarando 
ek assinando, retirar mercadorias de depósitos, acompanhar tramitação de processos. tomar ciência de 

despachos. cumprir exigências, recorrer. acordar. discordar. transigir. desistir. interpor recursos, firmar 
compromissos e acordos, concordar ou não com cláusulas e condições. cálculos e valores, assinar e 
endossar duplicatas e notas promissórias, prestar declarações, esclarecimento e'ou informações. 
parcelamentos. financiamentos, cancelamentos. petições. receber e dar quiiaçào. participar de 
concorrências públicas e licitações, assinar e firmar contrato, assinar e rubricar propostas. carta convide. 
orçamentos, planilhas de preços. representar em processo, audiências. assinar os contratos necessários: 
podendo comprar elou vender bens móveis, podendo assinar recibos de transferência. contratar 
despachante. receber irvia cou renovação de CNII, solicitar extrato de multas, negociar débitos. requerer 
e receber Certidões. firmar clausulas e condições. fazer declaração, prestar termos de compromisso e de 
responsabilidade, mediante recibos. assinar requerimentos. ofícios. podendo assumir obrigações na área 
administrativa e comercial, sempre cumprindo as clausulas contratuais. interpor recursos. participar de 
audiéncias, licitações e dar lances, fazer recadastramento, admitir, demitir e suspender empregados. 
fixando-lhes ordenados e comissões, cumprir exigências de INSS. despachos. declarações, assinar 
carteiras profissionais e as declarações c liberações do FGTS, promovendo as devidas anotações, assinar 
contratos de Trabalho. Homologações de Rescisões e Guias de AM do FGTS. inclusive referente ao 
FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviços e ICMS. inclusive quanto a Conectividade Social e 

&Certificação Eletrônica. apresentar. assinar, juntar e retirar papéis e documentos: podendo requerer 
'restituições de valores indevidamente debitados. frJer acordos e parcelamentos. solicitar alterações 

cadastrais; podendo, constituir advogados com os poderes da cláusula "ad judicia" e -et extra-  para o foro 
em geral. inclusive parte final o artigo 38 do Código Processo Civil, podendo propor contra quem de 
direito as ações competentes e defendê-la nas contrárias seguindo umas e outras w.é final sentença e os 
especiais. acordar, discordar. transigir, recorrer, desistir. interpor recursos, firmar compromissos e 
acordos, enfim. tudo mais praticar em defesa dos direitos e interesses da outorgante para o completo 
desempenho deste mandato. Podendo substabelecer em todo ou em partes. Todas as Procurações 
pessoa jurídica, deverão ser encaminhadas para a Junta Comercial para devido Registro. De 
acordo com o Provimento n° 42 de 31 de Outubro de 2014, do Conselho Nacional de Justiça. bem 
como da Instrução normativa ti' 29, de 07 de outubro de 2014, do Departamento de Registro 
Empresarial e Integração-DREI da Secretaria da Micro c Pequena Empresa. o qual é estabelecido 
com cláusula expressa de prestação de contas e de responsabilidade civil e penal por parte dos 

outorgados, vedado o substabelecimento. LGPD — Os dados constantes 17eSIC documento. ,fin-ctin 
utilizados com o propósito especffico de registro público conjárme Lei especifica da atribuição e são 

protegidos pela Lei 13. -709/18 — LGPD. O uso em .finalidade diversas, sujeita o detentor a responder por 

eventuais danos causados as partes e ou terceiros. Os elementos :-eiativos à qualificação e identificação 

do procurador. bem como o objeto do presente mandato foram fornecidos e conferidos pelo outorgante, 
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ANTÔNIO HAMILTON FECHINE DANTAS SAF?Al-f DA SILVA FECHINE 
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0507165 

que por eles se responsabilizam. Recolhidas as Taxas FARPFN - Fundo de Apoio ao Registro das 
Pessoas Naturais. no valor de R$ 35.05. FEPJ - Fundo Especial de Poder Judiciário, no valor de R$ 25.82. 
ISS - Imposto Sobre Serviço. no valor de RS 6,46, sendo os Emolumentos R$ 129,10. . Selo Digital: 
APE34311-TIDL. Confira a autenticidade em https:F.'"selodit..rital.tipb.jus.br. Em fé de verdade assim o 
disse e outorgou. sendo lavrada a presente Procuração. a qual feita e lhe sendo lida, em alta e clara voz. 
achou-a conforme, outorgando. accitajWo e assítnando. sendo dispensadas a presença e a assinatura de 
testemunhas, de acordo com o Provimento da çarregedoria Geral da Justiça do Estado da Paraíba. Eu, 
Sarah da Silva Fechine  ' ) ael-i Pública Autorizada, lavrei, rubriquei e 
encerrei este ato. conferindo toda a documentaç-ão necessária para sua devida efetivação. como também, 
as assinaturas apostas neste documento. Eu. SARAI-1 DA SILVA FECITINE — Tabeliã Pública do Fechine - 
Serviço Notarial, subscrevo e assino, estando conforme o ur inal. (mi) * (repres. de LENILSON), 
LENILSON COSTA DE MACEDO. 

Em testemúnho   ) da verdade.

--SAR_All DA SILVA FtiCRINE 

- TABELI'k PeBLICA-

• 
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28/03/25, 19:12 about:blank 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

... _ CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

41.136.953/0001-69 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

ER RA DATA DE AB TU 

01/04/1993 

NOME EMPRESARIAL 

LENILSON COSTA DE MACEDO 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CAPILE PRODUCOES 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

90.01-9-99 -Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 
45.20-0-07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores 
52.50-8-04 - Organização logística do transporte de carga 

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

R JOSE DOROTEIA DUTRA 
NUMERO 

229 
COMPLEMENTO 
11.1.4.111. 

CEP 

58.414-220 I 
BAIRRO/DISTRITO 

LIBERDADE 
MUNICÍPIO 

I CAMPINA GRANDE 
UF 

PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

MARCIA-PANDORA@HOTMAIL.COM 
TELEFONE 

(83) 8813-6360 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
....* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

01/07/2001 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
eilli  ~Yr.** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
irir.r.. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119. de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 28/03/2025 às 19:12:03 (data e hora de Brasília). - Página: 1/1 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA 

ALVARÁ 
LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

ENQUANTO ATENDER AS EXIGÊNCIAS LEGAIS 

CONCEDIDO AO CONTRIBUINTE: 

Inscrição: 378788 / CMC: 378788 Akl‘ do CGM: 1001752 
Nome Completo: LENILSON COSTA DE MACEDO 
Nome Fantasia: CAPILE PRODUCOES 

CNPJ I CPP 41.136.953(0001-69 Grupo: 6 

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO: 

Endereço: RUA JOSE DOROTEIA DUTRA Numero: 229 
Complemento: Bairro: LIBERDADE 

Data de Abertura: 01/12/1999 Data de Validade: 20/02/2026

Cónico ATIVIDADE / ATIVIDADE PRINCIPAL 

722006 Artes cónicas. espetáculos e atividades complementares não especificados anteriormente 

u. 
g 

a 
tu 

oa 
U. 

CÓDIGO ATIVIDADE I ATIVIDADE SECUNDÁRIAS g 

721555 Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores
ti-

o 

721010 Organização logística do transporte de carga 

721883 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional 

.6: 
E 
o 

Campina Grande, 20 de Fevereiro de 2025, 
8 

Observações: 
-o 

• Alteração do endereço, atividade, razão ou denominação social comunicar à Secretaria no prazo de 30 dias; 
• Verifique a autenticidade dos dados do alvará fazendo a leitura do QR-Code, exibido na parte superior deste, em um aplicativo s'a

leitor via celular: 
• Manter em locai visive.); 
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1) VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: FBOA-E34F-4BA5-1FE8 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

ALDENI DINIZ DE ARAUJO (CPF 049.XXX.XXX-13) em 20/02/2025 08:43:53 (GMT-03:00) 
Papel Parte 

Emitido por. Sub-Autoridade Certificadora 1 Doc (Assinatura 1Doc) 

• 
Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link: 

• 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LENILSON COSTA DE MACEDO 
CNPJ: 41.136.953/0001-69 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:02:38 do dia 20/03/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 16/09/2025. 
Código de controle da certidão: 6A16.37F2.312C.8E07 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

"k2

CÓDIGO: 2E68.05A8.DEDA.C854 

Nome Empresarial: 
LENILSON COSTA DE MACEDO 

Emitida no dia 28/03/2025 às 19:23:54 

Endereço: Número: Complemento: 
JOSE DOROTEIA DUTRA 229 

Bairro: Município: CEP: 
LIBERDADE CAMPINA GRANDE 58414-220 

Inscr. Estadual: Situação Cadastral: CNPJ/CPF: 
16.457.525-1 SUSPENSO 41.136.953/0001-69 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido Contribuinte. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
^prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 

compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 
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2/ 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL CE CAMPINA GR.'N NDE 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
DIRETORIA DE ARRECADACÂO TRIBUTARIA 

CERTIDÃO NEGATIVA PARA COM A 
FAZENDA MUNICIPAL 

identificação  do Contribuinte 

CGM: 1001752 

Nome: LENILSON COSTA DE MACEDO 

CNP,..I/CPF: 41136953000169 - 

Endereço: RUA JOSE DOROTEIA DUTRA, 229. 

Bairro: LIBERDADE 

CEP: 58414220 

Cidade: NÃO INFORMADOiPB 

Certificamos para os devidos fins, não consta em nossos arquivos, crédito tributános vencidos para 

com a Fazenda Municipal, de responsabilidade do contribuinte acima mencionado, ficando ressalvado o 

direito de a Fazenda Municipal cobrar qualquer débito que venha a ser apurado em levantamento posterior. 

Certidão expedida com base na Lei Complementar 116 de 14 de dezembro de 2016 (Código 

Tributário Municipal), combinado com o art. 205 , da Lei n° 5.172, de 25.10.1966 (Código Tributário 

Nacional). 

VALIDA POR 90 DIAS 

1 
Campina Grande, 11 de Março de 2625 

Código de Verificação: [224021113052023880110] 

Para validar o documento da Certidão deve acessar site: https://ecidadeonline.campinagrande.pb.gov.bri 
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Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

I mprimir 

Inscrição: 41.136.953/0001-69 
Razão 

LENILSON COSTA DE MACEDO Social: 
Endereço: RUA TREZE DE MAIO 89 / CENTRO / CAMPINA GRANDE / PB / 58101-070 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:23/03/2025 a 21/04/2025 

Certificação Número: 2025032303420713642854 

Informação obtida em 25/03/2025 13:20:54 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa .g ov. br 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LEY:LSCN COSTA 2E MACE-20 WATPIZ E 

,TP7: 

CeC-.'dão n': 1437 09912C25 

Exped=c2íz: 11/02/202 , cãs 12:03:16 

Validade: 37,C9/2025 - 1PC (cento e cou...ac()s da 

de 3UR 

Ccr=fica-se que LENILSON COSTA DE MACEDO (MATRIZ E FILIAIS), 

ind:rite(e.) no CNPJ :Ac)o c. :1' 41.136.953/0001-69, NÃO CONSTA =.n 

inaàimpT.en:e no de 

2,-rtid.3,7) emitida com hJ:se nos arts. 64: - 883 

• Leis do Trabaino, acrescentados relas Leis ns.° -.J:.44 /2'211 e 

no ALT. n1/2022 da CSJT, ePt . de _ane;_r,2 2C22. 

úacies c.erstantes est. Certidt são respcnsc-:-.(-,ilidadP 

TtibL:,ais do Trabalho. 

No caso Cie. pessoa .1..rídica, a JertLdão at2sti, a el:7-_resa am relaçãc, 

• ._ndos cs seus esi-a1-_-,..1cirer:ns, agência.-, 

A aJefj_ aã:-) desta cert'dão ,-.crc:ic:..ena-se à ver_:...:-3çãs7, de sua 

,ILtenticidade no portal do Tribunal :.2.uperior do T-ciba'ho na 

Internet (httr:/iwww.L37.3us.br) . 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

• 3ance Nacicnal de Devedores Trabalhisas ): _ C .r1 r 

necessáriJs á identiiicaçãf) das pess -Ls naturaH5 e iirtr:c2s 

inadir en:es vi-ante a Justiça do Trat o quz:nt is cbrigaç5es 

ostabc_e cas em entcr.c condenazõria t.I nsit:ada em y.ilgacio c1.7 

acc-des trabalhistaf,-., ne aen 

u-P.colhimrmos previdenciárics, a hc -IrJr rl.:5, ciJstas, a 

emol=crtes ou a reco mentos determire.)s em eu decorrentes 

de execuçe de acordos rirmados rerante o Ministrio P ico do 

Trabanc, ..,7*.c:missãe, de Con ação Prévia jemaLc t:1 -! ) ._)s que, por 

ri sposiçãc legal, c:Ti-7.i= foça execw_iv . 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, siri - CEP 58013-902 - Joãe Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

• CERTIDÃO NEGATIVA 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 41.136.95310001-69 

Razão Socai: LENILSON COSTA DE MACEDO 

Nome Fantasia: LENILSON COSTA DE MACEDO 

Certidão emitida às 12:01 de 11/03/2025. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 172010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricerto/validarcertidao e insira o 
código de validação: Phxr.htQH. Você pode também ler o codigo DR apresentado no cabeçalho. 
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P.u....C,SE DOR.: ff 1 

SEI hh22.

s 

W`J.:Wr CAP31.17 C.7)'.•• 

^0..F rrfRODIJC.7.75jwYA 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

LENILSON COSTA DE MACEDO, inscrito no CNPJ n" 41.136.953/0001-69, por 

intermédio oe seu representante legai. Sr. .LENILSON COSTA DE MACEDO, 

portador da Carteira de Identidade n° 662.381 órgão expedidor SSP-PB e do C.P.F 

no 419.238.554-68. 

DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7° da 

Constituição Federai, que não emprega menor de dezoito anos em rabaiho noturno. 

perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Campina Grande. 18 de fevereiro de 2025 

.„) 
NILSON COSIA DE MA 

CAPILÉ PRODUÇÕES 
CNN tf 41.136.953/0001-69 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 

Certificado de registro de marca 

Processo n°: 910274355 

O Instituto Nacional da Propriedade Industrial, para garantia da propriedade e do uso exclusivo, 
certifica que a marca abaixo reproduzida encontra-se registrada nos termos das normas legais e 
regularmente em vigor, mediante as seguintes características e condições: 

Data de depósito: 16/11/2015 
Data da concessão: 30/01/2018 

Fim da vigência: 30/01/2028 

Titular: Lenilson Costa de Macedo - ME [BR/PB] 
CNPJ: 41136953000169 

Endereço: Rua José Dorotéia Dutra 229 Liberdade, 58414220, Campina 
Grande, PARAIBA, BRASIL 

Apresentação- Mista 
Natureza: Marca de Serviço 

CFE(4): 2.1.9, 22.1.1, 22.1.25, 27.5.1 e 29.1.15 
NCL(10): 41 

Especificação: Apresentação de espetáculos ao vivo; Divertimento; Entretenimento; 
Organização de espetáculos [shows] [serviços de empresário]; 
Produção de shows: Banda de música [serviços de entretenimento]: 
Gravações musicais em VHS/DVD/CD (serviços de estúdio): Grupo 
musical; Promotor de eventos [se artísticos/culturais]; Sonorização; 
Sonorização de eventos para empresas e similares: 
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tk REPÚBLiCA FEDERATIVA DO BRASIL 
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 

Certificado de registro de marca 

Processo n°: 910274355 

Rio de Janeiro, 30/01/2018 

o 
André Luis Balloussier Ancora da Luz 

Diretor 

A proteção confenda pelo presente reg,strc ce marca tem como Imite o diefx,sto no art. 124, .ncisds II, VI, VIII. XVIII e XXI, da Lei n° 9.279. de 14 de mate de 199E. 

Impresso por convidado em 02/05/2025 16:18. Validação: 9087.90A3.4948.E12C.03C0.259E.2D3D.EC1C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 55106/25. Data: 30/04/2025 10:12. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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QUARTA 26.02 
30A0 PESSOA - PARAÍBA- Et( USIL 
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Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 55106/25. Data: 30/04/2025 10:12. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

127

127



- 

Impresso por convidado em 02/05/2025 16:18. Validação: 9087.90A3.4948.E12C.03C0.259E.2D3D.EC1C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 55106/25. Data: 30/04/2025 10:12. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

128

128



4,1 
eMATALFESTAOF 

tet-ik 

CARNAVAL DA REDINHA VAI CONTAR 
COM DOIS TRIOS ELÉTRICOS,NO 
PRIMEIRO DIA VAI TER CAPILÉ E 

RICARDO CHAVES 

REDINHA 
APARTIR DAS 

14:00 

t' s

@capileledacucu -,,:richordochaves 4cW 
Impresso por convidado em 02/05/2025 16:18. Validação: 9087.90A3.4948.E12C.03C0.259E.2D3D.EC1C. 
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- 

1=5' 
" 

CiMP1Nel GRÉINDE 
capital mundial do forró 
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MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE 

Secretaria Municipal de Finanças 
Diretoria de Fiscalização - DFIS/SEFIN - Rua Cazuza Barreto, no 113, Estação Velha - CEP 
58.410-103 - Campina Grande/PB - Brasil - Fone: (83) 3310-9417 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

21/06/2024 14:22:59 
Pericdo de Comoeténeia 

06/2024 

Reg. Especial Tributação Exigibilidade do ISS 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte Exigível em Campina 
(ME EPP) Grande 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

LENILSON COSTA DE MACEDO 

Município de Prestação do 

Serviço 

Campina Grande - 
PB 

Nome Fantasia 

CAPILE PRODUCOES 
CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional 

41.136.953/0001-69 378788 isento Sim 
F-rdprpçn 

Rua José Dorotéia Dutra, 229, Liberdade - CEP: 58414-220 - Campina Grande - PB 

A WMADOR DE SERVIÇOS 

Wme/Razão Social 

MULTI ENTRETENIMENTO PRODUCOES, SHOWS E EVENTOS LTDA 
CPF/CNP) Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

21.345.512/0001-60 
Endereço 

Avenida Edilson Brasil Soares, 1234, Sala D - Sapiranga - CEP; 60833-020 - Fortaleza CE 

SERVIÇO PRESTADO 
1207 - Shovvs, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. CNAE: 9001999 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Referente a apresentação artistica de CAPILÉ E BANDA no Maior São João do Mundo 2024. 

DADOS BANCÁRIOS: 

Nome, Lenilson Costa de Macedo 
Banco: do Brasil 
Agência: 0063-9 
C/C: 10.716-6 
CNPJ n" 41.136.953/0001-69 

OU PIX 

VE PIX CNPJ: 41.136.953/0001-69 
Capilé Produções 

Banco: do Brasil 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

0,00 
COFINS (R$) 

0,00 
INSS (R$) 

0,00 
IR (R$) 

0,00 

I ! - Nota: 2024000 - 

00000013 
Código Verificação 

LY3E-FABM 

11111111111 

Emed 

jcleomarcontabilidade@gmail.com 
Incentivador Cultural Fone/Fax 

Não (83) 3321-8325 

F-

(85) 3033-1010 karine@arteproducoes.com 

CSLL (R$) Outras Retenções (R$) 

0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

50.000,00 
ISS (R$) 

***** 

Deduções (R$) 

0,00 
ISS Retido (R$) 

***** 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 

Desconto Condicionado (R$) 

0,00 
— --

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. aprox. R$ 6.725,00 Federal e R$ 2.500,00 Municipal. Fonte: IBPT (691A69] 

Visualizado em: 13/02/2025 00:08:07 
Drmv.liolarart eloeta NFCrã zrocea• httri•nramninnnranrionh wohiee retrn hrhavtomranfeahoaliti.r 

Base de Cálculo (R$) 

***** 

Valor Líquido (R$) 

50.000,00 

Alíguota (/o) 

3,3600 
Valor Total da Nota (R$) 

50.000,00

Impresso por convidado em 02/05/2025 16:18. Validação: 9087.90A3.4948.E12C.03C0.259E.2D3D.EC1C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 55106/25. Data: 30/04/2025 10:12. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE 

Secretaria Municipal de Finanças 
Diretoria de Fiscalização - DFIS/SEFIN - Rua Cazuza Barreto, no 113, Estação Velha - CEP 
58.410-103 - Campina Grande/PB - Brasil - Fone: (83) 3310-9417 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasilia) Período de Competência 

21/06/2024 14:13:48 06/2024 

Reg. Especial Tributação 

Microempresário e Empresa de 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

LENILSON COSTA DE MACEDO 
Nome Fantasia 

CAPILE PRODUCOES 

Exigibilidade do ISS 

Pequeno Porte Exigível em Campina 
Grande 

Município de Prestação do 

Serviço 

Campina Grande - 
PB 

CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional 

41.136.953/0001-69 378788 isento Sim 
Endereço 

Rua José Dorotéia Dutra, 229, Liberdade - CEP: 58414-220 - Campina Grande - PB 

412MADOR DE SERVIÇOS 
lieirme/Razão Social 

Santa Rita Gabinete Prefeito 
CPF/CNR) Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone! Fax E-mail 

09.159.666/0001-61 

Endereço 

Rua Juarez Távora, 93 Centro - CEP: 58300-410 - Santa Rita - PB 

Nota: 2024000 

00000012 
Código Verificação 

AINU-JGEG 

Ema, 1 

jcleomarcontabilidade@gmail.com 
Incentivador Cultural Fone/Fax 

Não (83) 3321-8325 

saojoaodesantarita2024@gmail.com 

SERVIÇO PRESTADO 
1207 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. CNAE: 9001999 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Referente a contratação da empresa Lenilson Costa de Macedo, relativo ao show de Capile e Banda para as festividades do São João do 
Municipio de Santa Rita. 

DADOS BANCÁRIOS: 
Nome: Lenilson Costa de Macedo 
Banco: do Brasil 
Agência: 0063-9 
C/C: 10.716-6 
CNPJ n°: 41.136.953/0001-69 

ires,E PIX CNPJ: 41.136.953/0001-69 ,ftwe: Capilé Produções 
Banco: do Brasil 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) COFINS (R$) 

0,00 0,00 

INSS (R$) IR (R$) 

0,00 0,00 

CSLL(RS) Outras Retenções (R$) 

0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) Deduções (R$) 

50.000,00 0,00 
ISS (R5) ISS Retido (R$) 

***** ***** 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodedaraténa. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. aprox. R$ 6.725,00 Federal e R$ 2.500,00 Municipal. Fonte: IBPT [691A69] 

Base de Cálculo (R$) 

***** 

Valor Liquido (R$) 

50.000,00 

Visualizado em: 30/12/2024 18:19:05 
Dara elacta NFCci arocea• htsyt•Hrsmninanninehanh wohice remi hrhavtornninfephealielnr 

Aliguota (/o) 

3,3600 
Valor Total da Nota (RS) 

50.000,00 

Impresso por convidado em 02/05/2025 16:18. Validação: 9087.90A3.4948.E12C.03C0.259E.2D3D.EC1C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 55106/25. Data: 30/04/2025 10:12. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE 

Secretaria Municipal de Finanças 
Diretoria de Fiscalização - DFIS/SEFIN - Rua Cazuza Barreto, no 113, Estação Velha - CEP 
58.410-103 - Campina Grande/PB - Brasil - Fone: (83) 3310-9417 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) Período de Competência 

06/02/2024 13:52:35 02/2024 

Reg. Especial Tributação Exigibilidade do ISS 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte Exigível em Campina 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

LENILSON COSTA DE MACEDO 
N1,_, rne. Fantasia 

CAPILE PRODUCOES 

Grande 

Município de Prestação do 

Serviço 

Campina Grande - 
PB 

Nota: 2024000 

00000004 
Código Verificação 

LY3D-NQLF 

a. • 10 

c.' 

11 11 11111 

jcleomarcontabilidade@gmail.com 
CPF/CNP3 Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional Incentivador Cultural 

41.136.953/0001-69 378788 isento Sim Não 
Frsderew 

Rua José Dorotéla Dutra, 229, Liberdade - CEP: 58414-220 - Campina Grande - PB 

olicMADOR DE SERVIÇOS 

Jme/Razão Social 

MUNICIPIO DE PIRACURUCA 
CPF/CNP) Inscrição Municipal Inscrição Estadual 

06.553.887/0009-89 

Endereço 

PRAÇA DA BANDEIRA, 703 - CENTRO - CEP: 64240-000 - Piracuruca - PI 

Fone/Fax 

Fone/ Fax 

(83) 3321-8325 

E-mail 

cpl.piracuruca@hotmail.com 

SERVIÇO PRESTADO 
1207 - Shovvs, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. CNAE: 9001999 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
:Referente a apresentação artisitca de CAPILE E BANDA no carnaval de 2024 com complexo turistico Prainha de Piracuruca-PI. 

DADOS BANCÁRIOS: 

Nome. Lenilson Costa de Macedo 
Banco: do Brasil 
Agência: 0063-9 
C/C: 10.716-6 
CNPJ: 41.136.953/0001-69 

OU PIX 

VE: CNPJ: 41.136.953/0001-69 
P"IVILÉ PRODUÇÕES 

.,NCO DO BRASIL 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$' COFINS (R$) 

0,00 0,00 

INSS (R$) IR (R$) 

0,00 0,00 

II 

CSLL(R$) Outras Retenções (R$) 

0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) Deduções (R$) Desconto Incondicionado (R$) Base de Calculo (R$) 

60.000,00 0,00 0,00 ***** 

ISS (R$) ISS Retido (R$) Desconto Condicionado (R$) Valor Liquido (R$) 

***** ***** 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratána. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. aprox. R$ 8.070,00 Federal e R$ 3.000,00 Municipal. Fonte: IBPT [24F470] 

Visualizado em: 30/12/2024 18:19:40 
Dar> walielarSeN ricket> INJFçn arocco• httri•//ramnenanranelonh usohice rnrn hrtavhorrtn/nfccilwaliriar 

0,00 60.000,00 

Aliquota (%) 

3,3600 
Valor Total da Nota (R$) 

60.000,00 

Impresso por convidado em 02/05/2025 16:18. Validação: 9087.90A3.4948.E12C.03C0.259E.2D3D.EC1C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 55106/25. Data: 30/04/2025 10:12. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 30/04/2025 às 10:12:09 foi protocolizado o documento
sob o Nº 55110/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa Luzia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Everaldo Martins de Oliveira.

Número do Contrato: 000000932025
Data da Publicação: 17/04/2025
Data da Assinatura: 08/04/2025
Data Final do Contrato: 05/10/2025
Valor Contratado: R$ 50.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de show artístico musical da banda Capilé, a ser realizado no Parque de Eventos na Cidade
de Santa Luzia-PB, no dia 21 de junho de 2025, com duração de 1h40 min, em virtude da comemoração do Evento
Tradicional São João no município de Santa Luzia-PB.
Contratado (Nome): Lenilson Costa de Macedo - Me
Contratado (CNPJ): 41.136.953/0001-69

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 374c1b4901b488184375ad959cae59d7

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 908790a34948e12c03c0259e2d3dec1c

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim f2c9ca93b1d88d22075c224207538ab9

Contrato ou instrumento equivalente Sim 95cba4fa388bf0a3a37b0b227213ae4a

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim 486a9ca482468af89d83362ba0c3a323

João Pessoa, 30 de Abril de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 02/05/2025 16:18. Validação: 7510.F5D3.8D27.CFFC.3061.0D53.C23B.2640. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 55106/25. Data: 30/04/2025 10:12. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

55106/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Santa Luzia
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 30/04/2025 às 10:12h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 55110/25 ao Documento 55106/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 55106/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 91 - 98 95cba4fa388bf0a3a37b0b227213ae4a

Comprovante de publicidade 99 - 104 374c1b4901b488184375ad959cae59d7

Designação do gestor do contrato 105 486a9ca482468af89d83362ba0c3a323

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 106 f2c9ca93b1d88d22075c224207538ab9

Comprovantes de regularidade da contratada 107 - 139 908790a34948e12c03c0259e2d3dec1c

RECIBO PROTOCOLO 140 7510f5d38d27cffc30610d53c23b2640

João Pessoa, 30 de Abril de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 02/05/2025 16:18. Validação: BF5E.E6FC.0387.F5D1.49AB.BBAA.097B.E72E. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 55106/25. Data: 30/04/2025 10:12. Responsável: tramita.
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